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70% */o_; pesquisados acham que o governo serve
aos militares e as multinacionais

laila, Jânio Quadros e Magalhães Pinto têm mais
prestigio popular que João Figueiredo

• Vara 72% a atual politica salarial serve aos
empresários e não aos trabalhadores
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Os fascistas estão nas ruas
Veja também, na página 9, a vida difícil dos jornaleiros ameaçados pelas bombas.
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Perdas com a in-
fiação — O economista
João Saboia provou
que, mesmo com os
reajustes semestrais,
uma taxa de inflação de
100% faz com que os
trabalhadores percam o
equivalente a 2,1 sa-
lãrios por ano. Se o
reajuste fosse tnmes-
trai, para a mesma in-
fiação, a perda seria
de 1,3 salários. Com
uma inflação de 20%
mesmo com reajuste
anual, a perda seria
menor: 1, 1 salário
(Folha de S. Paulo,
17.8.80)

O grande negócio
Resumindo a série

publicada por O Estado
de S. Paulo, na semana
passada: o grupo Ci-
vita, dono da Editora
Abril, entrou num
negócio com 70 cru-
zeiros em dinheiro e
terrenos obtidos por
favores dos Estados
nordestinos; com isso,
obteve financiamento
do BNH para hotéis
que não construiu; e,
depois de ir à falência,
teve prejuízos de mais
de 1 milhão de cru-
zeiros cobertos pelo
Banco do Brasil, por
autorização direta de
Golbery, Delfim, Camilo
Pena e Said Fahrat.
Para isso, assalariou
ministros e secretários
de Estado.

O roubo do FGTS
Os saldos de de-

pósitos no FGTS dos
trabalhadores foram
corrigidos com índices
de 41,07% de janeiro a
|u;ho deste ano, en

quanto a inflação foi de
67,35% no mesmo
período. Com isso, os
trabalhadores já per-
deram 162 bilhões de
cruzeiros, apenas nes-
tes 7 meses. Os cál-
culos são de economis-
tas da FGV e foram
apresentados por Luis
Nassif, no Jornal da
Tarde de 18.8.80.

O sonho acabou —
Quem sonhou com
grandes mudanças na
política bélica a-
mericana com os fa-
mosos "direitos hu-
manos" de Carter,
acorde. O presidente
que prometeu reduzir o
crescimento do arsenal
americano e cancelou a
fabricação do super-
bombardeiro B-1 voltou
atrás: no programa
aprovado pela con-
venção do Partido
Democrata, o mais
pacifista dos dois gran-
des partidos ameri-
canos, anunciou a
aceleração dos gastos
militares

Feminismo e classes
Eloísa Balestero e

Maria Regina são duas
mulheres burguesas que
foram assassinadas por
dois maridos burgueses,
por ciúmes. Nos jornais
populares de crimes,
diariamente se vè his-
tórias de mulheres
proletárias assassinadas
por maridos proletários
também por ciúmes, b
uma indicação precisa
de que o fim da opres-
são sobre a mulher não
depende só da solução
do conflito entre as
classes na sociedade

¥% » ' M &_*%át_m_w*m**%*t Peirmu
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O proletariado polonês contra
o"Estado piDtetário"pdonês

Nos 

Estados operários do futuro, diziam
os revolucionários socialistas do ini-
cio deste século, os sindicatos deve-
riam ir assumindo progressivamente as
funções estatais, a eles caberia toda a

organização social da produção e distribuição de
bens em escala nacional. Diziam eles: — antes, nos
Estados capitalistas, o principal objetivo dos sin-
dicatos era a luta contra o capital e a defesa da in-
dependência da classe operária; antes, a palavra de
ordem era desconfiar do Estado porque o Estado
era um Estado burguês; mas, no futuro, quando o
Estado caísse sob o controle dos trabalhadores e a
classe operária se convertesse em classe dominante
no Estado, os sindicatos 'deveriam converter-se em
organizações estatais, tendo como principal respon-
sabilidade a reorganização de toda a economia em
bases socialistas. As greves, pensavam esses re-
volucionàrios, seriam possíveis — embora inde-
sejãveis e certamente passageiras e menores -
apenas como instrumentos a serem usados contra
as deformações burocráticas do Estado operário e
devidas a toda a série de restos e preconceitos
capitalistas remanescentes nas instituições.

Lènin, 

o criador do primeiro Estado
operário, dizia a respeito em janeiro
de 1919: "Na sociedade burguesa, a bur-
guesia governava as massas trabalhado-
ras; com o auxílio de umas e outras for-

mas mais ou menos democráticas, governava uma
minoria, governavam os possuidores, os que des-
frutavam da propriedade capitalista e convertiam
a cultura e a ciência, a arma mais importante e a
garantia mais valiosa da civilização capitalista, em
instrumento de exploração, em monopólio, para
manter na escravidão a imensa maioria. A revo-
lução (...) só é possível e realizável com a condição
de que consigamos que o poder passe para uma nova
classe, com a condição de que, em todos os
domínios da administração, em todas as esferas da
edificação do Estado, em toda a obra de dirigir a
nova vida, se coloque de alto a baixo uma nova
classe que passe a ocupar o posto da burguesia,
dos escravizadores capitalistas, dos intelectuais bur-
gueses, dos representantes de todos os possui-
dores, de todos os proprietários". E como os sin-
dicatos eram, por excelência, a organização de
todos os trabalhadores, ele dizia que "a estatização
dos sindicatos era inevitável". (1)

Eram considerações justas e até hoje perma-
necem corretas, como objetivo a ser atingido.
Apontam para um Estado de justiça social,.feito e
governado pelos trabalhadores. Nesse Estado não
haveria burocracia, os trabalhadores as-
sumiriam todas as funções práticas
de direção. E as diferenças ideo-
lógicas entre os operários seriam
superadas com uma extraordinária
elevação de seu nível de conscièn-
cia política e de cultura.

Vista desse objetivo, que saldo se
observa na Polônia hoje, mais de
três décadas após a tomada do
poder por um partido dos traba-
lhadores? Os acontecimentos recen-
tes na Polônia permitem desde já
uma conclusão inicial: a grande as-
piração de independência diante do
Estado e de liberdade sindical
manifestada por centenas e cen-
tenas de milhares de operários é
justa e revela que o Estado polonês
atual está longe de ter se conver-
tido em um Estado dos traba-
lhadores, socialista.

O problema polonês não è pas-
sageiro, nem se deve ao "opor-
tunismo" de uma minoria de anar-
quistas e contra-revolucionários,
como se usa dizer. Os dados mais
recentes sobre a economia do paísrevelam que há anos a economia
polonesa está em declínio persisten-
te (veja os gráficos). Os dirigentes
comunistas da Polônia não con-
seguiram garantir o desenvolvimen-
to industrial permanente e auto-

sustentado.

Hoje o país deve cerca de 20
bilhões de dólares — especialmente aos bancos
ocidentais por compras de tecnologia. E teve de
reduzir o consumo interno de certos produtos -
inclusive agrícolas — para garantir um excedente ex-
portâvel para pagar sua divida. Os dirigentes po-
loneses não conseguiram também socializar e elevar
persistentemente a produção agrícola: 72% da terra
cultivada estão em mãos de particulares, a maioria
em lotes de 15 acres, que respondem por três quar-
tos da produção agrícola. Com o objetivo de elevar
a produção no campo, em declínio há 5 anos, o
mínimo de socialização existente na agricultura
polonesa ainda promete dar mais um salto para
trás: neste mês entrou em vigor o plano que per-
mite ao camponês que se aposenta transmitir suas
terras por herança, a qualquer pessoa que esco-
lha, com capacidade de mantê-la em produção.

Como 

a base material do socialismo vai
mal, a nível ideológico o socialismo
também não avança,estima-se que 30 dos
35 milhões de poloneses são católicos
e a presença do papa no país provocou

as multidões de religiosos tão tradicionais como as
que se viu em São Paulo ou Aparecida.

E sintomático que, na entrada principal do es-
taleiro Lènin, uma espécie de quartel-general do
atual movimento grevista, os operários tenham er-
guido uma cruz de 3 metros — com flores, ore-
trato do papa e da Virgem Maria.

Como há problemas graves, há grandes e justas
agitações, e greves operárias. E, em vista disso, è
natural que o movimento operário e socialista
brasileiro apoie e debata profundamente a situação
polonesa, como começa a se esboçar em alguns
sindicatos e com algumas lideranças sindicais. As
pessoas que lutam pelo socialismo, por um regime
que ponha fim a todo o tipo de opressão do ho-
mem sobre o homem, não podem ser omissas em
questões relevantes e nada tém a ganhar com a
política do avestruz de esconder a realidade. E nin-
guèm contribui hoje para que o socialismo avance
se não reconhece a evidência de que ele tem tido
sérios problemas e retrocessos.

(1) "Do Informe ao II Congresso de Sindicatos de toda, a
Rússia", de janeiro de 1919; LENIN, na coletânea "Sobre os
Sindicatos", Editorial Vitória, 1961, páginas 271.

0 declínio da economia polonesa
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Aliança, negócios e protestos
A visita de Jorge Videla:

não foi exatamente um exemplo
de ''cordialidade''

0 presidente Jorge Videla da Ar-
(ontma, naturalmente, não teve
jenhum problema na recepção que o
[residente Figueiredo lhe ofereceu
[orno resposta à sua própria visita a
luenos Aires, em maio. Mas a re-
:opcão que teve de urn modo geral
ião foi exatamente um exemplo da
'cordialidade" com que ele gostaria
Io ter. sido recebido.

0 presidente argentino chegou a
ícar visivelmente nervoso logo ao seu
írimeiro encontro com os jornalistas
irastleiros, que insistiram na questão
ja intervenção argentina em favor do
jolpe fascista na Bolívia e sobre a
roposta de uma "coesão ideológica

mtreosdois países", na ''defesa" da
unérica Latina "contra a subversão".
Jma das perguntas feitas na entrevis-
a coletiva referia-se ao conteúdo des-
a coesão, lembrando a não-
ígitimidade dos dois governos, ba-
pados em "corporações militares".

"Vácuo de poder"
Videla negou qualquer participação'prévia" no golpe boliviano, mas

risando que suas simpatias pelo novo
jegime não poderiam influenciar
negativamente as relações com o
Irasil, porque, como disse, a posição
irgentina "não é diferente da atitude
Jo Brasil, que também reconheceu a
lolívia". Videla negou que tivesse
suprimido a democracia em seu país;
is Forças Armadas argentinas apenas
kuparam "um vácuo absoluto de
>oder" para "acabar com o caos".
?eu governo assim teria "legitimidade
rm sua própria origem", não se jus-

tihcíindo as preocupações muito
salientadas pela oposição parlamentar
brasileira com relação ao fecha-
mento do Congresso argentino. Videla
também voltou a prometer, vagamente
como sempre, o retorno de seu país à
democracia (naturalmente recheada de'mecanismos" 

para garantir o atual
processo).

Congresso vazio
Parece difícil a possibilidade, levan-

tada pola imprensa, de que, devido às
lenúncias sobre violações de direitos

humanos na Argentina, a visita de
Videla possa "sujar a imagem do
Brasil" no exterior, (já que, apesar das
vinte ou trinta mil pessoas "desa-
lareeidas" por Videla, o Brasil não é

nonhum exemplo em termos de di-'fitos humanos). Mas o próprio gover-to brasileiro preferiu não se com-
nomoter abertamente com a proposta
lc "coesão" de Videla, que defen-

rleria, através de uma "cruzada de
mídade subcontinental", os países do'lito Cone Sul. Figueiredo mesmo
epelm a idéia de qualquer "hege-
nonia anacrônica", e vários diplo-
natas negaram a possibilidade de uma'aliança contra a subversão".

Também o Congresso brasileiro não
icoitou as explicações e promessas de
v/ideki, gue encontrou o prédio do
Legislativo vazio. Ou melhor, repleto
Io tuncionários públicos engravata-
:los... Ao final o presidente argentino
sam som cumprimentar ninguém.
Compareceram apenas 80 deputados e
senadores cio PDS entre os 250
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Podemos realizar grandes coisas juntos.
Por exemplo, 250% de inflação ao ano
representantes do partido além de
dois representantes do PP e dois in-
dependentes. Não houve surpresas
como na recepção no Itamaraty, onde
estava presente o lider do PMDB no
Senado, Paulo Brossard, muito cri-
ticado por seus colegas de partido,
por isso. O deputado'Chico Pinto -
quo espera outra punição por ter feito
agora um discurso contra Videla, as-
sim como fez, em 74, contra Pino-
chet, - acusou Brossard de pretender"aliar-se aos responsáveis pela repres-
são".

As autondades brasileiras não se
arriscaram a expor Videla a manifes-
tações publicas, realizando patrulhas
preventivas pólos locais de passagem
do presidente, limpando as pichacões

di protesto dos muros e acompa-
nhando o argentino com poderosas
escoltas inclusive com o uso de
helicópteros. No Rio, o policiamento
impediu a entrega do uma nota de
repúdio à visita de Videla. Mas em
S.io Paulo, um grande número de
pessoas compareceu a dois atos
públicos de protesto na sexta feira
passada; o primeiro, realizado no Lar-
go Sào Francisco por trinta entidades
ligadas à imprensa, à defesa dos
direitos humanos e estudantis a outra
nma caminhada de mulheres'de luto,
homenageando as mães argentinas
guo licaram famosas por suas
manifestações na praça de Mayo, em
Buenos Aires, em favor de seus filhos"desaparecidos". Foram apelidadas de"I ocas" polo regime.

Uma nota de convocação para- a
passeata das mulheres, dizia-, "a visita
do ditador argentino è uma demons-
tração do enorme fosso que separa o
povo brasileiro de seu governo; en-
quanto (Videla) è homenageado com
festas em Brasilia, o povo se mobiliza
na direção contrária, para dar apoio à
indicação das Mães da Praça de Mayo
para o Nobel da Paz".

Os protestos, no entanto, não im-
pediiam que Videla cumprisse sua
missão o vários acordos importantes
foram assinados entre os dois países,
tios deverão construir um gasoduto
em comum por onde passará o gás
natural que a Argentina pretende ven-
der ao Brasil; também deverão for-
necer um ao outro pecas importantes
das respectivas indústrias nucleares, e
a Argentina ainda fornecerá urânio ao
Brasil. [Flàvto Diemiesl

ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 80

Cancelar, sim. Mas a que preço?
O governo aperta o PDS para evitar dissidências e a oposição lança candidatos

0 general figueiredo teve de
locar em tempo integral o ministro da
Ristiça Ibraim Abi Àckel na penosa
peta do aliciar votos dentro do PDS
ara cancelar as eleições municipais
esse ano pois poucos dias atrás nada
arecia seguro para os estrategistas

ío Planalto. Havia a forte suspeita de
K'e o partido do governo não iria
[onseyuir a votação necessária para a
provação da emenda Anísio Souza,

ím tramitação na Câmara, com data
'*' votação prevista entre os dias 3 e

de setembro.
A quase ordem de Figueiredo a

Pckél tem uma razão; a votação da
leiofMKia Anísio Souza estava sendo
interpretada como um teste para a
[capacidade do governo mobilizar seu
Pmprio partido. Em primeiro lugar, a1 monda deve ser votada e aprovadaf!m plenário - ao contrário do queacontece com as propostas emanadasc)() Executivo, que podem ser apro-vaclas automaticamente pelo vergo-inoso mecanismo do decurso de
prazo. Quase todas as transformações"^portantes 

que o Executivo realizou
nos últimos tempos foram concreti-
paoas graças ao decurso de prazo, is-

e, elas nunca foram votadas,

apenas esgotaram o prazo regimental
o toram consideradas aprovadas.

Com a emenda Anísio Souza isso
não pode acontecer, pois ela teve sua
ougem no próprio Legislativo. O PDS
teria, portanto, de aprovar a emenda
com pela menos 211 votos. Até re-
centemente, parecia gue tal quanti-
dado de votos não seria obtida, uma
vez que so anunciava uma rebelião
dentro do próprio PDS.

De tato, a direção do PDS teve
de convocar uma reunião da bancada
para "fechar guestão" em torno da
posição governamental, e se não fosse
osso expediente, a proposta sena
derrotada. Durante a reunião da ban-
cada, 15 deputados se manifestaram
abertamente contra o adiamento das.
eleições de novembro, quando foi
considerado o mérito da emenda
Anísio do Souza. Apenas 156 dos 221
integrantes da bancada compareceram-
à reunião, de modo que, para garantir
melhor o resultado, se resolveu fechar
questão. Um deputado, pelo menos,
resolveu marcar posição contra,
votando contrariamente ao fechamen-
to. Célio Bor|a, de conhecidas posições
liberais, um dos articuladores, junto
com o deputado Flavio Marcilio (tam-

bém do PDS) da proposta de de-
volução das prerrogativas do Legis-
lativo, anunciou seu voto contrário e
comunicou sua intenção de não com-
I Kl recer à votação da emenda Anísio.
Ar<fomentou Célio Borja gue a inexis-
tem,i.i de partidos não ó um pretexto
válido para so adiar eleições.

Com o fechamento da questão e
a viftiul "intimacão" de Figueiredo
aos deputado do PDS, para que eles
( ompaieçam a Brasília no dia da
votação, o PDS parece ter muitas
chances de golpear o processo de-
mocrático, cancelando as eleições de
novembro. E o PDS, de quebra, terá
também passado pelo primeiro teste
de coesão om torno de sua direção,
teste indispensável para a avaliação de
que forcas tem Figueiredo para
aprovar a devolução das prerrogativas
ao I ogislativo segundo seus planos.
Isso porgue o projeto, de autoria do
deputado Flavio Marcilio e que tem
om Célio Borja o relator, começa tam
bém agora sua tramitação, devendo
sor votado nos [próximos 90 dias. Há
vários pontos nesse projeto que
desagradam vivamente o Planalto,
como a devolução das imunidados
parlamentares o o fim do mecanismo

de decurso de prazo. Figueiredo vai
precisar dessa vitória agora para podor
barganhar de|)ois, durante a trami
taçao do projeto que devolve as
prerrogativas parlamentares.

Mas todas essas manobras gover
nomentais [>arecem não desanimar
muito a oposição. Ulysses Guimarães
ostá anunciando o lançamento de
candidatos em vários municípios e já
tem até uma alternativa para a emen
da Anísio Souza, segundo a qual as
eleições seriam adiadas apenas um
mos. Com essa solução, não haverá
prorrogação de mandatos dos atuajs
prefeitos o vereadores, mas Figueiredo
parece não eetar disposto a fazer a
menor concessão no assunto.

Enquanto isso, em várias cidades
candidatos do PMDB já se lançam à
Campanha decididamente, na tentativa
de forcar uma mobilização contra a
emenda Anísio Souza e realizando a
denuncia da manobra protelatória de
I iijueiredo. Oualquer que seja o resul-
tado, mesmo ganhando agora, o
" «iime não sairá ileso; atè 1982, pelo
monos, quando serão realizadas as
i"oxim,_s eleições, o PDS deverá
p.igat o ônus pelo adiamento das
eleições \FlAvio Carvalho)
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Pesquisa de Movimento revela que o povo não aci
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Tlbério e José Carlos Ruy *

Se o general Figueiredo sentiu um
ar do alivio ao pensar que a sua barra
estava limpa porque a pesquisa da sua
Secretaria de Comunicação indicou
que 60,7% confiam em seu governo,
seguramente terá uma crise de urti-
Caria se perder alguns minutos de seu
precioso tempo para ler esta repor
tagem. E que uma pesquisa realizada
por Movimento indicou um quadro
contrastante com os dados triunfalis-
tas da Sçcom e desanimador para o
senhor Presidente: das pessoas en-
trevistadas pelo jornal, 82,8% acham
ilegítimo o governo de Figueiredo, en-
quanto 47,2% o condenam como res-
ponsável dirfíto pelas altas taxas in-
flacionárias. E sem querer ser desman-
cha p razer da euforia governamental,
nossas conclusões dão um conselho
ao general: se houvesse eleições
diretas para presidente da República, a
melhor coisa qne ele faria seria não se
candidatar pois perderia para Lula,
Magalhães Pinto, Jânio Quadros, sem
falar na concorrência que sofreria de
Ulysses Guimarães e Leonel Brizola!

Aos teconocratas preocupados
com a imagem governamental e que
queimam as pestanas no afã de
melhorá-la, a nossa pesquisa dá dois
indicativos que a Secom, com a sua
pesquisa, parece não ter dado muita
importância-, nada desagrada mais o
povo do que 8 atual política econô-
mica do Governo o a sua mania de
adiar eleições. Basta dizer que obti-
vemos os seguintes dados-, apenas
20,5% acham certo o adiamento das
eleições de 1980 e 79,5% condenam
tal medida, que, diga-se de passagem,
sequer foi indagada pela pesquisa da
Secom! Nas questões econômicas, o
mar também não està para o governo:
68,2% acham que sua politica eco-
nómica não combate a inflação contra
31.8%

Figueiredo é jóia para
Secom e um desastre

para a população

Secom, perguntou tão
somente se o entrevistado achava que
o governo estava tendo um excelente,
bom, mau ou péssimo desem'
penho e obteve dados positivos ao
governo. Nos resolvemos ser mais ex-
plicitos e perguntamos o que se
achava de uma série de medidas,
como lei dos estrangeiros, adiamento
das eleições, intervenção em sindi
catos, apuração de corrupção e mor
domias, de atentados terroristas e de
controle das multinacionais. Diante
desses episódios, a imagem do gover
no està em petição de miséria, pois
todos eles foram desaprovados.

Celeumas à parte, existe um bom
indicativo para saber como a opinião
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A/osso re/)órter José Carlos Ruy entrevista populares na Avenida Paulista, Largo 'M jP$mÍ^%c/e Pinheiros, Parque D. Pedro II e Sao Bernardo, em São Paulo, e comprova: W \Ê >- tf f >*á&
/;ouo esfá insatisfeito com baixos salários e mordomias. *wm, ^pj-E^.f%ff^l|f jflp;

(•) Participaram da pesquisa: Man i<> Bueno
(Rio de Janeiro* M. do Rosário Amaral
(Belo Horizonte i. José Carlos Ruy (São
Paulo i. Jadson Oliveira e Waschiyton Oli-
veira (Bahia).

pública está vendo o governo: in-
dagar qual o grau de legitimidade que
ele tem diante da opinião pública. E is-
to pode ser feito de uma maneira sim-
pies basta perguntar se o governo
é legítimo porque foi eleito pelo con-
gresso, se ó legítimo porque represen
ta os anseios do povo, ou indagar se
ele é ilegítimo por não ter sido eleito
pela população ou por não representar
seus anseios.

Estas quatro perguntinhas obti-
veram respostas que, no minimo,
demonstram não estar o regime ob-
tendo muitos sucessos com a sua
inusitada tese de que as eleições in-
diretas e o nosso sistema de escolha
do presidente da República tem vir-
tuosidades que as eleições diretas
não tèm. Desgraçadamente, para o
governo, è claro, a população con-
tinua refratária aos encantos do sis-
tema eleitoral indireto: :ão somente
13,6% acham o atual governo legítimo
pelo fato de ter sido eleito pelo Con-
gresso. Em troca, 49,4% não o re-
conhecem como legitimo por não ter
sido eleito pelo povo. Somando tal
dado com o indicativo de que apenas
3,7% acham que o governo represen-
ta os anseios da população contra
33,4% que pensam o contrário, quan-
do se trata de saber se o governo de
Figueiredo è, ou não, legítimo, ele
perde de goleada: 82,8% não o con-
sideram legítimo contra apenas 17,2%.

E, com segurança, o seu governo
está longe de ser uma maravilha para
a opinião pública. Ou, pelo menos, o
povo não morre de amores pelos
atuais inquilinos do Palácio do Planai
to. Das pessoas entrevistadas, 6-4%
consideram o governo como sendo
bom para toda a população, enquanto
3,4°,, acreditam que favorece os
trabalhadores. Mas, para a pesquisa,
quem mama nas tetas do governo são
os militares (40,2%), as multinacionais
(30,1°.,) e os empresários (19,9%). E
aqui surgem duas conclusões que os
comunicólogos da Secom decerto
desprezaram em sua pesquisa. Pri-
meira: a natureza militar do regime è

facilmente identificada pela população
e não há cortina de fumaça capaz de
encobri-la. Segundo conclusão; ao
contrário do que a pesquisa da Secom
indicou, isto é, uma certa simpatia da
opinião pública para com as multi-
nacionais, "desde que controladas",
há uma forte suspeição de conluio en-
tre o governo e as empresas estrangeiras.

Governo não é legítimo
porque não foi eleito

nem representa o povo
A Secom insinuou que o governo

não presta e Figueiredo è bonzinho,
ao dar um índice de confiança de
30,7% ao Presidente e uma descon-
fiança de 54,4% aos ministros! Se-
gundo nossa pesquisa, ele não é tão
bonzinho assim suas piadas,
trejeitos e carícias em criancinhas, que
gosta de fazer quando aparece em
público, não estão dando tantos di-
videndos, ao menos em termos
eleitorais. Ou seja, segundo nossos
dados, se houvesse uma eleição direta
para presidente e Figueiredo fosse
candidato ficaria num discreto e
pouco honroso quarto lugar.

A pesquisa de Movimento indica
que sc houvesse eleição para presi-
dente, hoje, Lula teria 20% dos votos,
Jânio Quadros 14,6%, Magalhães Pin-
to 14,1% e Figueiredo 6,3% ganhando
por pouca diferença de Ulysses Gui--marães que teria 5,8%. Assim, para a
opinião pública o presidente está tal
qual a figura do Planeta dos Macacos-"Sabes quanto vales? Zero". Natural'-
mente esses dados não são indicativos
de gue este seria o resultado eleitoral,
pois 22% dos entrevistados sequer
têm candidatos e não foram vincu-
lados os nomes aos partidos, sem
contar que numa eleição pesa a
máquina governamental. Mas eles são
um indicador do prestígio de outros
políticos em relação à iniagem do
atua! inquilino do Palácio do Planalto.

E, pelo visto, o jargão economes
que responsabiliza os salários pela
loucura inflacionária que tomou conta
rio pais não está conseguindo ser
acessível â opinião pública, pois esta
teima em não entender as equações
algébricas que justificam as teses dei-
finianas e dos arautos do Fundo
Monetário Internacional. Basta dizei
que, em nossa pesquisa, só 2,6% das
pessoas consideram ser os salários o
fator principal da causa da inflação.

Aliás, em matéria de argumentos
sobre a . inflação, Figueiredo e seu"staff" devem buscar urgentemente
outro arsenal, se quiserem melhorar a
sua imagem. Pouco está adiantando
bater na tecla de que tudo é culpa
dos árabes que aumentam doidiva-
namente os preços do petróleo. Este
fator foi visto por 21,6% como prin
cipal causa da inflação, enquanto
42,4% culpam a própria política
econômica do governo, 8,5% culpam
os lucros dos empresários e 18,5%
apontam os aumentos abusivos dos
preços das mercadorias como o
elemento detonante da inflação.
Resumindo, para que Delfim raciocine
à base dos seguintes dados; 91% cul-
l>am o governo, os empresários e os
aumentos dos preços como as causas
das altas taxas inflacionárias.

E se o negócio do governo e
número, ai vai mais uma enxurrada,
alguns dos quais capazes de com-
prometer as palavras do ministro do
Trabalho de que a política salarial do
governo, além de ajudar a combater a
inflação, preserva os interesses tanto
dos empresários como os dos tra-
balhadores. Mais uma vez, a pesquisa
revela uma dessintonia com os re-
ciamos da opinião pública, pois 84,2%
consideram que a atual política salarial
é desfavorável aos trabalhadores e
7 2,2% apontam os empresários como
os grandes beneficiários da política
salarial do governo. E mais; 68,2%
não concordam que ela ajude a resol-
ver a questão da inflação.
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egítimo o governo de Figueiredo e quer eleições

L

A QUEM SERVE O GOVERNO

1. A todo o povo 6,4%
2 aos trabalhadores 3^4%
3. aos empresários 19,9%
4. às multinacionais 30J%
5. aos militares 40Ü%

EM QUEM VOCÊ
VOTARIA PARA PRESIDENTE

1. Lula
2 Jânio Quadros
3. Magalhães Pinto
4. Figueiredo
5. Ulysses Guimarães
6. Leonel Brizola
7. Miguel Arraes
8. Prestes

Maluf
9. Outros
10. Não responderam

20%
14,6%
14,1%
6,3%
5,8%
5,2%
2,2%
20%
20%
5,8%

220%

Um bom indicador para se medir o
prestigio de um governo é ater-se
menos ao que fala e ver mais o quefaz. Se o que vale são os fatos e não
sua interpretação, ao contrário do queapregoava Benedito Valadares, o jui-
gamento da opinião pública sobre
uma série de medidas, revelado pela
pesquisa, também não é abonador
para Figueiredo, Golbery e demais es-
trategistas do nosso governo. Aliás, a
única medida tomada - e pesquisada
por nós que divide os entrevistados

a Lei dos Estrangeiros, com 52%achando errada essa decisão -do
governo e 48% concordando com ela.

Adiamento das eleições
vai desgastar imagem
do general Figueiredo
Com segurança, o governo pagará

preço alto pela sua intenção de
liar as eleições municipais poissomente 20,5% dos entrevistados

oncordam com o adiamento em
oposição a 79,5% que condenam tal
mciativa governamental, dado que

preocupar os pedessistas em-
penhados em sobreviver politicamente.

'bém foram profundamente desgas-"ites 
para o governo as intervenções

os sindicatos do ABC e outros, fato

condenado por 77,4% e defendido por2,6%. E mesmo a reformulação par-3âria não encontra os louvores que a
pesquisa da Secom revelou (a maioria

!ria concordado com ela), pois dos
Revistados por Movimento 62,5%-haram gue o governo agiu errado,"¦tra a opinião de 37% que concor-ram com a medida. E mais; 65%ham Que o regime não está agindo

t0 e não está investigando ossc-*s de corrupção e mordomias;/<£% também acham que ele está
U'ndo errado ou está omisso nas

rações de atentados terroristas deMta' e 63,6% afirmam que o regime
exerce controle sobre as multi-nacionais

A LEGITIMIDADE DO GOVERNO
O governo Figueiredo é:

1. legitimo porque foi eleito pelo Congresso
2 legitimo porque representa os anseios do povo

13,6%
3,6%

total dos gue consideram o governo legitimo 17.2'
3. ilegítimo porque não foi eleito pelo povo4. ilegítimo porque não representa o povo

49, 4%
33. 4%

total dos gue consideram o governo ilegítimo 82 8u(

A POLÍTICA SALARIAL

1. Ajuda a conter a inflação
2 Diminui o poder aquisitivo da população
3. favorece aos empresários
4. favorece aos trabalhadores

Sim

31,8%
74, 5%
72,2%
15,8%

Não

68,2%
25, 5%
27,8%
84,2%

) Observação: a soma dos itens pode ser maior que 100% devido às respos-tas múltiplas dadas pelos entrevistados

Números frios. E
opiniões quentes

"O responsável pela inflação e
pelo custo de vida é esse regime que
está ai desde 1964". A agressividade
desta resposta de um desempregado
de Sãq Paulo é muito mais expressiva
que a frieza dos números apresen-
t.idos pelas tabelas elaboradas com o
resultado da pesquisa.

Da mesma forma que esse desem-
pregado, muitas pessoas procuravam
reforçar suas respostas com obser-
vaçÕes que dão uma dimensão e um
colorido gue os números não mos-
tram. Assim, essa mesma pergunta
serviu até para divagações filosóficas
como as de um advogado de 59 anos;"O principal responsável pela inflação
e o atraso do homem em geral, a am-
bicão desmedida, esteja no cargo gue
estiver".

A pergunta sobre politica salarial
mostra que a propaganda oficial não
engana ninguém. Mesmo entrevis-
tados que admitiam gue ela beneficia
aos trabalhadores, faziam vános tipos
de ressalvas. Um universitário disse
que ela favorece aos empresários e,"em menor grau", aos operários;
segundo uma secretária, "ela favorece
os trabalhadores, mas não adianta
nada, porque eles são despedidos".
Para um ferreiro, "aumentam os
salários, • mas as mercadorias aumen-
tam também e por isso a política
salarial não resolve nada". A opinião
de um executivo; "aparentemente,
ela favorece os trabalhadores, quando
dobre os salários. Mas isso é uma
ilusão".

Outro aspecto abordado pela pes
guisa foi a reformulação partidária,
considerada "cretina" por um ad
vogado paulista. Esta pergunta faz
parte de uma questão mais ampla, em
que a pesquisa procurou avaliar o jui-

•••

(lamento popular do governo através
de algumas medidas concretas - e
recentes por ele tomadas. Foi
solicitado às pessoas gue respondes-
sem se o governo agiu certo ou er-
rado na aprovação da lei dos estran
geiros, no adiamento das eleições
municipais, na intervenção nos sin-
dicatos do ABC e outros, na refor-
mutação partidária, entre outras.

Grande parte dos entrevistados
não acredita que o governo investigue
as denuncias de corrupção. Para um
vendedor autônomo, "é o próprio
governo gue faz corrupção, e ele não
investiga a si próprio". Um iluminador
cinematográfico fez a seguinte afir-
mação a respeito do adiamento das
eleições municipais; "adiaram 

porque
poderiam perder". Muitos dos en-
(revistados acreditam que os aten-
tados contra bancas de jornal são de
responsabilidade do próprio governo.
Para um operário de São Paulo, "são
eles mesmos que estão azucrinando,
por isso ninguém prende ninguém".

Uma questão que polarizou as
atenções e que è um indicador
seguro da popularidade dos lideres
políticos é a pergunta sobre a
eleição para presidente da República.
Os indecisos constituem um número
respeitável; cerca de 1 5 dos entrevis-
tados. Igual número é formado por
pessoas que votariam em — sur-
presa? Luiz Inácio da Silva, o Lula,
nara presidente. O general Figueiredo
ficou em quarto lugar, e apareceram
alguns nomes cuja menção pode
causar surpresa; Prestes, João
Amazonas, Ernesto Geisel, o finado
Juscelino Kubitschek, Ehseu Resende,
Fernando Henrique Cardoso e o
desacreditado ex mago das finanças
Mrir io Henrique Simonsen.

Como fazer uma
pesquisa séria
sem recursos

Uma pesquisa de opinião, para ser
sena, deve obedecer a um minimo de
critérios para garantir uma represen-
tatividade do universo investigado -
exigência gue se torna mais Vigorosa
quando se volta para o terreno da
política. Dificilmente uma pesquisa è
neutra e pode ser manipulada de
diversas formas; através da área on-
de for aplicada, distorcendo os nú-
meros obtidos, ou através das próprias
perguntas elaboradas que podem in-
du/ir as pessoas a dar a resposta que'lucremos obter delas.

A pesquisa feita por Movimento
procurou evitar tais problemas, sem
contudo podei ser considerada um
modelo de perfeição. Pelo próprio
tamanho da amostra, o resultado deve
sei encarado tâo somente como um
indicador do sentimento político de
setores da população, também sujeito
à incorreções. Movimento fez cerca
de 200 entrevistas em São Paulo, Rio
de Janeiro, Belo Horizonte e 

' 
Sal-

vador e aplicou os questionários em
locais de concentração pública, evi
tando pesquisar em locais que dessem
um resultado viciado, como o interior
das universidades, certas portas de
fábricas do ABC e outros locais onde
previamente já se sabe que existe um
forte contingente oposicionista. Além
disto, procurou entrevistar 10% de
pessoas da classe A, 30% da classe B
e 60% das classes C e D.

Procuramos também formular as
perguntas de uma maneira clara e in-
teligivel. Na pergunta sobre a legiti-
mídade do governo do general Fi-
gueirodo, achamos gue indagar
apenas se ele era legítimo ou ilegítimo
poderia ser insuficiente- por isso, des-
dobramos a pergunta em quatro itens.

(Jom este procedimento, evitamos
cometer o mesmo erro que foi co-
metido na pesquisa feita pelo Ibope
para a Secom, onde foram formuladas
algumas questões de forma cap-
ciosa, induzindo o entrevistado a res-
ponder aquilo que se esperava dele.
Por exemplo, a pesquisa da Secom
separa coisas que na prática são in-
separáveis. Por exemplo, perguntou"você confia na atuação do presidente
da República?" e "você confia na
atuação dos ministros de Estado?".

Esse procedimento não é legitimo,
pois todos sabemos que o cargo dos
ministros é cargo da confiança do
presidente, e a atuação deles é de in-:
teira responsabilidade do presidente.
Dessa forma, uma leitura correta da
pesquisa da Secom mostra que o
povo condena o governo Figueiredo
ao condenar os ministros de Estado.

-I
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K bom para os trabalhadores que exista uma lei do governo qu
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Lnicklade Sindical
Crítica a Armando Boito Jr.e Décio Saes

r>\\II>CAPISIR\M> I

Afinal, 

por que os comunis-
tas defendem tanto a uni-
dade sindica'? Será por
teimosia, por capricho, por
ranzinzice? Não seria

melhor largar de lado essa posição,
que o Lula diz não entender direito, as
correntes esquerdistas abominam, o
Estadão e o Jornal do Brasil com-
batem, e os Srs. Armando Boito Jr.
e Décio Saes (Movimento n° 262)
consideram indissociável da hege-
monia burguesa no movimento sin-
dical?

Não, mil vezes não! Os comunistas
são, em escala mundial, a mais impor-
tante e antiga corrente do movimento
operário (descontando em antigüidade,
nossos avós anarquistas, hoje sem
maior expressão). Acumularam enor-
me experiência, acertaram muito,
erraram várias vezes. Praticaram toda
sorte de políticas no movimento sin-
dical, desde o esforço para separar
nitidamente os revolucionários, os ver-
melhos, dos traidores amarelos, até a
encarniçada defesa da unificação de
todos os trabalhadores numa mesma e
única organização sindical de caráter
mundial a Federação Sindical Mun-
dial, criada após a II Guerra. E ao lon-
go de tantos anos de combates,
chegaram à mesma conclusão, em
todos os continentes: a unidade da
classe operária, tanto no plano sindical
como no político, é a única garantia
de suas conquistas e de sua vitória
definitiva conta o capital.

kMas não ê só a experiência que in
dica aos comunistas da Ásia, da
África, da América Latina, da Europa
e da Oceania, a tarefa de lutar pela
unidade da classe operária, inclusive
no plano sindical. Os comunistas
sabem que todos os trabalhadores, in-
dependemente de serem socialistas,
trabalhistas, Testemunhas de Jeová
ou o que for, são explorados pelo
capital, precisam lutar conta a política
do capital para arrancar melhores con-
dições de vida e trabalho. Sabem que
o menos politizado dos trabalhadores
se dispõe a lutar por melhores sa-
lários, contra fis longas jornadas de
trabalho, contra o desemprego.
Sabem que a classe operária,
faz bem mais que um século, constrói
para essa luta cotidiana um instru
mento, aperfeiçoado no decorrer de
décadas, à custa de muito esforço,
muita briga e muitas vidas: os sin
dicatos. Sabem que a burguesia, em
todas as latitudes, fez o que pôde
para impedir a consolidação dos sin-
dicatos, fez e faz o que pode para en-
fraquecè los, para dividi-los, para im-
pingir a idéia de que um operário
comunista nada tem a ver com seu
companheiro cristão ou socialista.

Por 

terem acumulado, no mun-
do todo, essa experiência
e esse saber, os comunis-
tas não vacilam quando vêem
alguém por bem inten

cionado que seja defender a divisão
do movimento sindical: lutam contra
essa idéia buscando resgatar um com
panheiro equivocado ou desmascarar
um agente do inimigo. Não è difícil
achar os argumentos: qualquer ope-

ráno honesto entende logo que uma
greve, por exemplo, se organiza mais
facilmente e se mantém por mais tem-
po se os trabalhadores estão unidos,
se suas lideranças igualmente estão
unidas.

Por tudo o que foi dito, os co-
munistas defendem a autonomia dos
sindicatos não apenas diante do Es-
tado e dos patrões, mas diante dos
partidos políticos, mesmo se opera-
nos. E isso porque os comunistas
aprenderam que as diferentes opiniões
políticas dos operários não devem ser
obstáculos para a unidade de ação da
classe, no plano sindical. Porque
aprenderam que a unificação dos
operários no plano politico é mais
difícil e mais lenta que a unificação
para a luta cotidiana, de caráter
dominantemente econômico.

E no Brasil, deveria ser diferente a
posição dos comunistas? Haveria no
nosso país alguma particularidade que
justificasse o abandono da política
unitária que é nossa marca registrada
nos quatro cantos da terra? Não. Pelo
contrário, no Brasil a história mostra
que as organizações de massas, tanto
dos trabalhadores como de outras
camadas da sociedade, tendem a ser
unitárias. Não é só o movimento sin-
dical que, por força das leis baixadas

A burguesia faz
o que pode para

dividir os
sindicatos e

impingir a idéia
de que um

operário
comunista nada
tem a ver com

um outro cristão
ou socialista

por Getulio Vargas há quase meio
século, é o único unitário. Também os
estudantes tiveram uma e apenas uma
União Nacional, a UNE. E o movimen-
to sindical, sempre que a situação
politica, de maior respeito às liber-
dades democráticas, permitiu, or-
ganizou sempre estruturas sindicais
autônomas, ultrapassando os limites
da legislação coorporativista, mas
unitárias: Pacto de Unidade e Ação
(PUA), Comissão Permanente das Or-
ganizações Sindicais (CPOS, do Rio),
Comando Geral dos Trabalhadores
(CGT), Conselho Sindical dos Tra-
balhadores (Consintra, Recife). No
periodo mais recente, quando a classe
operaria começou a influir mais na
vida do pais, a organizar as grandes
greves que marcam os anos de 1978
para cá, brotou por toda parte a idéia
de organizar... a Unidade Sindical.

Os comunistas brasileiros, apren-
deram também, na pele, o quanto a
idéia de unidade é arraigada na nossa
classe operária: na década de 50, sob
influência de uma política sectária,
abandonaram os sindicatos e tentaram
fundar associações paralelas. As mas-
sas não seguiram essa atitude e logo
os comunistas mudaram a prática
errada, voltaram aos sindicatos,
aliaram-se aos trabalhistas, qradati-

vãmente Oepuraram as Federações e
Confederações do que havia de pior e
ajudaram o proletariado a escrever
uma importante página de lutas de
nossa história interrompidas pela
violência do golpe de 64.

Por tudo o que acima foi lembrado,
os comunistas sequer se dão ao
trabalho de pensar muito quando lêem
coisas como "se o pluralismo sindical
comporta o risco da divisão, abre no
entanto, a possibilidade de cindir um
tipn de unidade sindical que só in-
teressa à burguesia". (Boito & Saes,
artigo em Movimento n° 262). Já
farejam que se trata de ignorância
(imperdoável em dois professores
universitários que se metem a falar
dos problemas do movimento ope-
rário) ou de safadeza.

Os sindicatos no Brasil tèm uma
longa história, toda uma tradição que
não é de forma alguma a de "atra-

palhar" as lutas dos trabalhadores. Es-
sa tradição se enriqueceu nos anos de
resistência à ditadura, pois o nosso
movimento sindical jamais apoiou os
golpistas e se constituiu, desde o
início, em foco de combate ao regime
e à sua política antioperária. Basta lem
brar que em 1967 formou-se um
Movimento Intersindical Antiarrocho
(MIA), que em 1970 o Congresso da
Confederação Nacional dos Traba-
lhadores da Indústria (CNTI) aprovou
resoluções ainda hoje perfeitamente
válidas, e escolheu para lê-las na cara
dos ministros de Mediei o então
presidente do Sindicato dos Metalúr-
gicos de Santos, depois deputado
federal pelo MDB, cassado em 1976,
Marcelo Gato. Foi no sindicato dos
Metalúrgicos de São Bernardo, ainda
dirigido pelo Paulo Vidal Neto (hoje no
PDS), que se iniciou um amplo
processo de renovação da vida sin-
dical, de superação concreta e in-
teligente dos entraves que a ditadura
e as peias da legislação trabalhista im-
punham aos sindicatos.

Um 

estudioso atento da his-
tória verdadeira do nosso
sindicalismo ressaltará
que o sentimento unitário
è tão forte e fruto de

realidades que ninguém sensato pode
ignorar, que impediu a orientação ten-
dente ao paralelismo e ao pluralismo
sindical, de Paulo Vidal Neto, de em-
polgar o novo sindicalismo de São
Bernardo Vidal cedeu lugar a Lula e
essa liderança autêntica dos metalúr-
gicos do ABC presidiu um III Con-
gresso de sua categoria que, defi-
nitivamente, enterrou as concepções
divisionistas no chamado "novo sin-
dicalismo". Esse sentimento unitário é
tão forte porque fruto de experiên-
cias de luta, e não de uma noite mal
dormida de analistas de improviso —
que até mesmo o estreito encontro
realizado há três semanas em Taboão
da Serra aprovou a ratificação da con-
venção 87 da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), mas com a
preservação do princípio da unidade
sindical.

No's comunistas continuaremos a
lutar, ao lado de todas as correntes
que realmente contam no movimento
operário — mesmo que Boito Et Saes
a todas considerem "burguesas", o
que è mostra de desvario — pela
autonomia, pela liberdade, pela
unidade do movimento sindical bra-
sileiro. {Publicado originalmente ne
edição n° 18 de Voz da Unidade, que
circulou de 1 a 7 de agosto).
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Autononii;
Resposta a Davi

ARMANDO BOITO JR»
e DÉCIO SAKS

Em 

seu artigo "Sem Unidade
Movimento Sindical nao
avança" (Voz da Unidade
n° 18 e republicado na pàgi-

na ao lado), David Capis-
trano Filho pretende dar ao leitor a
idéia de que está se confrontando
com as teses por nós defendidas no
artigo "O 

peleguismo e o sindicato
unitário" (Movimento n° 262). No en-
tanto, esse confronto não ocorre, 

"or

falta de argumentos capazes de re-
bater nossas teses, Capistrano recorre
a uma tática usual nesses casos: o m-
sulto como forma de desqualificar o
adversário.

I
Continuamos defendendo as tres

teses já apresentadas em nosso artigo
anterior. Primeira tese: a unidade sin-

"dical mantida por lei — que cha-
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'indicai
apistrano Filho

mamos unicidade sindical - implica,
necessariamente, a dependência dosindicato diante do Estado. Isto por-que, nesse caso, cabe ao Estado, sejaatravés do ministério do Trabalho, sejaatravés do judiciário, designar qualsindicato é o único representante'egitimo de uma categoria profissional.Segunda tese: essa dependência dosindicato diante do Estado implica ahegemonia burguesa sobre o movi-mento sindical tomado no seu conjun-to. Isto porque o Estado burguêsseleciona politicamente, através de ins-rumentos policiais e judiciários, ossmentos que podem ascender na es-futura sindical. Terceira tese: paraque.° proletariado possa imprimir aomovimento sindical uma direção con-orme com os seus interesses his-roncos, è necessário romper com essafependencia diante do Estado bur-

noiGS',. lsso Passa' obrigatoriamente,Peia derrubada da unidade existente
~ aes,ta unidade que temos aí -, e

w x umdade sindical tomada abs-trata e formalmente.

tnnNa verdade< Capistrano omite
joaas 

essas teses, e sugere aos lei-iores gue nós somos contra a unidade

do movimento sindical em qualquercondição, contra qualquer tipo deunidade. Chamamos a atenção paraesse procedimento astucioso de
Capistrano: logo no primeiro parágrafodo seu artigo, ele nos atribui inde-
vidamente a idéia de que qualquertipo de unidade sindical é indissociável
da hegemonia burguesa no movimento
sindical.

Uma série de lutas e de iniciativas
das classes trabalhadoras vèm, nos úl-
timos meses, ameaçando a estrutura
sindical unitária de Estado. É por isso
que Capistrano, comprometido queestá com a defesa do sindicalismo de
Estado, sentiu-se obrigado a respon-
der, ou melhor, a simular uma respos-
ta ao nosso artigo, mesmo não
guejendo analisar as nossas teses. De
nossa parte, consideramos oportuno
voltar ao tema. Isto porque mesmo cer-
tos setores sindicais que tèm entiado,
na prática, em conflito com a es-
trutura sindical vigente hesitam em
encampar um programa claro de luta
contra essa estrutura. Essa vacilacão
aparece seja quando se limitam' a
criticar seus efeitos mais espetaculares
(fraudes eleitorais, deposições de
diretorias, intervenções policiais" etc),
seja quando substituem, na propo-sição de diretrizes de ação, a questãoda luta contra a estrutura sindical pela
questão dos métodos de trabalho sin-
dical (atuar dentro e/ou fora dos sin-
dicatos?). A persistência desses des-
vios e vacilações, mesmo entre se
tores avançados das classes traba-
lhadoras, desa,ma as massas frente
aos pelegos e seus novos aliados quese manifestam nos jornais Voz da
Unidade e Hora do Povo.

II
Capistrano procura, em seu artigo,

conciliar duas coisas absolutamente
incompatíveis. De um lado, defende a
unicidade sindical (unidade sindical
imposta pelo Estado) e reconhece queo movimento sindical brasileiro é
unitário "... 

por força das leis bai-
xadas por Getulio Vargas...". De
outro lado, diz defender a autonomia
e a liberdade sindicais. Ora, em nosso
artigo apresentamos argumentos parademonstrar que unicidade sindical (u-
nidade sindical imposta por lei) e
autonomia sindical são incompatíveis,
gue a unicidade implica, necessá-
riamente, a intervenção do Estado na
vida dos sindicatos, seja num regime
ditatorial, seja num regime demo-
crático. Capistrano fugiu do confronto
com esses argumentos, dado o risco
que representa, para ele, discutir essa
questão. É que, demonstrada a in-
compatibilidade entre unicidade sin
dical e autonomia sindical, só restarão
a Capistrano duas alternativas: a) lutar
pela autonomia sindical e, portanto,
contra a unicidade sindical; b) defen-
der a unicidade sindical e, portanto,
ser favorável à dependência do sin-
dicato diante do Estado. E desse
dilema que Capistrano quer fugir, pois
tal dilema evidencia que de nada vale
um discurso de ocasião sobre a au-
tonomia, quando se defende a uni-
cidade sindical, como è o caso de
Capistrano.

Pelas mesmas razões, Capistrano
omite a contradição que existe entre
ratificar a Convenção 87 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (que
dispõe sobre a liberdade de organi-
zação sindical) e preservar o princípio
da unicidade sindical (unidade sindical
mantida por lei). Os sindicalistas
recentemente reunidos em Taboão da
Serra, embora não possuam uma linha
de defesa do sindicato unitário de Es-
tado, caíram nessa contradição. O
princípio fundamental da Convenção
87 é a liberdade de expressão e de as-

sociação no terreno da vida sindical-
defender a unicidade rndical (unidade
sindical imposta pelo Estado) eqüivale
a violar esse princípio e anular todos
os artigos da Convenção 87 que as-
seguram a independência dos sindi-
catos diante do Estado (por exemplo,
os artigos 2o, 3o e 4o da Parte I). A
Convenção 87 da OIT, firmada em
1948, resultou da vitória das massas
sobre os regimes fascistas de Pétain,
Mussolini e Hitler, que tinham imposto
a unicidade sindical a fim de controlar
as massas trabalhadoras.

III
Capistrano fala o tempo todo emunidade sem especificar em torno de

quais objetivos interessa, a cadamomento, unificar os trabalhadores.
Cai, por isso, num longo discurso for-
malista e abstrato sobre a unidade
sindical; é como se, para ele, aunidade fosse boa em si mesma e a
cisão fosse o mal absoluto. Para sus-
tentar esse discurso, ele é obrigado a
omitir a realidade da luta sindical. De
um lado, Capistrano considera queuma greve tem mais chance de êxito
ah onde existe um único sindicato. Is-
so podeparecer muito sensato, no entan
to, ele. se esquece de gue há sindicatos
que possuem uma orientação políticaantigrevista. Os metalúrgicos de São
Paulo tèm apenas um sindicato e, no
entanto, esse sindicato tem se cons-
tituído num dos maiores obstáculos à
deflagração e ao desenvolvimento
vitorioso das greves da categoria. De
outro lado, Capistrano afirma que"...a burguesia, em todas as latitudes,
fez o gue pode para impedir a con-
solidação dos sindicatos (...), paradividi-los, para impingir a idéia de queum operário comunista nada tem a ver
com o seu companheiro cristão ou
socialista". Isso è falso. A burguesia
guer apenas gue os sindicatos dos
trabalhadores adotem uma orientação
politica conforme com os interesses
burgueses. Para obter esses objetivos,
em muitos casos, ela unifica, ao invés
de dividir, o movimento sindical. Já
vimos que esse foi o caso da Franca,
da Itália e da Alemanha fascistas; mas
foi também o caso de Portugal de
Salazar e da Espanha de Franco.

Mas não devemos tomar ao pè da

Para obter seus
objetivos, em
muitos casos,

a burguesia
unifica,

ao invés de
dividir,

o movimento
sindical. Como

foi feito na
Europa fascista

letra o discurso de Capistrano. Suas
considerações sobre a unidade em
geral escondem a defesa de um tipo
particular de unidade sindical: aquela
que implica a predominância, no seio
do movimento sindical, das correntes
gue sustentam um projeto anti-
proletário de capitalismo de Estado
(aguela forma particular de capitalismo
gue existe na União Soviética e nos
países do Leste Europeu por ela'
dominados). O que Capistrano defen-

de a qualquer preço não è a unidade,
como ele quer fazer crer, mas sim a
predominância dessas correntes anti-
proletárias no seio do movimento sin-
dical. Para tanto, Capttrano justifica,
ora o pluralismo sindical, ora a uni-
cidade sindical (unidade sindical im-
posta por lei).

Capistrano afirma que "...a ex-
periència... indica aos comunistas
(Capistrano chama comunistas os par-
tidos de base operária que sustentam
uma linha capitalista de Estado) ...da
Europa... a tarefa de lutar pela uni-
dade da classe operária, inclusive no
plano sindical." No entanto, sinto-
maticamente, faz silêncio sobre a
situação de pluralismo sindical vigente
em paises como a França e a Itália;
uma vez revelado o verdadeiro ob-
jetivo de Capistrano, esse silêncio não
causa estranheza, já que nesses paísesas centrais sindicais controladas pelos
partidos que Capistrano considera
comunistas (a CGT e a CGIL) pre-dominam no movimento sindical. Nes-
se caso não ocorreu a Capistrano
chamar às falas o PCF e o PCI para
que eles apliquem a regra de que um
operário comunista sempre "tem a
ver" com seu companheiro cristão ou
socialista. Se a unidade fosse o valor
absoluto, caberia a Capistrano defen-
der a reunião dessas centrais sindicais
com as centrais socialistas e cristãs
num sindicato único.

Além disso, ao referir-se por alto à
Europa, Capistrano esqueceu-se de
mencionar o caso particularmente
sugestivo da Espanha. Também nesse
país, o Partido Comunista fêz poucoda regra de ouro de Capistrano; o PCE
participou, não faz muito tempo, da
criação de um novo sindicato (as
Comisiones Obreras), ao invés de se
bater pela reunificação dos sindicatos
anteriormente existentes.

IV
Nesta primeira parte de nossa res-

posta, procuramos contestar as idéias
mais gerais do artigo de Capistrano.
Na próxima semana examinaremos as
menções de Capistrano aos últimos
trinta anos do movimento sindical
brasileiro; e voltaremos à questão da
tática de luta contra a estrutura sin-
dical.

Todavia, não queremos terminar
este artigo sem uma referência ao
conteúdo dos insultos pessoais queCapistrano nos dirige: somos ta-
chados, sucessivamente, de ignoran-
tes, incompetentes, safados e analis-
tas de improviso. Ora, até mesmo a
análise do tipo de insulto empregado
por Capistrano ajuda-nos a compreen-
der as suas concepções político-ideológicas. Qualificando-nos peranteo leitor como professores universi-
tários, Capistrano procura transmitir a
idéia de gue somos estranhos ao meio
sindical. Sua concepção elitista do
professor universitário faz com que ele
se esqueça de que este também è um
trabalhador, participa, inclusive de for-
ma destacada, do movimento sindical
e se vè às voltas com a questão da
estrutura sindical unitária de Estado.
Finalmente, os seus insultos não são
propriamente acusações políticas, mas
sim uma avaliação da nossa com-
petència científica no tratamento da
questão sindical. Na verdade, por trás
do tom arrogante e pretensioso de
Capistrano, esconde-se a sua con-
cepção do que deve ser a divisão
social do trabalho no "socialismo" 

que
ele defende para o Brasil: as massas
trabalharão, os professores ensinarão,
e os especialistas (não improvisados)
de plantão no Voz da Unidade bai-
xarão a linha de ação sindical.
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A extrema direita
ruas

DIREITOS HUMANOS

Anistia!
Onde está
a anistia?

A "Falange Patriótica", oruanização de inspiração Suspeitamente acusado,

fascista e nazista, faz propauanda aberta no Rio o professor David está
preso em juiz cie Jr ora

ia esta nas

A extrema direita está agitada.

Ao mesmo tempo em que vários

grupos clandestinos desencadearam

a ofensiva contra a imprensa alter-

nativa, lançando bombas e incen-

diando bancas de jornais e revistas, j

no Rio de Janeiro a auto-

denominada Falange Patriótica faz

propaganda fascista abertamente

nas ruas, procurando atuar na
"legalidade".

Há pouco mais de duas se-

manas o seu lider, Armando Zanini

Júnior, de 50 anos, segundo piloto
da Marinha Mercante, apareceu de-

repente no tradicional bar Ama-

relinho, na Cinelândia, e desfiou os-

tensivamente o seu discurso de

enaltecimento ao fascismo. As vaias

não tardaram, pois o Amarelinho è

muito querido e muito freqüentado

pela oposição democrática. Ime-

diatamenté se acercaram do
"comandante" 

meia dúzia de guar-
da costas de cintura grossa (ar-

mados), que garantiram o seu dis-

curso.

No dia 11, quando foi realizado

o 
"Ato 

de Repudio aos Atentados

Terroristas", Zanini circulou pela
Cinelãndici e anunciou que faria

novo discurso no dia 14. E cumpriu

promessa Mas desta vez mal

começou o discurso teve que bater

em retirada pois juntamente com

seus impotentes guarda-costas foi

agredido por diversas pessoas in-

dignadas com a pregação da

ideologia nazista.

Diferente da
"Pátria Nova"

Apesar de tudo, Zanini insiste

sempre em diferenciar a sua Falan-

ge Patriótica do grupo que assumiu

vários atentados recentemente e

que se auto intitula Falange Pátria

Nova. O símbolo da Falange Pa-

triótica é um círculo branco com

uma seta vertical apontada para
cima. Vários de seus panfletos,
feitos com montagens de recortes

de jornais anteriores a 64, quando o

grupo tinha certo espaço na im

prensa, têm sido distribuídos no Rio

de Janeiro. Através deles e divul-

gada inclusive a caixa postal da

Falange: n" 4447, Rio de Janeiro.

A Falange Patriótica se reivin

dica um movimento pacifico, em-
bora insista em fazer propaganda
da doutrina da barbárie e já tenha
feito ameaças de morte e de aten-

tados. E o caso dos bilhetes re-

cebidos pelo Centro de Mobilização

Popular, do PDT, que dizem o seguin-

te: 
"Se 

continuarem com atividades

subversivas, nós, da Falange Pa-

triótica, lançaremos uma bomba

aqui no Centro de Mobilização".

Um outro cita os nomes dos mem-

bros do PDT que 
"estão 

na lista e

serão aniquilados, se não pararem
com suas atividades subversivas".

Mas Zanini continua agindo sem
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Zcinitii discursa tia Cine/ândia, sem ser incomodado nela polícia

embaraços. Na quarta-feira da

semana passada foi publicada uma

entrevista sua de página inteira no

Jornal do Brasil, onde confessou

que nunca havia sido reprimido pelo

governo: 
"Nunca 

houve repressão

nenhuma por parte da revolução".

"Nós lançaremos

uma bomba aqui''

Eis algumas das idéias de Zanini

expressas na entrevista, onde diz

ser contra a direita selvagem e

defende uma direita 
"pacifica 

e

popular",

Sobre os teóricos da falange:
"Alguma 

coisa do Nietzsche, do
Hitler, do Mussolini e alguma coisa
do Plinio Corrêa. O Nietzsche, por
exemplo, é polêmico, dialético, ele
é contra Deus. Nós não somos

contra Deus. A pe;feição è Deus. O
nacionalismo entende que o mundo

deve ser dividido ern países so-
beranos. Nossa ideologia é o na-

cionalismo: o Brasil brasileiro para
os brasileiros, combatendo todas as
forcas comunistas sem o radicalis-

mo de querer bater ou arrebentar".

Sobre os métodos da Falange:
"Eu 

gostaria de tirar um jornal de

idéias, alternativo. Por que só existe

alternativo de esquerda? Por in

crivei que pareça, os empresários

estão sempre dispostos a financiar

jornais de esquerda. Sabe o que.
acontece? Há um terrorismo cultural

antifascista tão grande que não se

consegue nenhuma literatura a

favor do nacionalismo. Só contra".

Sobre o ministério Figueiredo:
"No 

ministério Figueiredo eu acho

que o expoente é o Murilo Macedo.

Ele marcou um gol de placa com

esta política salarial".

Sobre os partidos: 
'X) 

partido
tem que ter uma concepção
ideológica. Nesse sentido, o Partido

Comunista Brasileiro é um ver-

dadeiro partido, bem como a Ação

Integralista Brasileira. A Falange

Patriótica é um movimento cívico

que cogita de se transformar,

futuramente, num partido com 10

milhões de adejítos e bases elei-

torais junto à jovem oficialidade das

Forças Armadas, a classe média e
alguns contigentes operários e

universitários. Por enquanto somos

apenas um movimento cívico-
nacionalista, contra tóxico, licen-

ciosidade, corrupção".

"Q PCB é partido
de verdade"

Sobre as minorias: 
"Veja 

a

questão do índio: não há pátria
tupi, xavante, o que há é a pátria
brasileira. Somos a favor da in-

tegração, não nessa sociedade

atual. Propomos a eles que, ao in-

vés de viverem nus, eles frequen-

tem a ópera, ouçam Schubert,

Mozart. Os suecos são contra a in-

tegração: querem conversar com os

índios como se fossem animais de

circo".

Sobre a discriminação: 
"Precon-

ceito sempre existiu, desde que o

homem foi criado, contra as mu-

lheres. Não temos nada contra os

homossexuais, mas não gostamos
daqueles que tomam injeções para
adquirir formas femininas. Não

temos nada contra os pretos. Ad-

mitimos até pretos no nosso

movimento".

Na quinta-feira passada Zanini

deveria pronunciar novo dicurso em

frente ao Amarelinho, conforme

havia anunciado. Vários repórteres

o aguardaram mas ele não apare-

ceu. A explicação que surgiu entre

os jornalistas é que ele não queria
ter sua imagem ofuscada pela do

general Jorge Rafael Videla, que no

mesmo instante comparecia ao

Teatro Municipal do Rio. que fica

ao lado do Amarelinho. (Márcio
Bueno, do Rio de Janeiro)

Dentro de duas semanas, no máximo,

será julgado pelo Supremo Tribunal Militaí
— STM, o pedido de prisão preventiva do

professor David Maximiliano de Sousa,

que se encontra preso há um mès em Jui^

de Fora MG juntamente com os presos
comuns (e não em prisão especial, como

tém direito os presos políticos), conformo

denunciou o seu irmão, José Machado,

durante o lançamento da campanha contra

o terror em Belo Horizonte, na semana

iiassada.
José Machado denunciou também que

David está exposto a todo tipo de ve

xame, como* a revista diária, perdendo o

direito de receber visitas de seus familiares

e amigos diariamente - as visitas pas
saram a ser permitidas duas vezes por
semana e atualmente apenas às quartas
feitas. Além disso, Machado pediu

que todos se solidarizassem com o David

pois somente assim estaria garantida a sua

libertação.

Esse pesadelo, a farsa em que foi en-

volvido o professor Maximiliano iniciou se

há quatro meses, quando os professores
mineiros preparavam uma manifestação

em Ouro Preto no dia 21 de abril e o

início simbólico da sua greve. Nessa data,

estaria ali também o general Figueiredo.

No dia 17 de abril a policia invadiu a casa

do professor Maximiliano a partir de uma

denúncia anônima, dizendo que ele

preparava um atentado a Figueiredo

durante a visita a Ouro Preto. À policia
"encontrou" 

bananas de dinamite na casa

quando David estava ausente discutindo

com estudantes a organização da manifes-

tação dos (professores.
D.ivid negou que tivesse dinamite em

casa, fugiu e se apresentou no DOPS em

Belo Horizonte no dia 15 de maio acom-

panhado dos advogados Idibal Piveta e

Márcio Santiago, Helena Greco do CBA-

MG e seu irmão José Machado.

Nesse ínterim, a policia abriu um in-

quérito contra David e o DEOPS pediu a

Auditoria de Juiz de Fora que decretasse

sua prisão preventiva. Após a apresen-

tação, Maximiliano ficou preso durante um

mês. Como o Conselho Permanente de

Justiça vetou o pedido de prisão preven-
tiva feito pelo DOPS, David foi solto.

Porém, insatisfeito com a decisão do Con-

selho de Justiça, o procurador da Justiça

Militar recorreu da decisão tomada pelo

Conselho, voltando David novamente para

a prisão após um mès em liberdade.

Durante todo esse processo David

recebeu apoios significativos. No congres-

so dos professores tirou-se um abaixo

assinado que foi entregue no dia 14 de

agosto com 50 mil assinaturas ao ministro

da Justiça, em Brasília. Durante as últimas

manifestações contra os atentados ter-

roristas ocorridos em Minas e São Paulo,

o professor Maximiliano foi lembrado.

Mesmo assim, o apoio recebido é in-

suficiente. 
"Lutar 

pela liberdade de David

é hoje uma ^tarefa de todos os democratas

e se soma a luta pelo fim dos atentados

fascistas", disse a Movimento o diretor da

União dos Trabalhadores de Ensino de

Minas Gerais (UTE-MG), Antônio Carlos

Pereira. 
"Ou 

essa tarefa è levada a sério,

ou amanhã estaremos todos a lamentar os

cárceres novamente cheios de Davids ,

completa Pereira, amargurado com o peso

ainda (>equeno que a oposição demo-

crática tem dado à luta pela libertação oo

professor David. iM. Rosário Amaral, o*

Belo Horizonte)
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A ditadura das vendas
Constantemente pressio-

nados pelas distribuidoras, que

condicionam a entrega de

determinadas revistas à compra

de um pacote de publicações

de pouca saida, os jornaleiros

tèm, agora, que enfrentar um

novo inimigo: os atentados

terroristas.

Sem nenhuma tradição de

luta e organização — suas en

tidades de classe normalmente

são pelegas —, os jornaleiros

não conseguem romper a

camisa de força imposta pelas
distribuidoras e 

"capatazias".

Por isso mesmo, enquanto

categoria, cedem às ameaças

dos grupos terroristas, deixan-

do de vender as publicações
incluídas no 

"índex".

A própria composição da

categoria dificulta a sua or-

ganizacão. No Rio, por exem-

pio, o sindicato reúne tanto

distribuidores quanto ven-

dedores - dois segmentos

que têm interesses conflitan-

tes. Já em São Paulo, onde

existem entre cinco e seis mil
bancas, embora o nome seja

o mesmo -» Sindicato dos
Distribuidores e Vendedores de
Jornais e Revistas - só os

jornaleiros participam da en-
lidade, pois a distribuição das
rublicaçÕes é feita por gran-
.'ies distribuidoras ligadas às
empresas. Mesmo assim, o
-juadro 

não è muito diferente,
0 sindicato se encontra 

'sob

'ntervenção-(a segunda, desde
• sua criação, em 1968) e,

agora, não conseguiu
za* nenhum movimento

¦ ameaças terroristas

ioio dos jornaleiros
¦'¦¦¦

¦ 
prímeir% reação da ca-
a contra a exploração a
è submetida pelas dis
loras partiu dos, jorna-
mineiros. Acompanham

movimento grevista que
>diu em vários pontos do

em 79, eles iniciaram
campanha reivindicando

¦íiparação. aos jornaleiros
de São Paulo e Rio, com

nto da comissão de ven-
da cie jornais e revistas de

• par 30%. O boicote
omeçou pelas publicações
atribuídas pela Fernando

Chinaglia mas diante da
reação das outras duas gran-
des distribuidoras - Abril e
Bloch —, 

que passaram a não
entregar suas publicações, os
jornaleiros mineiros se viram
obrigados a recuar sem que
sua reivindicação fosse aten-
dida.

A desorganização dos jor-
naleiros, 

que ainda não con
seguiram esboçar uma reação
coletiva-às ameaças terroris-

é determinada, também,
heterogeneidade da'-'tegoria. 

Em São Paulo, por
templo, há proprietários de
mancas 

que sào advogados ou
^mmistradores de empresa

f-' contrataram empregados,

^quanto 
outros sobrevivem

única e exclusivamente da
venda de publicações, tarefa

2 envolve toda a família,
tmbora a Jei proíba - cada

A vida desprotegida dos jornaleiros
Lia Ribeiro Dias

í fWÉÊÉi:'^^^'' Ür* ^^fc":^»^*^«f&v " 
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Sem proteção dos sindicatos da categoria, a resistência fica por conta de cada um

jornaleiro só pode, teórica-
mente, ter uma banca —, há

jornaleiros que são donos de
várias bancas, compradas em
nome de parentes e amigos
ou alugadas. Em Belo Hori-
zonte, a situação è parecida.

Já no Rio, as diferenças são
muito mais acentuadas, por-
que là vigora o sistema de
"capatazia". 

No Rio, difícil-
mente um jornaleiro trabalha
sozinho, Geralmente se as-
sociam em uma espécie de
cooperativa que elege um

atflz, responsável pela ad-
mmistração de diversas ban-
cas. 0 capataz é quem recebe
as publicações nas distri-
butdoras eu as entrega às ban-
cas.

Reação isolada
Há capatazias que con-

trotam atè 50 bancas e em-
bora, de maneira geral, os jor-
naleiros sejam sócios dessas"cooperativas" 

e recebam os
lucros de acordo com as cotas

que possuem, hã muitos ban-
cas onde. os vendedores são
empregados da capatazia.
Dentro desse sistema, quem

B2ÍnÍ J,r»IíI tarabem Márcio

Amaral, de Belo Horizonte
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Os nanicos na banca do Patrocínio

decide que publicação será
adquirida pela banca não é o

jornaleiro, mas o capataz.

Dentro desse quadro, a
reação dos jornaleiros às
ameaças e atentados terroris-
tas só poderia ser mesmo ato

isolado de alguns donos de
banca. Foram raros os lugares
onde os sindicatos de jor-
naleiros participaram da cám-

panha de solidariedade aos
donos de bancas ameaçadas e

jornais atingidos, organizada

por várias entidades e setores
da sociedade.

Diante das 
' 

ameaças, a
maior parte dos jornaleiros se
rendeu. Os^que não querem
se dobrar as pressões, pro-
curam vender os jornais in-
cluídos na 

"lista 
terrorista"

sem chamar atenção: não ex-

põem as publicações e só as
vendem para os fregueses
habituais. Para os desço-
nhectdos, com atitude que
consideram suspeita, afirmam

que não recebem mais jornais
como Pasquim, Movimento,
Voz da Unidade, Hora do
Povo, Em Tempo etc. Essa è
a forma encontrada pelo

dono de uma banca
da avenida Paulista,

em São Paulo, para
fugir dos terroristas.

Ele já recebeu três
ameaças e teme que
sua banca seja

queimada: 
"Se 

for

atingido, não tenho

como viver. Tenho

essa banca há 14

anos e trabalho com

quatro empregados.

Por mês, consigo um
lucro de 50 mil

cruzeiros".

Outros jornaleiros

preferem enfrentar o
risco de ter sua

banca incendiada a
deixar de vender

determinadas pu-
blicáções. Um exem-

pio dessa resistência

è o caso de Natalé

Ma na ri no, pro-

M rl§lâlifii. - Áfi uma ..

banca no bairro das Laran-

jeiras, no Rio, que já foi atin-

gida por atentado terrorista.
Apesar disso, ele continua
vendendo os jornais alter-
nativos e conta com o apoio
da Associação dos Mora-
dores e Amigos de Laranjeiras
e da Associação dos Mora-
dores e Amigos.da Praça São
Salvador e Adjacências. Essas
duas associações se ofere-

n para fazer coleta de
fundos e cobrir os prejuízos
causados pelo atentado, mas

ilè não aceitou: 
"mais 

im-

, ortante é a solidariedade que
estão me prestando", disse.

Camisa de força

Um jornaleiro de Recife foi
ainda mais longe. Pouco
depois de receber um do
cumento xerografado conten-
do ameaças caso continuasse

vendendo jornais da imprensa
alternativa, José do Patrocínio
Filho, dono de duas bancas
no centro de Recife, informou
oficialmente à Secretaria de
Segurança que não deixaria
de trabalhar com essas pu-
blicáções. Patrocínio disse,
ainda, que 

"apesar 
de com-

bater esses jornais em idéias,
atè hoje, a livre circulação de

pensamentos è o que nos tem
botado para a frente".

Mesmo não existindo uma

reação organizada dos jor-
naleiros às ameaças que estão

sofrendo, algumas formas de

proteção contra os atentados

vêm sendo discutidas. Uma
delas foi apresentada pelo ex-

jornaleiro Rafael Cesario, hoje

promotor do II Tribunal do

Júri do Rio de Janeiro. Ele

defende que uma pequena

porcentagem do preço de

capa de todas as publicações
(meio por cento, por exemplo)

seja destinada à confederação

dos trabalhadores no setor,

para formar um fundo des-
tinadd a cobrir os prejuízos'das 

bancas qu^e sofrerem
atentados.

Essa idéia ainda não ganhou
muitos adeptos, mas em São
Paulo o jornaleiro Antônio
Rodrigues, membro da Fe-
deração Nacional dos Dis-

tribuidores de Jornais e Revis-

tas e ex-membro da Junta
Governativa nomeada pelo
ministério do Trabalho para
dirigir o sindicato entre 77 e
79, está pensando em lançar
um livro de ouro. O objetivo
seria o mesmo: apoiar os jor-
naleiros atingidos. Mas, por
enquanto, tudo não passa de
sugestões: o único apoio
concreto recebido pela jor-
naleira de São Paulo que teve
sua banca incendiada foi dado

pela Comissão dos Jornais
Ameaçados pelos Terroristas.

As ameaças terroristas con-
seguiram ampliar - e muito

- o clima de insegurança em
que vivem os jornaleiros, que
já são vítimas constantes de
assaltos. Além do medo, tam-
bém tiveram que arcar com
prejuízos pelo encalhe dos jor-
nais que já tinham comprado
e não puderam vender, com
medo dos atentados.

Aliás, o sistema de fun-
cionamento das bancas è
denunciado por todos os jor-
naleiros — desde os que con-
seguem um lucro líquido men-
sal de cerca de 80 mil cru-
zeiros, no caso de bar.cas

grandes, atè os que só con-
seguem tirar entre 8 e X) mil
cruzeiros - como 

"a 
ditadura'

das vendai Tudo é rnuitO
simples de entender. A*;

tribuidorass condicionam a en-
trega de determinadas pu-
blicáções normalmente

revistas que tèm grande
penetração entre os leitores

ao fato de o jornaleiro aceitar

um pacote de publicações

que vendem pouco ou en-
calham. Como os iornaleiros
são obrigados a pagar tudo et
vista (o encalhe é trocado de
acordo com a periodicidade da

publicação), eles acabam for*->.

necendo, como explica An-:

tonio Rodriguez, o capital de

giro (sem juros) para as em-

presas distribuidoras.

Esse sistema de pagamento
a vista às distribuidoras è tão
rentável que as editoras já
começam a colocar em ban-
cas livros didáticos e de re-
certas" culinárias. 

"Enquanto 
as

livrarias recebem os livros em
consignação e a prestação de
contas è feita a cada três
meses,^ as bancas pagam os
livros a vista. Assim,- o jor-
naleiro fica com o capital
imobilizado e se desvalorizam
do", comenta o promotor
Rafael Cesario.

Quebrar esse sistema de
distribuição è a reivindicação

prioritária dos jornaleiros de

qualquer Estado. Mas atè hoje
não conseguiram desencadear

nenhum movimento organi-
zado, embora as bancas sejam

cada vez. mais um supermer-

cado onde se vende de tudo:
de jornais e revistas para
colorir, de uma'quantidade in-
tindàvel de revistas, de todos
os gêneros e para todos os

gostos* a- livxos didáticos, -mm

MOVIMENTO
25 a 31 8 80



EF?' 
'•.' ™ ¦¦¦'.¦¦¦'/ v v ¦"¦•'¦'¦'' ^Wll -7

Bgwío Ti.;. ____________ ¦_¦'¦.''

pt ¦

;

M NIUA

A ofensiva
contra o"Jarizao

Diante do perigo de desnacionalização,
o PMDB quer investigar o escandaloso
projeto nipo-brasileiro para o cerrado.

Desde que o deputado Hélio
Duque (PMDB-PR) denunciou o
projeto de exploração do cerrado
goiano e mineiro, o Jarizão ou
Cer/adão, elaborado pela Japan
Internacional Cooperation Agency
(JICA) — VER Movimento,
edições de 19/05/80 e de
27/07/80 — seus responsáveis,
brasileiros e nipònicos, devem ter
perdido noites de sono, preo-
cupados com as ondas de indig-
nação que se levantaram por
todo o país. Essa preocupação
deverá aumentar nesta semana,
quando haverá uma nova opor-
tunidade para que a opinião
pública tonie conhecimento de
maiores detalhes a respeito desse
escandaloso projeto. A proposta
do PMDB de realizar uma mesa-
redonda sobre o assunto foi
aprovada na comissão de
Agricultura da Câmara e nesta
quinta-feira, dia 28, serão ou-
vidos os ministros da Agricultura
e dos Transportes, o superinten-
dente do IPEA - órgão ligado à
secretaria do Planejamento que
elaborou um documento de
crítica ao Jarizão, e representan-
tes goianos e mineiros, da Fe-
deração de Trabalhadores Rurais
e da Organização das Coope-
rativas Brasileiras (OCB) de seus
respectivos Estados.

Outra iniciativa visando à in-
vestigação das causas que le-
varam o governo brasileiro a fir-
mar esse acordo com o Japão
foi tomada pelo deputado do
PMDB goiano, Adhemar Santillo,
que requereu a constituição de
uma Comissão Parlamentar de
Inquérito do cerrado.

Entrevistado por Movimento,
o deputado Hélio Duque obser-
vou que a "JICA está atuando
misteriosamente na disseminação
de projetos pelo Brasil, onde o
Cerradão è o mais importante".
Duque citou o projeto piloto de
homogeneização florestal, em
convênio com a Embrapa, lo-
calizado em 200 hectares na
floresta nacional de Tapajós, no
Pará. Também neste Estado há
outro projeto piloto da JICA des-
tinado a fazer testes para seleção
de sementes. Sendo o maior, è
claro que o Jarizão è o que mais
tem se desenvolvido, por en-
quanto através do projeto piloto
de 50 mil hectares — que abran-
ge terras dos municípios mineiros
de Irai, Nova Ponte, Romaria,
Coromandel, Patrocínio, Gui-
marania, Patos, Paracatu e Unaí
—, planejado e coordenado pela
Companhia de Promoção
Agricola (Campo). A Campo tem
capital de 295 milhões de cru-
zeiros, dividido entre duas hol-
dings: 51% pertencem à Com-
panhia Brasileira de Participação
Agrohdustrial (Brasagro), com-

posta por vários bancos e em-
presas (estatais e privados)
brasileiros e 49% pertencem à
Japan Brasil Agricultural De-
velopment Corporation (Jadeco),
composta por bancos e empresas
japonesas e cuja maior acionista
(50%) è a JICA.

O maior acionista individual
da Brasagro (25^5%. dos quais
10% da Companhia Vale do Rio
Doce) è o Banco de Desenvol-
vimento de Minas Gerais, seu
agente financeiro. O presidente
do BDMG è ninguém menos que
Alysson Paulinelli, ex-ministro
da Agricultura do Governo
Geisel, que, por coincidência foi
quem iniciou as negociações
com o Japão para o estabele-
cimento do Programa de Coo-
peração Nipo-Brasileira Para o
Desenvolvimento dos Cerrados.
Outras coincidências: Raul Oc-
tavio Amaral Valle, ex-
subsecretário de Planejamento e
Orçamento do ex-ministro
Paulinelli, hoje vice-presidente do
banco e diretor da sua área rural,
è também o diretor da Brasagro.
Jà o sr. Paulo Afonso Romano,
ex-secretário-geral do Ex-ministro
Paulinelli, è o diretor presidente
da Campo.

Há duas semanas, Hélio
Duque foi procurado por Paulo
Romano, bastante preocupado
com as repercussões negativas
que o projeto dos cerrados vem
sofrendo. Romano chegou a
dizer que estivera com o se-
cretario da Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil (CNBB) D.
Luciano Mendes, para reclamar
de um livreto ("Para Quem Fica
Nossa Terra, Para Onde Vai
Nosso Povo"), elaborado pela
Comissão Pastoral da Terra de
Goiás e Minas. Romano quis
convencer o deputado par-anaen-
se de que a JICA não tem nada
a ver com a Campo, mas a
própria companhia que dirige
publicou recentemente um fo-
lheto de propaganda onde consta
a composição acionária das duas
holdings que a compõem, e
que foi amplamente distribuído
no Congresso Nacional. Por
outro lado, Romano assegurou
que a Campo tem por objetivo
incentivar o cooperativismo na
região dos cerrados. Hélic
Duque, porém, considera esse
argumento faccioso, lembrando
que a segunda maior acionista
individual da Jadeco, depois da
JICA, è a poderosa Unicoop-
japan (central de cooperativas do
Japão). Duque afirma que em
vez de cooperativismo "o que
assistiremos será mais um ato de
desnacionalização da nossa
economia". {Antônio Carlos
Queiroz, de Brasília)
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Protesto das transportadoras rodoviárias em Brasilia, que prometem parar no dia 28

Lobby vs. lobby
Transportadoras em luta com multinacional

Uma greve nacional dos
caminhoneiros (na verdade
um lock out de empresas
transportadoras) será de-
flagrada nesta quinta-feira
se for cumprida a ameaça
contida na "Declaração de
Curitiba", assinada no
começo dò mès pela As-
sociação Nacional das Em-
presas de Transportes
Rodoviários de Carga (NTC)
e por todos os sindicatos e
associações que a com-
pSem.

A manifestação tem
o objetivo de forçar o
governo a retirar o veto do
general Figueiredo ao dis-
positivo da lei n° 6.813 que
obriga as empresas estran-
geiras do setor a nacio-
nalizar progressivamente o
seu capital. Sem essa
medida, segundo a NTC,
fica praticamente instituída
no país uma "reserva de
mercado" às multinacionais,
do transporte rodoviário de
carga.

A grande beneficiada
com o veto presidencial é a
multinacional australiana
Thomas Nationwide Trans-
port (TNT), que atua no
Brasil através de suas sub-
sidiàrias Transpampa,
Transristar e Kwikasair e
que tem no general Golbery
do Couto e Silva um gran-
de aliado. Por enquanto a
TNT detém apenas 2% do
mercado brasileiro — um
setor com invejável índice
de nacionalização de quase
98%, que reúne 10 mil em-
presas, proporciona três
milhões de empregos
diretos e é responsável pelo
escoamento de 80% da
produção nacional — mas
essa situação poderá mudar
rapidamente à medida
que a explosiva política de
dumping e dilatação dos
prazos de recebimento
praticada pela TNT e pelas
outras multinacionais forem
dando certo.

Justamente para evitar
esse perigo é que a NTC,
formou urn poderosolobbv de
atuação junto ao Congres-

so e aos ministérios do
governo, visando à apro-
vação de uma lei que re-
guiasse o mercado nacional
de transporte rodoviário de
carga. O lobby começou
a funcionar há dois anos,
quando o deputado Cunha
Bueno (ex-Arena-SP)
apresentou um projeto,
aprovado na Câmara ao
final do ano passado. No
Senado, sob pressão dos
australianos, através de seu
próprio lobby, o projeto
sofreu uma série de mo-
dificações. Uma emenda do
senador Helvídio Nunes,
por exemplo, estabeleceu a
proporção dos 4/5 de
capital nacional para o setor
(a mesma proporção previs-
ta pelo Código Brasileiro do
Ar), que acabou sendo
aceita pela NTC, depois de
algumas negociações. Final-
mente, nodia 10 de julho,
foi aprovado o substitutivo
do senador José Lins (PDS-
CE), quo embora ressalve
os interesses das multi-
nacionais que já atuam no
país, as obriga, de agora
em diante, a ceder 51% do
controle acionário ao capital
nacional em seus futuros
aumentos de capital,
aplicação de juros etc. Foi
este o dispositivo eliminado
pelo veto de Figueiredo,
que, para ser derrubado,
necessitaria dos votos de
2/3 do Congresso Nacional
(280 deputados e 44 se-
nadores).

A justificativa do gover-
no — mais precisamente do
Gabinete Civil — para o
veto pode ser julgada a
partir de uma declaração
reservada do ministro dos
Transportes, Elizeu Rezen-
de, segundo o qual "não
devemos assustar o capital
australiano", no momento
bastante interessado em
fazer investimentos no
Brasil. Mas se não faltam
ministros para defender os
interesses da Austrália,
também não faltam aqueles
que se aliam aos transpor-
tadores de carga nacionais,
uma categoria % cuja força
não deve ser subestimada

(basta lembrar o papel que
os caminhoneiros desem-
penharam na queda do
presidente Salvador Allen
de no Chile).

Apenas 24 horas depois
do veto, por interferência
do ministro da Aeronáutica
Dèlio Jardim de Mattos, o
general Figueiredo se dispôs
a retirá-lo e só não o fez
por não ter encontrado uma
maneira legal de assim
proceder. O brigadeiro
Dèlio, assim como o asses-
sor especial da presidência
da República, coronel
Paiva Chaves, são grandes
amigos da diretoria da NTC,
desde que ambos fi-
zeram os contatos para an-
gariar o apoio que a en-
tidade daria à candidatura
de Figueiredo.

Na semana passada, o
presidente da NTC, Oswal-
do Dias de Castro, foi a
Brasília, sendo recebido in-
clusive no Palácio do
Planalto. Em conversa com
o lider do governo no
Senado, Jarbas Passarinho,
este lhe reafirmou que o
general Figueiredo vai en-
viar uma nova mensagem
ao Congresso restabelecen-
do os direitos dos transpor-
tadores nacionais, supri^
midos na sanção da lei n
6.813 Passarinho garantiu
também que Figueiredo
comparecerá pessoalmente
à Feira de Transportes que
se realizará em São Paulo
entre os dias 5 e 10 de
setembro, num gesto que
mostraria a sua "boa von-
tade" em resolver o pro-
blema. Em troca, passa-
rinho insinuou que seria de
bom tom a suspensão da

greve de quinta-feira, com
o que Oswaldo Dias de
Castro estaria concordando,
dando a Figueiredo um
voto de confiança. Sera
muito difícil, porém, segurar
os caminhoneiros — como
os do Sindicato do Paraná
— que estão dispostos a

paralisar de qualquer
maneira, confiando mais em
sua própria força de per-
suasão do que nas promes-
sas do governo. (ACQ)
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Eleições na Federação das Indústrias: o que significa para o BrasU e pára os trabalhadores?

Um império de Cr$ 5 trilhões

O
Suartel 

general do capitalismo no
rasil realizou eleições na sema-

na passada: mais do que uma
votação para a diretoria da Fe-
deração das Indústrias do Esta-
de São Paulo, a famosa FIESP,
as eleições de quarta-feira pas-

sada significaram a definição de quem vai mandar
num complexo de entidades que tem um orçamen-
to maior que vários Estados da Federação. São 36
bilhões de cruzeiros movimentados diretamente
mas isso ainda ê pouco em termos do que ela re-
presenta sindicalmente: perto de cinco trilhões de
cruzeiros, ou seja 60% da produção industrial de
transformação do Brasil!

0 virtual vencedor das eleições, que vai gover-
nar esse quase império de finanças e poder político
è Luiz Eulâlio Bueno Vidigal, 41 anos, ex-presidente
de um importante sindicato industrial setorial o
Sindipeças, e que estava em campanha há dois
anos e 80 dias. Como candidato de oposição ele
parecia não ter muitas chances no começo para
desafiar o candidato rival, o veterano Theobaldo de
Nigris, atual presidente da FIESP, no poder hà 13
anos. Mas, nos últimos tempos, algumas engre-
nagens da máquina eleitoral de de Nigris, que o man-
tinha invicto, começaram a girar no sentido con-
trario, talvez em parte devido às recentes mudanças
em curso no país. Na quarta-feira passada, a vitória
de Vidigal, ainda que por apenas dois votos, foi
surpreendente, e agora parece haver pouca dúvida
de que ele levará definitivamente a vitória na se-
gunda eleição, dia 4 de setembro. (A primeira
eleição exigia maioria absoluta e não foi conse-
guida, mas na segunda eleição exige-se apenas
maioria simples). Estará encerrado, desse modo, o
longo reinado de de Nigris, uma espécie de cria
do golpe militar de abril de 64.

O fiel servidor ganha
uma lei de presente!

Ex-tipógrafo, Theobaldo de Nigris foi presidente
do sindicato das Indústrias Gráficas e sua ascen-
são ocorre ao mesmo tempo do arrocho contra a
classe operária, e do 

"milagre 
econômico". Tão

bem cumpriu ele seu papel nessa época, observa a
revista Banas, que ao término do segundo man-
dato o ministro do Trabalho da época, Júlio Barata,
o presenteou com uma lei permitindo a reeleição
- o que veio sendo feito até agora, quando, pela

primeira vez apareceu uma chapa de oposição da
hltbP entidade patronal acostumada a resolver
suas divergências de maneira interna e cavalheires-
ca, sem escândalos públicos. Mas o aparecimento
da candidatura Vidigal, há dois anos e meio veio

?o?Srar 
a rotina da ve,ha entidade (foi fundada em

19281 que nos últimos tempos parecia se preocupar
mais com obras ostentatórias, como o piramidal
prédio de sua sede, construído na outrora aristo-
crática avenida Paulista, em São Paulo hoie um
importante centro financeiro do país.

Para o empresariado mais jovem, ou ligado a in-
dústrias menos tradicionais, no entanto, todo o poder
ostentatório da FIESP já não parece muito mais
operacional. Tanto que nos últimos anos as funções
de representação da FIESP foram sendo gradati-
vãmente roubadas por uma série de sindicatos
paralelos de ramos industriais,' que passava a ne-
gociar diretamente em Brasília seus interesses es-
pecificos à revelia do velho de Nigris. É o caso dos
poderosos sindicatos setoriais como o Sindipeças e
associações civis como a ABDIB (Associação
Brasileira para Desenvolvimento das Indústrias de
Base) Abinee ( indústria eletroeletrônica) e Abimaq
(máquinas e equipamentos). Os atropelamentos se
tornaram inevitáveis, portanto. É possível, inclusive
que se encontre aí pistas para elucidar as diferenças
e divergências entre as duas chapas que concor-
reram à FIESP.

**

O "imperialismo" 
de SP:

agora unificado na FIESP

Nos últimos meses, levas e levas de repórteres e
analistas políticos procuraram nos intrincados la-
birintos de poder da FIESP uma pista que levasse a
esclarecer as diferenças entre as chapas, o que
nunca parece ter sido plenamente explicado. Prin-
cipalmente se a tentativa foi de explicar o apare-
cimento da oposição em termos de liberais e con-
servadores, pois havia em todas as chapas a
presença de espécimes dos dois gêneros, igualmen-
te distribuídos. Num dos momentos mais críticos da
história recente do país, durante a greve de 41 dias
no ABC, essa diferença de encaminhamento quase
pôde aparecer, ao ponto do velho de Nigris denun-
ciar em entrevista à revista Banas: "Existe 

um certo
número de associações que por uma questão de
prestígio, demagogia ou qualquer outro motivo têm
uma atuação que conflita com o encaminhamento
dos problemas dado pela Federação. Por exemplo
na última greve dos metalúrgicos do ABC, algumas
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dessas associações entenderam de se aproveitar da
situação para aparecerem comn paladinos em favor
da pequena e média empresa", reclama de Nigris.

Lamúrias e incompatibilidades pessoais à parte,
poucas diferenças puderam ser detectadas nas duas
campanhas eleitorais.

Justamente quanto a essa concordância, as
outras federações estaduais que se cuidem, pois em
São Paulo, pólo dominante do capitalismo brasi-
leiro, parece não haver muita condescendência com
as necessidades e reivindicações de outras regiões
do Brasil. Na entrevista que os então candidatos
Teobaldo e Vidigal deram à Folha de S. Paulo (2 de
março) as respostas relativas às diferenças regionais
e incentivos fiscais podiam ser perfeitamente inter-
cambiadas nas duas entrevistas. Os dois recla-
mavam contra a interferência da 

"política" 
nos in-

centivos fiscais e financeiros revelando um indis-
farçâvel chauvinismo paulista que, no fundo, ê
apenas a expressão da tendência concentradora e
exploradora dos centros nas periferias, como ocorre
em qualquer sistema capitalista mais ou menos
avançado. Basta comparar a unanimidade no as-
sunto. Diz Vidigal, dito de oposição renovadora: "O

grande problema que eu tenho visto, devido às dis-
paridades regionais, é exatamente a decisão politica
de investimentos em determinadas áreas do pais.
Isso jâ ocorreu dezenas de vezes, para não dizer
centenas. Projetos que foram negados pelo BNDE,

pelo CDI, por serem inviáveis ou por estarem se
sobrepondo aos que já existiam, e que se dirigiram
à Sudene ou Sudam pleiteando incentivos que con-
seguiram por causa de pressão política. Deve haver
um organismo que tenha o poder de julgar os

projetos industriais em todo o país".
E de Nigris diz o seguinte: 

"A 
política industrial

no país, teórica, existe e è satisfatória. O problema
vem quando você pega esse aspecto técnico e vai
aplicar concretamente. Aí você vè de cara a inter-
venção política dos governadores, que fazem uma

pressão violenta para puxar investimentos para os
seus Estados. Então, o que realmente falta ao
Brasil, è a autoridade necessária ao ministro para«
que ele possa tomar decisões técnicas e não po-
líticas".

Qual a diferença? Nenhuma, obviamente. Os
empresários paulistas querem que São Paulo con-
tinue sendo o pólo central do capitalismo brasileiro,
mesmo que isso se dè às custas do agravamento
das diferenças regionais, que cria dentro do Brasil
uma espécie de outro país explorado por um país
desenvolvido localizado em São Paulo.

A FIESP que Vidigal receberá não é, portanto,
apenas um organismo de representação regional da
indústria. É o que se chama um lobby de alcance
nacional com ligações sólidas com o poder estatal
em Brasília. Assim, durante o ano passado a FIESP
acompanhou a tramitação e deu parecer sobre 1300

projetos no Congresso — ou seja, realizou um
trabalho de assessoria e pressão que nenhum outro
lobby nacional tem condições de realizar, nem de
longe. Do lado dos trabalhadores, por exemplo, não
há nada que se assemelhe, nem palidamente, a
não ser a oresença de alguns poucos represen-
tantes eleitos no Congresso, cuja capacidade de
trabalho é, obviamente, limitada em vista do volu-
me de projetos .tramitando.

Portanto, se se pode esperar algum novo
dinamismo da juventude de Vidigal, a FIESP

poderá se tornar cada vez mais vigorosamen-
to atuante — mais do que já é.

O poder político que vai emanar da FIESP.

m será, portanto, bem maior que agora,

quando ela permitia encaminhamentos diver-
(jentes, que Vidigal vai eliminar - ou como

pelo menos se pode esperar.
Como as diferenças ideológicas entre

Vidigal e de Nigris não são apreciáveis, não
se pode dizer, do ponto de vista dos tra-
balhadores, que a situação vá melhorar
apenas porque Vidigal è mais jovem e de-
claradamente a favor de mais diálogo. Quan-
to às perspectivas de piora, elas são óbvias:
com mais flexibilidade que o velho de Nigris
Vidigal pode tornar a FIESP mais 

"com-'

bativa" e mais astuta no interesse dos pa-
trões. E isso não è nenhuma boa notícia
para os trabalhadores. Nem mesmo para as
federações de indústrias dos outros pobres
Estados brasileiros.
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Lessa: hà economistas que
estão propondo abertamente
a recessão. Ou seja: fome,
desemprego e falência."Um verdadeiro assassinato
econômico e social''.
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simples: se
correr o bicho
pega, se ficar o
bicho come. Es-
sas as duas
opções que vèm
sendo apresen-
tadas para"resolver" os
problemas da
economia bra-
sileira, segundo
o economista
Carlos Lessa,
coordenador do
curso de pós-
graduação em

em economia da Faculdade de
Economia c Administração da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro.

Uma das opções ê a de Delfim.
A outra a de Carlos Langoni,
presidente do Banco Central, que
conta com o apoio dos ex-ministros
Mario Henrique Simonsen,
Roberto Campos e Octavio Gouvea
de Bulhões. Economistas ligados à
Fundação Getulio Vargas (com ex-
ceção de Roberto Campos), que
estãoi propondo um verdadeiro"assassinato econômico e social".
Economistas que seguem a visão
ultraconservadora da chamada Es-
cola de Chicago. E, como disse
certa vez o ex-ministro Severo
Gomes, "da Escola de Chicago o
que matou menos foi Al Capone".

Qual a melhor opção? A quem
apoiar? Para Carlos Lessa não exis-
te escolha. As duas opções são
trágicas. A Escola de Chicago
propõe abertamente a recessão, o
desemprego, à fome. Jâ Delfirr
Netto vive afirmando que ê contra
a recessão, mas na prática esta
caminhando rapidamente para lá."Delfim e ambíguo. Sua principal
meta é sobreviver politicamente. Ele
está fazendo um jogo. Diz que è
contra^' a recessão, que pretende
administrar a crise sem provocar
grandes traumas, mas pouco a
pouco está adotando a recessão. A
recessão já está em andamento e è
um produto controlado por Delfim".

Hà uma série de indícios e dados
para mostrar que a economia
brasileira está indo para1 o fundo do
poço. Para começar, hà queda dos
investimentos privados, comprovada

pelo recuo nos projetos aprovados
pelo Conselho de Desenvolvimento
Industrial e pelo baixo nível dos
pedidos em carteira das indústrias
de máquinas e equipamentos. Jà os
investimentos públicos foram
violentamente comprimidos este
ano. Seu reajuste, em relação aos
níveis do ano passado, realizou-se
em cima de uma previsão de in-
fiação de apenas 50%. Como se is-
so não bastasse, recentemente c
governo determinou que esses in-
vestimentos fossem cortados em
mais 15%. "Se isso for seguido
mesmo, a economia brasileira estará
liquidada» A recessão virá para
valer", diz Carlos Lessa.

Por que? É simples. Quando as
empresas investem menos (em
máquinas e equipamentos, na cons-
trução e ampliação de novas fã-
bricas, etc), criam menos empregos
e pagam menos salários. Com isso,
o nível de demanda por merca-
dorias e serviços cai e a economia
vai para o buraco. No caso bra-
sileir.o, isso poderia significar uma
mBmammmmmmmmmammmmmmmmmmmmmmmmmmmmmmtmtrmmmm

Delfim contra a
recessão? Não,

é só retórica.
redução da taxa de crescimento de
6% para 2%ou 3%, por exemplo.

Essa tendência para a recessão
desenhada pela queda dos invés-
timentos vem sendo agravada pelo
arrocho salarial. O salário real
médio na indústria de transfor-
mação vem subindo a níveis in-
feriores â inflação. Tal coisa não
chega a ser surpresa, pois o índice
Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC) que serve de base para os
reajustes salariais, semestrais, tem
sido sistematicamente inferior à in-
fiação. Um estudo recentemente
preparado por representantes da in-
dústria automobilística e entregue
ao general Figueiredo mostra isso
(ver tabela). Èm novembro do ano
passado, por exemplo, o INPC foi
de 26,6% e a inflação de 30,6%.
Em março deste ano o INPC estava
em 40,9% e a inflação semestral em
44,3%. Jà emi agosto o VNPC fioi

estipulado em 34,4% e a inflação
anda em 40,5%.

Salários em queda significam
menor procura por mercadorias e
serviços, menos compras no co-
mercio, aue por sua vez reduz os
pedidos a indústria. Esta, então,
emprega menos gente. Portanto, o
arrocho salarial também empurra a
economia para a recessão. 0 pior é
que a brincadeira não pa'ra por aí.
Além da queda nos investimentos e
do arrocho salarial, hà um outro
fator empurrando a economia pela
rampa abaixo. E o aperto no
crédito, cujo crescimento este ano
foi limitado em 45%. Como a in-
fiação anda acima dos 105%, dà
para sentir que o arrocho está for-
te. A maioria das empresas sim-
plesmente não consegue acesso ao
crédito bancário e com isso não
tem a menor possibilidade de
realizar investimentos. Para muitas,
em especial as pequenas e médias,
o aperto creditício leva a uma si-
tuação tão desesperada que a
solução é fechar as portas.

Estes fatos (queda nos investi-
mentos, arrocho salarial e aperto de
crédito) liquidam com a retórica de
Delfim de que o governo não vai
embarcar na canoa da recessão."Alguns argumentam, porém, que
as vendas foram muito bem nc
primeiro semestre, em especial as
de bens de consumo duráveis. E
esse boom do primeiro semestre
desmentiria a recessão. Mas, isso
não passa de ilusão. Este boom es-
tá servindo apenas para esconder a
recessão, para dificultar a com-
preensão das coisas. É a visita da
saúde, antes da morte do pacien-
te", diz Lessa.

Como explicar esse boom? Como
explicar que as vendas da indústria
eletroeletrônica cresceram 32% no
primeiro semestre e que a indústria
de transformação tenha apresen-
tado uma taxa de expansão de 7%
nesse mesmo período? "A inflação
explica isso. Os comerciantes estão
formando estoques, comprando
agora porque mais tarde pode ser
mais caro. E os consumidores estão
fazendo o mesmo em relação aos
bens de consumo duráveis (ele-
troeletrônicos)", afirma Lessa.
Dados da secretaria do Planejamen-
to parecem confirmar essa hipótese.

A taxa de consumo cresceu 12%
nos últimos 12 meses e a renda
apenas 8%. Isso significa que uma
parcela da renda, antes poupada,
está sendo desviada para o con-
sumo. Daí, o boom do primeiro
semestre.

Além da defesa contra a inflação
(comprar agora porque amanhã será
mais caro), os consumidores estão
desviando uma parcela maior de
sua renda para consumo porque o
estímulo a poupar é muito fraco. O
exemplo das cadernetas de pou-
pança è claro. A inflação nos
seis primeiros meses deste ano ul-
trapassou os 40% e as cadernetas
renderam apenas 24%. "Aí a sa-
bedoria convencional vem com a
história de que essa demanda é que
anda provocando a inflação o que
há que contê-la", observa Lessa.
Mas essa interpretação é totalmente
idiota, pois a inflação brasileira é
mesmo de custos.

É isso mesmo. E grande parte
da culpa dessa inflação de custos

Como eliminar
subsídios com

inflação a 107%?
cabe ao ministro Delfim Netto, que
adotou uma política absolutamente
desastrosa, uma política que
robusteceu as altas de preços de
forma extraordinária, o exemplo
mais evidente da miopia de Delfim
foi a maxidesvalorização do cru-
zeiro, anunciada no final do ano
passado. Com isso, os preços de
todos os produtos importados fi-
caram automaticamente 30% mais
caros. Tal iniciativa numa época em
que a inflação já estava em marcha
ascendente foi uma burrice com-
pleta.

O mais grave é que Delfim in-
siste nessa política de fazer com os
preços sejam reais, de acordo com
os desígnios do mercado. E alegan-
do que é preciso fazer a "inflação

corretiva" está numa ofensiva con-
tra os subsídios (os empréstimos a
juros reduzidos que o governo faz a
uma série de setores). Não há

dúvida de queoss
a inflação, pois
tarão aos cofres
CrS 700 bilhões. Pi
esses gastos o gov
a emitir grandes
dinheiro. É a res
de aumento da
morada e nem ser
(pois os subsídios
desviados para
culativas). Eliminar |
tanto, importante
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saber quanto será necessário au-
mentar a produção de mandioca e
milho, qual o tamanho da área a
ser ocupada com isso, quais os
preços a que a mandioca e o milho
poderiam chegar ao consumidor
etc. Tomadas todas essas pre-cauções, garantidos substitutos
para o trigo, a preços razoáveis,
então o governo poderia partir paraa eliminação do subsídio ao trigo.
Mas do jeito que a coisa está sendo
feita agora, ela significa apenas
uma coisa: fome para milhões de
brasileiros".

Pior ainda do que a política de
Delfim, é a proposta dos "mãos
brancas" da Fundação Getulio Var-
gas. Estes não disfarçam: o negócio
è a recessão para valer, violenta,
intensa, para combater a inflação e"sanear" a economia. Essa propôs-
ta de assassinato econômico está
baseada em quatro pontos prin-
cipais:

1) Cortes violentos dos gastos
públicos, para equilibrar o orcamen-
to do tesouro;

*u*a sei•uidadosa.
¦è Preciso

Medidas que
ndo deram certo

na Argentina.
2) Eliminação dos subsídios;
3) Liberação das taxas de juros,

que subiriam rapidamente;

4) Controle monetário, ou seja,
aperto de crédito ainda mais drás-
tico, sufocando as empresas.

Com isso o que aconteceria? "A
inflação dispararia violentamente, ao
contrário do que os economistas
conservadores dizem, devido aos
cortes nos subsídios e à elevação
das taxas de juros (que significa-
riam custos financeiros mais altos
para as empresas). Com os cortes
nos gastos públicos a economia iria
para o fundo do poço. A situação
seria simplesmente trágica. E tem
mais: com esse esquema a inflação
levaria muito tempo para ser ven-
cida, vários anos. Enquanto isso os
objetivos de redistribuição da renda
seriam deixados de lado, atê que a
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Saláríofxlnfliãõ
(em porcentagem)——— .

M.S INPC INFLAÇÃO (FGV)
nov. 79 26,6 30,6
Dez. 79 28,2 3£4
jan. 80 33,2 36,7
fev. 80 38,7 " 41,7
mar. 80 40,9 44,3
abril 80 39,9 4Z2
maio 80 37,7 40 6
jun. 80 37,0 413
jul. 80 36,8 4Z3
ago. 80 34,4 40,5
Fontes: IBGE Fundação Getulio
Vargas.

Num documento entregue
ao geneml Figueiredo, pam
defender os reajustes semes-
tmis, representantes da indús-
tria automobilística mostraram
que os salários estão subindo
menos que a inflação, logo,
dizer que os salários sào cui-
pados pela inflação é uma
balela.

Atualmente atê mesmo
muito empresários, como Mario
Garnero e Antonio Ermirio de
Movais, reconhecem isso pu-
b Ocamente.

situação melhorasse. Seriam sim-
plesmente esquecidos. Isso ê
exatamente o que está acontecendo
no Cone Sul. A Argentina anda
amargando uma inflação altíssima
há muito tempo e não há jeito de
fazê-la baixar. Portanto, a proposta
de Langoni é Je eficiência nula para
o combate t inflação", diz Lessa.

Um dos efeitos perversos da es-
tratégia da recessão seria o brutal
avanço da desnacionalização. Com
a liquidação das empresas nacio-
nais, as multinacionais ampliariam
sua presença no setor industrial e
ainda ganhariam posição de do-
mínio no grande comércio e na ex-
ploração de nossas riquezas mi-
nerais. "Acho 

que nem o setor
financeiro escaparia. O sistema
financeiro nacional foi montado em
cima de um mercado especulativo e
acho que não agüentaria o tranco
de uma situação de violento aperto
de crédito. É com a desnaciona-
lização do sistema financeiro, aí nós
estaremos mesmo liquidados, com-
pletamente nas mãos dos grupos
estrangeiros".

Para a força de trabalho o
modelo de Langoni, Simonsen e
Roberto Campos seria de uma
crueldade difícil de imaginar. Ha-
veria uma drástica redução das
oportunidades de trabalho num país
onde mais de 1 milhão de pessoas
chegam anualmente ao mercado
para lutar por uma ocupação."Acho 

que não haveria apenas
menos chances de trabalho para
quem estivesse chegando. Haveria
mesmo uma. redução tão forte do
emprego com a recessão, que o
número de pessoas jâ trabalhando
seria afetado, seria reduzido. A
força de trabalho cairia, em nú-
meros absolutos. Imagine uma
situação dessas num pais onde a
mão-de-obra não tem a proteção
sequer de qualquer tipo de seguro-
desemprego. O resultado disso tudo
è só um: fome", afirma Lessa.

Para ele, Carlos Langoni ê um
mau economista, e usa argumentos
absolutamente falsos em defesa da
tese da recessão. O presidente do
Banco Central diz que ê preciso
reduzir os gastos públicos para
eliminar o déficit do tesouro. Em
linguagem muito simples, isso quer

dizer que o governo não estaria
arrecadando o suficiente através
dos impostos para fazer frente a
seus gastos. Daí, a necessidade de
cortar esses gastos. Mas Langoni
esqueceu apenas um "detalhe": o
déficit do tesouro resulta do carinho
com que o governo sempre tratou a
especulação financeira, para engor-
dar os lucros dos bancos e das em-
presas.

O que significa isso? O déficit do
tesouro decorre dos gastos que o
governo tem para pagar os juros e
a amortização da divida interna,
que jà ultrapassou os CrS 500 bi-
lhões. Essa dívida, gerada através
da venda de títulos públicos aos
bancos que depois os repassam às
empresas, veio engrossando como
uma bola de neve e para pagá-la o
governo tem que arcar com des-
pesas cada vez maiores. E daí que
veim o déficit do tesouro e não dos
gastos públicos. Da dívida do gover-
no com banqueiros e empresas é
que nasce o rombo do tesouro e
não da insuficiência da arrecadação

Recessão pode
casar com
repressão.
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de impostos. Mas Langoni simples-
mente ignora isso (talvez porque
não lhe agrade qualquer medida
para conter a especulação finan-
ceira).

Lessa vai mais longe: "Langoni
não percebe que com a reces-
são haveria desaquecimento das
atividades econômicas e conse-
qüentemente a arrecadação de im-
postos cairia. Ora, isso provável-
mente provocaria novos dêficits do
tesouro e a saída recessiva então
não teria adiantado nada para cor-
tar esse déficit".

O esquema assassino dos eco-
nomistas conservadores brasileiros
é, portanto, desastroso sob vários
aspectos. E esse tipo de proposta
não surgiu agora por acaso. "É
preciso perceber que essa ofensiva
da nova direita está muito bem ar-
ticulada a nivel internacional. O es-
quema de Langpni é muito parecido
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Roberto Campos, Carlos Langoni e
Simonsen: uma trinca da Escola
de Chicago, onde "quem matou
menos foi Al Ca pone", como jà
disse o ex-ministro Severo Gomes

com o de Margaret Thatcher, na In-
glaterra, com o de Strauss, na
Alemanha, e com as teses de
Ronald Reagan, nos Estados
Unidos. Essa ofensiva da nova
direita tem um objetivo muito claro:
fazer com que a crise internacional
do capitalismo seja paga por uma
violenta crise nos países periféri-cos", diz Lessa."O objetivo da nova direita é
frear o desenvolvimento das forças
produtivas nos países periféricos,
para que estes funcionem como
mercados dos países ricos. Para is-
so nada melhor que a recessão,
que liquida com as empresas na-
cionais". No caso brasileiro, a
apologia da recessão como solução
para nossos problemas econômicos
è feita a nível internacional por
Roberto Campos, na City de Lon-
dres e por Mário Henrique Simon-
sen, que é conselheiro de um
poderoso banco norte-americano.

O esquema da nova direita
precisa ser cuidadosamente analisado
e amplamente, combatido, diz Les-
sa. Mas as oposições brasileiras
nem sempre percebem isso e ficam
batendo em teclas de pouca impor-
tància. "O Droblema da dívida ex-
terna, por exemplo: o Brasil pagará
a divida mesmo que tenha que
renegociá-la. Os banqueiros não
vão deixar que o Brasil fique em
apuros, pois com a dimensão da
divida brasileira poderíamos ser o
pivô de uma crise financeira inter-
nacional. Se o Brasil não pagasse a
divida os bancos como o Chase por
exemplo estariam em sérios apertos
pois grande parte de seus lucros
saem daqui".

O drama da dívida externa è que
ela vai ser "oaga" na verdade com
a desnacionalização total da eco-
nomia brasileira. Para se endividar
cada vez mais, o Brasil se mostra
crescentemente receptivo ao capital
estrangeiro. O petróleo já está sen-
do entregue a ofensiva sobre os
minérios vem se fazendo a uma
velocidade espantosa e assim por
diante. A internacionalização da
economia brasileira avança a passos
largos e isso afina perfeitamente
com a estratégia da recessão, já
que está dizimaria as empresas de
capital nacional.

No plano político, a recessão
provavelmente casaria com um
regime altamente repressivo, que
usaria de métodos violentos para
garantir sua aplicação. "A recessão
é altamente desmobilizadora do
ponto de vista político. Não poderia
haver coisa pior para atrasar a luta
da classe trabalhadora não só pela
repressão como pelo desemprego.
Quem ignorar isso, quem achar que
quanto pior melhor, està na minha
opinião fazendo uma avaliação
errada da situação brasileira. Por
isso, è essencial combater o assas-
sinato econômico e social proposto
pela nova direita", finaliza Carlos
Lessa.
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irNIÀO ESTADUAL DOS ESTUDANTES - SP

As novas composições
A União Estadual dos Estudantes de

São Paulo, órgão representativo de 450
mil universitários, comemora nesta quar-
ta-feira, 27 seu terceiro aniversário de
reconstrução. A UEE-SP foi a primeiraen-
tidade estadual a se reorganizar livre-
mente depois de 1968, ano em que a di-
tadura militar conseguiu desmantelar
quase todas as entidades estudantis.

Ao fazer na semana passada um ba-
lanço da atuação da entidade nestes três
anos, Marcos Gatvfio iKaloii, vice-
presidente, destacou sua contribuição na
reorganização do movimento estudantil a
nível nacional: "a reorganização da UEE
possibilitou a participação dos estudantes
paulistas de forma mais incisiva no
processo de reconstrução da UNE, em
todas as suas etapas. No Estado podemos
dizer que conseguimos grandes avanços,
em três anos, a nível de representativa-
dade, não só entre os estudantes, mas
também junto a outros setores da so-
ciedade".

As eleições para a escolha da terceira
diretoria da UEE serão realizadas no
próximo dia 24 e 25 de setembro, sendo
que as chapas deverão ser inscritas até o
dia 17. Nestas eleições, ao contrário dos
anos anteriores, votarão somente os
universitários e pós-graduandos. Os se-
cundaristas ficarão de fora pois, de açor-
do com o Conselho Estadual de Entidades
da UEE, já estão reconstruindo suas en-
tidades, que lutarão por suas reivindi-
cações próprias.

A atual diretona do órgão estadual,
composta por 15 elementos provenientes
de pelo menos três tendências políticas,
não conseguiu chegar a um consenso
sobre como participar das próximas
eleições. Predominavam até a semana
passada duas posições: de um lado os es-
tudantes provenientes da antiga tendência
Refazendo, que defendem uma chapa de
unidade para a UEE, mas com a exclusão
das lideranças estudantis que defendem
posições chamadas "conciliadoras" e
daqueles que participam das tendências
Liberdade e Luta e Convergência Socialis-
ta. Entre os •conciliadores" estariam as
diretorias do DCE da Universidade de São
Paulo e da União Metropolitana de Es-
tudantes de São Carlos i onde atua o ex-
candidato à presidência da UNE, Paulo
Massoca i.
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Do outro lado estão os diretores iden-
tificados com a antiga tendência Cami-
nhando ique se uniu à Refazendo nas
eleições da UEE e da UNE, no ano pas-
sado, com sucesso). Também defende
uma chapa de unidade com a exclusão
daqueles estudantes que, segundo Kaloi,"tem desenvolvido uma prática desa-
gregadora no movimento estudantil,
criando em alguns casos comandos pa-
ralelos ás entidades e em outros desres-
peitando deliberações coletivas".

A diferença entre Refazendo e Ca-
minhando reside em dois pontos. O pri-
meiro deles: os "caminhandistas", ao
contrário dos outros diretores, não ex-
cluem o DCE-USP da chapa de unidade.
Acreditam que se aquele DCE, por exem-
pio, liderar uma chapa para a UEE terá
um programa igual ao da chapa de unidade,
0 que confundirá os estudantes e frag-
mentará ainda mais o movimento.

O segundo ponto de diferença: os"caminhandistas" ja decidiram náo
apresentar chapa e nem apoiar qualquer

grupo na.s eleições, se suas propostas de
unidade não forem aceitas. Afirmam que
não participarão de um processo eleitoral
que sirva para aprofundar as dificuldades
no movimento.

Os "refazendistas". porém, partici-
paráo ativamente das eleições e deverão
lançar sua chapa já nesta semana,
aliados com outras tendências do movi-
mento (Convenção, que tem um de seus
principais redutos no DCE da PUC de
Campinas, e Resistência, que está à fren-
te do DCE da Universidade de Moji das
Cruzes).

Paulo Lima, integrante da chapa que
será lançada nesta semana pelas três ten-
dências, disse na semana passada: "Al--
guns diretores da UEE não compreendem
que as propostas conciliadoras dificilmen-
te aparecem em programas, mas sim na
prática. Também não copreendem que se
não participarem deste processo eleitoral
estarão se omitindo da luta para colocar
a frente da UEE pessoas politicamente
capazes de dar boa orientação ao mo-
vimento". (R.O. i

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA — SP

A eleição direta do reitor
Um colégio eleitoral de 18 mil pessoas,

formado por alunos; professores e fun-
cionános indica nos dias 25 e 26 o novo
reitor da Pontifícia Universidade de São
Paulo E um fato inédito na história da
Universidade brasileira, atendendo an-
tigas reivindicações das entidades estu-
danti.s e de docentes. A iniciativa partiu
do grão-chanceler da PUC, Dom Paulo
Evaristo Arns, a quem, pelos estatutos,
cabe a escolha do reitor. No início de
agosto, ele comunicou que o processo in-
formal de consultas utilizado nas suas
duas indicações anteriores iCíeraldo
Ataliba, em 72eNadir Gouvea Kfoury, em
761 seria institucionalizado. Para isso, o
Cardeal queria a indicação de três nomes
por parte das entidades representativas
de professores, alunos e funcionários e de
outros três através do Conselho Univer-
sitáno. As associações. Dom Paulo dava
total liberdade de procedimento para a
indicação, ao conselho ele pedia que os
nomes fossem resultado de amplo proces-
so de consultas a todos os órgãos da
universidade

Estava desencadeado um processo que
imediatamente ganhou maiores dimen-
soes. As três entidades lAPROPUC, dos
professores; AFAPUC, dos funcionáriose o
DCE, dos estudantes) decidiram unificar
a escolha propondo uma eleição direta,

onde os membros dos três segmentos que
compõem a universidade votariam em um
nome, com o peso do voto sendo propor-
rional ao numero de integrantes de cada
setor. A idéia foi encampada [>elo Con-
selho Comunitário que teria direito a in-
dicar nomes para Q Conselho Universi-
táno e a partir dai diversos outros setores
da estrutura da universidade passaram a
aceitar a idéia da eleição diretas, decidiu-
do que suas indicações ao Conselho
Universitária seriam diretas,decidindo que
suas indicações ao Conselho Universitário
seriam aquelas que saíssem das urnas. E
provável agora que o cardeal receba,
como lista sêxtupla. apenas os nomes dos
seis professores mais votados pela co-
munidade universitária ias entidades
representativas ja se comprometeram a
enviar, alem dos nomes pedidos, o resul-
tado geral das eleições).

Não é ainda o que a ampla maioria
de professores e estudantes quer.
Houve pouco tempo de preparação para
as eleições, e a desinformação sobre os
candidat>..-, <. ...uito grande, principalmen-
te por parte dos alunos que necessitavam
de um debate mais amplo para o co-
nheeimento dos "reitoráveis" e de pos-
siveis propostas de programa. Mas,
apesar disso, foi dado um passo muito
grande em direção à real democratização

da universidade. Principalmente se com-
pararmos rom o que ocorre nas demais
instituições dc ensino superior no país.

Nas particulares, com rarissimas ex-
cecões, as relações entre a direção e os
setores docente e discente são simples-
mente comerciais; na.s estaduais, con-
solhos universitários altamente conser-
vadores indicam nomes para que o gover-
nador escolha o de sua preferência e na.s
federais, constituídas sob a forma de fun-
dações, uma recente lei casuística,
aprovada por decurso dc- prazo pelo Con-
gresso, dá ao presidente da República
total poder sobre a escolha do reitor,
sem nenhuma consulta à comunidade
universitária. Essa lei teve duplo obje-
tivo: garantir a permanência do capitão
Jose Carlos Azevedo à frente da Univer-
sidade de Brasília e aumentar o poder do
PDS nos estados do Nordeste, onde o
reitor tem a sua disposição verbas só
comparáveis aos orçamentos dos respec-
tivos Estados.- Diante desse quadro, não
resta dúvida que o avanço da PUC
paulista é significativo e pode contribuir
para a luta travada por alunos e profes-
sores, em todo o pais, no sentido de de-
mocratizar a Universidade Brasileira.

(Laurindo Leal Filho)

fcStUüAN ItS — CE

Vitória
depois da
autogestão

Após três semanas de lutas — que inclui uma
semana de ocupação do restaurante universitário,
fazendo-o funcionar à base de "autogestão", eom
recursos arrecadados em pedágios — os estudan-
tes da Universidade Federal conseguiram final-
mente regularizar o fornecimento de refeições
naquele restaurante, com preços menores do que
aqueles cobrados no semestre anterior.

Além do restaurante, nestas três semanas de
lutas, os estudantes ocuparam um imóvel que a
reitoria estava reservando para a instalação de
sua rádio FM, transformando-o em residência
universitária.

Depois da ocupação, que resolveu o problema
de pelo menos 60 estudantes desabrigados, a nova
residência foi batizada com o nome de Bergson
(iurjão Farias, ex-diretor do DCE daquela Uni-
versidade. em 1968, assassinado durante a guer-
rilha do Araguaia.

A luta também inclui assembléias, atos pú-
blicos, uma passeata e um significativo diálogo
com o reitor Paulo Elpidio de Menezes Neto, que
pretendia receber apenas uma pequena comissão,
mas acabou recebendo 200 estudantes. Nesta
conversa, ao ouvir a expressão "baderna",

proferida pelo reitor, o secretário-geral da UNE,
o cearense Aldo Rebelo, reagiu imediatamente,
relembrando as tradições de lutas da UNE: "0
reitor sabe que esta entidade não lidera bader-
na.s". Em seguida Aldo referiu-se à precária
situação dos estudantes e das verbas da Univer-
sidade para condenar a mordomia desfrutada
pelos altos funcionários da reitoria. E, finalmen-
te, apontado para a sorridente fotografia do
presidente Figueiredo que se encontrava no jía-
binete do reitor, disse: Este homem devia estar
chorando diante da desgraça do povo brasileiro.
E no entanto ele sempre sorri".

Apesar de já terem desocupado o restaurante,
os estudantes deverão prosseguir com suas lutas,
uma vez que várias das reivindicações ainda não
foram atendidas. (Luiz Carlos Antero. de For-
taleza)

HOSPITAL DAS CLÍNICAS - SP

Protestos contra
a saída de Nania

Cerca de 60 pessoas — funcionários, médicos,
estudantes de medicina, representantes sindicais e
de associações profissionais do funcionalismo
público e da área da saúde — reuniram-se na
quarta-feira passada na Associação dos Servidores
do Hospital das Clínicas' de São Paulo, para
protestar contra a demissão do vice-presidente da
associação, José Antonio Nama. do cargo que
ocupava naquele hospital paulista.

A demissão foi comunicada a José Antonio -
um dos mais destacados e combativos lideres do
funcionalismo em São Paulo no último dia 15, e
acontece num momento em que os funcionários
do HospitaJ das Clínicas realizam suas primeiras
assembléias, depois da greve de 1978. Há um
mande descontentamento entre os funcionários
com a imposição de novos uniformes de trabalho
— que acarretam despesas consideráveis para os
baixos salários da categoria —, e a Associação
esta fazendo passar um abaixo-assinado contra
essa mudança. Contudo, as reivindicações dos
funcionários não se limitam apenas à questão dos
uniformes. Eles querem também aumentos sa-
lanais semestrais, estabilidade no emprego e a
smdicalização dos funcionários. E, depois da
demissão de José Antônio, exigem também sua
reintegração.

Ele, contudo, considera "muito difícil" que ela
venha a ocorrer. No mês passado, José Antônio
representou a Associação numa reunião de sin-
dicatos em Lima, Peru e, segundo ouviu do Dr.
Primo Curti, superintendente do hospital, "isso

foi a gota que faltava, pois tínhamos proibido que
você fosse a essa reunião", pois o trabalho que
seria ali apresentado náo representava os m-
teresses do hospital. "Mas eu não represento o
hospital, mas seus servidores", diz José Antônio.

Na assembléia foi aprovada a realização de uni
ato público na quarta-feira Jesta semana, dia 27,
em frente ao prédio da administração do hospita,
e um abaixo-assinado pela reintegração. iJCR)
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Ana Martins do Movimento Contra a Carestia rebate críticas e se defende:

O Movimento Contra a Carestia fem uma história da qual pode se orgulhar
foi ele o estuèno dos pequenos e hs vezes surdos protestos das pessoas po-
res das favelas e periferias que já em 1973 clamavam contra o fato de an-
arem abarrotadas e penduradas nosombus, de verem seus filhos morrerem
or falta de assistência médica, por nao terem acesso a conquistas comezinhas
a sociedade moderna tais como: abastecimento d'água, luz elétrica, asfalto
apeamento básico. Em seu apogeu, o MCC conseguiu recolher um milhão e
00 mil assinaturas e colocar 25 mtl pessoas na praça da Sé para gritar contra

f panelas vazias.

No próximo dia 27, o MCC vai procurar repetir seus melhores dias e promete
manifestação em vários Estados; enfim, um verdadeiro Dia Nacional de Protesto
ontra a Carestia. Embora o entusiasmo seja o mesmo de antes o fato é aue
os últimos^ dois anos o Movimento Contra a Carestia, ao menos aos olhos
úb/icos nao se apresentou com a mesma força de antigamente De outro
do, sindicalistas autênticos nao aderiram ainda à proposta, setores de Igreja já
w vêem o MCC com o mesmo entusiasmo de antigamente e externamente o
ICC ve-se sob a suspeita de certo setores da oposição de ser um movimento
ttreito politicamente.
Para responder a estas questões, Movimento entrevistou Ana Maria Martins¦embro da coordenação de Sao Paulo do MCC, ela própria uma dona-de.casa

í periferia. Atarefada em fazer observações no documento que o MCC tentará
itregar no dia 27, ao Palácio do Planalto, dona Ana rechaçou qualquer hi-
Hese de que esteja havendo erros na condução deste movimento e, peremp-
wiamente, nao aceita a tese de que o MCC passe por um esvaziamento Para
b, os tempos já nao sao os mesmos de 1978 e se hoje o MCC não aparece
)m a mesma importância è porque o movimento popular se diversificou e
irgiram outras frentes também importantes. (Entrevista a Tibério Canuto)
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"A 
luta só vai avançar quando os operários se colocarem"Nosso 

movimento é
à sua frente".

amplo"
Movimento — Não resta dúvida de

te o Movimento Contra a Carestia

ve até recentemente um importante

)pel não só por conseguir atrair para
ia proposta amplos setores populares

de oposição, como também por
3/izar atos importantes. Acontece
ie nos dois últimos anos o MCC não
m se apresentado com a mesma
rça e me parece que passa por um
rto esvaziamento. A que se deve is-

a dificuldades objetivas e passa-
uras ou a erros na condução do

) vimento imprimida pela sua di-
lão?

Ana Maria — Uma coisa é analisar
Movimento Contra a Carestia em

78 e outra coisa é fazer a mesma
àlise em 1980, pois. os momentos

jiticoseo papel neles reservado ao
,C são distintos e isto só é possível

servar se for levada em conside-
Jão a sua própria história. Até 1978
MCC desempenhou o papel de abrir
)aço para outros movimentos e
rias lutas. Para mim isto representa
ia fase. Ele surgiu como resultado

trabalhos que estavam se orga-
ando em bairros desde 1975 e que

evocaram fatos como a assembléia
duas mil pessoas na zona Sul, uma
nifestação idêntica na zona Leste de

Paulo em 1976 O Movimento
tra a Carestia veio representar um

to de qualidade pois os trabalhos
base dos bairros deixavam de

jar apenas as questões específicas
a abordar também a questão dos
•rios, do custo de vida. Toda essa

Jtização vai redundar na manifes-
»o da praça da Sé e isto encorajou

os operários, é por isto que eu
foi o Movimento Contra a

réstia que abriu espaços, até 1978»
a outros movimentos populares e
para os movimentos grevistas.

Jepois 
de 197a a situação se

'dificou e houve uma diversificação
mde do próprio movimento popular,

J 
o surgimento de greves dos

balhadores, de professores, luta por
•che etc. Ora hoje a própria classe
araria faz greve por salários, que é
ia 'Orma inclusive de se lutar contra
carestia e isto é muito importante
8 6 ela que se coloca no centro do

jvimento popular.
Movimento - Mas veja Ana, você
onta 

que o movimento populatinçou de 1978 para cá, que os
tarios surgiram em cena, diver-
icaram-se 

as lutas, o povo está com
ps coragem. Se tudo isto é ver-

dadeiro, não é uma contradição o
Movimento Contra a Carestia passar

por um descenso exatamente no

momento em que o povo avança,

para usar suas palavras?
Ana Maria — Só quem fala que o

MCC está em descenso é quem não

está ligado ao povo. Esse negócio de

um movimento ter momento melhores

e momentos piores acontece com

todo mundo. Se você quiser analisar

as lutas dos estudantes você vai ver

que ora eles estão fortes e vão para
as ruas, ora têm menos forças e não

vão. Isto também acontece com

professores e metalúrgicos, isso é nor-

mal.

Depois, não se pode falar do MCC

só nos seus grandes momentos. Se

não fosse a nossa luta o Governo não

fazia o 
"Varejão", 

os caminhões da

Cobal não iam vender mercadorias nos

bairros e não se tinha um bocado de

conquistas pequenas nos bairros. É is-

to que você tem que analisar.

Movimento — Você coloca como

fundamental para o Movimento Contra

a Carestia que a classe operária, as-

suma radicalmente esta luta. Acon-

tece que os sindicalistas, mesmo os

autênticos como Lula, Jacó Bittar e

outros, não se incorporaram ao MCC.

Não seria isto um reflexo de limitações

deste movimento, ou deve-se atribuir

tal fenômeno a puros equívocos dos

sindicalistas?

Ana Maria — Os sindicalistas

apdiam o movimento, o que não

fazem è assumi-lo integralmente e para
mim isto acontece porque eles ainda

estão acertando os passos. Veja, o

Partido dos Trabalhadores coloca

como uma de suas bandeiras a luta
contra a carestia, independente da sua
relação com o MCC. Eu não conheço

qual o sindicato ou partido, mesmo
o PMDB, que faça uma programação
concreta e trave concretamente a luta
contra a carestia. Quem faz isto, por
mais que se fale mal, somos nós. E
veja: os sindicalistas não assumem
mas vão ser pressionados para isto,

pois em contato com operários eu sin-
to que eles exigem que os sindicatos
assumam a luta contra a carestia. Eles
sabem que não adianta nada aumentar
os salários se não forem congelados
os preços dos gêneros alimentícios.

Movimento — Uma das razões para
que, em passado recente, o Movimen-

to Contra a Carestia obtivesse suces-
sos importantes foi, sem sombra de
dúvidas, o apoio decisivo da Igreja e a
adesão de importantes setores clericais
à proposta, dando ao MCC uma base
razoavelmente forte e ampla. Ulti-
mamente tem-se sentido que a Igreja

iá não joga toda a sua força no MCC
como antigamente. Não seria esta
urna clara indicação de que erros es-
tão sendo cometidos pois o apoio da
Igreja continua sendo fundamental?

Ana Maria — Em 1978 a Igreja
apoiou concretamente a luta contra a
carestia, e até mesmo os bispos
deram o seu apoio e quando conver-
samos agora, eles dizem que conti-
nuam nos apoiando. Mas se a gente
for ver, a Igreja voltou-se, nos últimos
anos, para outras questões e joga
mais peso aí, como a questão dos
direitos humanos e atua no momento
em faixa própria e não especificamen-
te no MCC. Já em 1978, quando con-

ser

as.

da
m-i
»- ..
TI

-gJPf ,1 Kl
_-*< -.:*.¦ •****•*•¦ 

íf- "". f*~*l ff**~Tr% _*,_. t __-.-_ _

bth de EXIGE

**• jjau9j
t_á..4V«-***->-i* 

*?*-' 
. . UU L'

HA1 fit \ÊÍ
"O 

Movimento Contra a Carestia ganhou as ruas e encorajou o povo pobre".

sultamos os bispos, eles disseram que
nos apoiavam, mas fizeram alguns

questionamentos às bandeiras que
apresentamos, mais especificamente à

questão do congelamento dos preços
dos gêneros de primeira necessidade.

Eles achavam que o assunto tinha de

ser melhor discutido e deveriam ser

feitas consultas aos economistas.

Quanto aos setores de base

Igreja, eles continuam dizendo que
nos apoiam. Pode ser que haja in-

satisfações, mas elas não foram

manifestadas por estes setores.
Movimento — Fazendo uma per-

gunta espinhosa: explicitamente,

levantado por setores que não par-
ticipam do MCC, e até mesmo por
setores que dele participam, que esse

movimento vem se tornando estreito

politicamente, tanto nas suas ações

como nas suas bandeiras. Agora mes-

mo, a proposta de documento do

MCC de Belo Horizonte vincula as

bandeiras tradicionais do MCC à quês-
tão da Constituinte e da conquista de

um 
"governo 

democrático e de

unidade com os amplos setores do

povo". Ora, nós sabemos que tais

propostas não são assumidas pelo
conjunto que pode ser a base social

do Movimento Contra a Carestia e

que correntes importantes da oposição

se opõem a ela. Com isto concre-

tamente, o MCC não está se es-

treitando ao criar obstáculos para a

adesão destes setores?

Ana Maria — Se alguém levanta a

questão da estreiteza do MCC, isto é

falso, pois até -agora ele não alterou o

seu programa, que continua sendo

baseado nas quatro bandeiras: aumen-

tos salariais acima do custo de vida;

congelamento dos gêneros de primeira
necessidade; abono salarial para todas

as categorias e reforma agrária. Agorai

tem que se perceber que o povo hoje

levanta questões políticas, pois ele

identifica no governo a causa de seus

males e isto se constitui num desafio

para o MCC, saber tratar também das

questões políticas que são de interesse

do povo.
Quanto ao documento que você

cita, ele é tão somente uma proposta

para ser discutida nas bases e para
nós está claro que o MCC não vai se

definir no dia 27 pela Constituinte ou

por qualquer tipo de governo. Temos

clareza de que o Movimento è essen-

cialmente reivindicatório e baseado

nas questões econômicas. Ou seja, ele

continua sendo amplo.
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MITALÚRGIC0S — MG

Oposição
dentro do
sindicato

A reação patronal à campanha salarial

do.s metalúrgicos dc Contagem e Belo Ho-

rizontc começou junto com o início da or-

ganização do.s trabalhadores. Só a Usiminas,

de Ipatinga, já demitiu 2 mil operários, a

Fiat colocou 200 na rua e a Nansem, num só

dia, despediu 34. As pressões e a ameaça de

desemprego estão influindo no ânimo dos

trabalhadores e, segundo a Comissão de

Mobilização, já eleita em assembléia, são a

/causa maior da desmobilização da categoria.

Como várias outras categorias que estão

«n campanha, os metalúrgicos mineiros

definiram, entre suas reivindicações deste

ano, 15% de reajuste além do INPC (índice

modesto para fazer frente ao crescimento do

custo de vida que, em Belo Horizonte, chegou

a 110,8% nos últimos 12 meses), piso salarial

de 10 mil cruzeiros, reajuste trimestral e

delegado sindical com estabilidade no em-

prego por dois anos

A direção sindical vem se comportando

como na campanha anterior: os dis; ursos in-

fiam ados do presidente João Silveira não são

acompanhados de propostas de organização

da categoria e preparação para uma even-

tual greve. Esse comportamento é criticado

por membros da Comissão de Mobilização

que dizem que 
"a 

diretoria do sindicato 
'bota

fogo' na categoria e na hora H cai fora".

Essas divergências não impedem, en-

tretanto, que os metalúrgicos mineiros es-

tejam un ¦¦'¦

titi m
direção impi __m

veira, afi' (nan-!

¦ i ,".*.:

Decepção na última assembléia dos bancários de SP

Arrancada difícil
Só esta semana os bancários de São Paulo

vão saber se a 
"operação 

segurança e efi-

ciência", lançada no último dia 20, foi en-

campada pela categoria e começa a se re-

fletir no funcionamento das agências. Mesmo

se uma pequena parte das 29 recomendações

dessa 
"operação" 

forem seguidas pelos ban-

cários — e a maioria delas têm apoio legal

--, a produtividade do setor irá cair. Afinal

os'bancos são um dos setores que mais ex-

pioram seus empregados. E nem os ban-

queiros escondem mais que descumprem,

diariamente, a CLT.

Apesar do entusiasmo da diretoria do Sin-

dicato dos Bancários e dos membros da

Comissão de Mobilização da campanha sa-

larial com o lançamento da 
"operação 

se-

gurança e eficiência", muitos bancário? es-

tavam pessimistas. Não pela oportunidade da

decisão da última assembléia, mas pelo

pequeno índice de participação dos 130 mil

bancários na campanha salarial.

Afinal, a última assembléia da categoria,

realizada no dia 17, foi aguardada com gran-

de expectativa. E decepcionou. Só 800 ban-

cários compareceram à convocação, feita in-

sistentemente através do jornal Folha Ban-

caria, de boletins e comícios. E, pela pri-

meua vez, através de um anúncio de 30

segundos na TV Globo, veiculado durante

três dias, e que custou aos cofres da entidade

822.180 cruzeiros (722.180 cruzeiros pela

veiculação e mais 100 mil cruzeiros pela

produção do filme).

Depois da assembléia (a presença de cada

bancário à assembléia custou ao sindicato

mais de 1000 cruzeiros, sem contar o que foi

gasto na divulgação de jornais e boletins),

alguns diretores do Sindicato dos Bancários

de São Paulo reconheciam que, talvez, te-

nham jogado a cartada do anúncio antes do

momento decisivo da campanha. Mas essa

decisão não foi adotada aleatoriamente. A

direção sindical baseou-se na experiência dos

1 ca ip ml a sala-

combatem o tipo de

» sindicato per João Sil-

i entidade está se tran .
¦viços.

in
"¦uauha >de São I

bancários do Rio que. no ano passado, con-
vocaram uma assembléia através de anúncio
na TV.

E verdade que, em 79, a conjuntura era
outra. Não havia, como reconhece Luis
Gushiken, vice-presidente afastado do Sin-
dicato dos Bancários de São Paulo, o fantas-

ma do desemprego, motivo maior do temor

que atinge a categoria. Na opinião de Gu-
shiken, outro fator que está impedindo uma
rnobilização maior é o fato de os bancários

ainda não terem se recuperado da derrota da

greve do ano passado.

Sc é verdade que a categoria está des-
mobilizada, também é verdade que o nível

de organização dessa campanha salarial é
muito superior ao das campanhas anteriores.

E é isso que permite à Comissão de Mobi-
lização prever que 

"a 
campanha vai esquen-

tar em setembro", como diz Gushiken

A apatia da grande massa de bancários

em relação à campanha, refletida na pe-

quena presença nas assembléias é deter-

minada, sem dúvida nenhuma, pelo clima de

pressão dentro das agências e pelo grande
número de demissões. A essa situação, eo-

mum a todos os trabalhadores, alia-se o fato

de a direção do Sindicato dos Bancários só

nos últimos dois meses ter conseguido,

efetivamente, organizar a campanha. No

período anterior, ele viveu sérios problemas

que impediram o desenvolvimento

trabalho mais ativo de organização da ca-

tegoria: divisões internas (responsáveis em

grande parte pelos descarrtínhos da c

passada) e pressões do ministério

balho com afastamento de diretores e ni-

ditoria.

Agora, pelo menos um dos p

básicos — a divisão dentro da diretor.

superado. Mesmo sc os bancárii

Paulo não conseguirem que suas

cações sejam atendidas, esta 
'<

salarial deverá trazei m

organi atn o I ia Ribeiro Diasi

• í_str,it\h.'H ant

Hura '.)•• r«vtl,

çição ..... ¦ ,<.•;_ de

irf"'ip>.<i-,;_vr

.sin

ato".
• 

pode

segundi

culaç.'i<

unidade i...

dicaçoe1

a divu

tluai.íi SAUDE

u
luta contra o "poder 

do saber médico"

balho e reivin-

:i-:s rui -

O Congresso Nacional dos Trabalhadores

Rurais, realizado em Carpina, a 60 quilo-
metros de Recife, foi encerrado na semana

passada com a denúncia do assassinato do

líder sindical José Francisco dos Santos,

presidente do Sindicato dos Trabalhadores

Rurais de Correntes, no agreste meridional

de Pernambuco. Ele foi emboscado quando
chegava a seu sítio, na noite do último dia

15, e levou.três tiros.

A denúncia foi feita pelo presidente da

Contag, José Francisco da Silva - 
perante

cerca de 100 representantes de assalariados

do campo de quase todo país —, e depois in-

cluídu no documento divulgado

No mesmo documento, os trabalhadores

rurais denunciaram ainda a proibição do

programa 
"Fetamaeg 

no campo", levado ao
ar pela radio'lnconfidência, de Belo Horizon-

te. 
"Depois 

de 10 anos de audiência consa-

grada 
- afirmam o.s sindicalistas - o

programa for retirado do ar com um oficio

seco, em quea direção da emissora apenas

comunica à Fetamaeg a suspensão, sem

apresentar sequer razão aceitável para este

fato, que tem por conseqüência a tentativa

de liquidar um trabalho sério de esclareci-

mento do sindicalismo no campo". (Luiz Fal-

cão, de Recife)

pressão
sol

que os profissionais d

encontraram para im

Salva

Co?>u

ath t e ao

saber do médico — 
principal objetivo

projeto n" 2726 - o.s profissionais fizeram
ampla mobilização nos últimos dois meses e,

em Sâo Paulo e Rio, conseguiram organizar

um comitê conjunto. O próximo passo dessa
lula é a realização, no próximo dia 27, do
Dia Nacional de Luta contra o Projeto Ju-
líanelli.

Se os profissionais da saúde não conse-

guirem impedir a aprovação do projeto
Julianelli — 

que além de cometer injustiças
com profissionais da área da saúde não
resolverá os problemas da população - serão
alteradas as regulamentações já existentes
das seguintes categorias: psicólogos, far-
macêuticos, fonoaudiólogos, terapeutas
ocupacionais, fisioterapeutas, assistentes

sociais, nutricionistas, ortópticos, dentistas,
educadores sanitários, obstetrizes, tra-
balhadores em educação física e enfermei-
ros.

O projeto tem sido repudiado por essas
categorias em função de três aspectos prin-
eipais. Em primeiro lugar a sua arbitra-
riedade: sem consulta a nenhuma das ca-
tegonas envolvidas, "setores" 

de uma só
categoria (a dos médicos, via apoio da As-
sociação Médica Brasileira - AMB) definem
o perfil profissional e as funções de 13 outras
categorias. Em segundo lugar, porque ele es-
tabelece distorções que desqualificam a
habilitação profissional regulamentada e
reconhecida pelo Conselho Federal de
Educação, além de violar direitos adquiridos,
restringindo a prática profissional e o mer-
cado de trabalho de quase todas essas ca-
rreiras. Por exemplo, proíbe o psicólogo de

'loga). E em ter-
¦i hierarquização

tica de todos es-

ição dada pelo

Esse r fo poder módico sobre toda a
equipe da saude pressupõe uma formação de
todos os outros profissionais. Além do que
nega todas as propostas e orientações tiradas
nas reuniões e 

"congressos 
da Organização

Mundial da Saude (OMS), que há mais de
10 anos prega uma concepção mais global de

' 
saúde (incluindo o social, as condições de
vida etc.) e a atuação de equipes multidis-

ciplinares de saúde.

INTERESSES ESCUSOS

^ 
Nas reuniões e debates promovidos pelo

Comitê Antiprojeto a discussão sobre que in-
teresses existem por trás desse projeto cai
invariavelmente na figura do Dr. Pedro
Kassab, presidente da Associação Médica
Brasileira, que foi quem escreveu o projeto
para o seu amigo Julianelli.

A AMB tem sido denunciada como uma
representação política dos chamados "pa-

trões da medicina", da 
"máfia 

de branco",
das 

"empresas 
de medicina de grupo". Há

quem veja nesse projeto os interesses dessas
empresas em ampliar seus lucros. Ligação
não muito clara para todas as áreas.

Mas ao que parece, segundo observações
de médicos sanitaristas, residentes e mem-
bros do Sindicato dos Médicos de São Paulo,

que se manifestaram contra o projeto, é
mais uma jogada dp grupo do Dr. Pedro
Kassab que busca retomar o prestígio junto
à categoria médica, meio abalado depois da.
última eleição. (Na última eleição da AMB, o

grupo de Kassab tinha perdido a eleição por
mais de dois'mil votos para a oposição; mas
através de artifícios e manobras típicas de

SS?5 ^^%^Ht0J^m-° ai-ffláfluiQA'.'.^,
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de grupo. Ele defende a medicin,

podfcr do saber médico, que d

conselheiro de saúde, de educ

crianças e até de relações

Essa posição, segundo análise

diretores do Sindicato dos Psicólogi

Paulo, nega as mudanças quase irre<

da saúde que envolvem desde a esp

cada vez maior do conhecimento, que
trabalho multidisciplinar, até o pi

questionamento, endossado pela OMS, à

visão de que as 
"doenças"" 

têm todas uma

origem interna ao indivíduo, desconsiderando

os aspectos sociais. O projeto assume as

afirmações-não muito científicas, de que as

delimitações entre o campo da saúde e o da

doença são rígidos.

VITORIA PARCIAL

Com toda essa movimentação, cuja ini-

ciativa principal cabe aos psicólogos, em es-

pecial aos de São Paulo, todas essas cate-

gorias conseguiram que o projeto fosse
"sobrestado" 

(suspenso temporariamente).

Em reunião com os conselhos federais das

categorias envolvidas, o deputado Julianelli

se comprometeu a reelaborar o projeto com

base nas sugestões desses mesmos conselhos.

Mas as entidades sindicais profissionais

que estão levando a luta não se consideram

satisfeitas. O projeto ainda não foi derrotado,

e é considerado "inemendável" 
pelas cate-

gorias que se sentem prejudicadas. Por isso,

vão realizar o Dia Nacional de Luta contra o

Projeto Julianelli no dia 27 de agosto, dia do

psicólogo. Em São Paulo, esse dia será mar-

cado com um debate público sobre o projeto

com a presença de todas as categorias (fo"

clusivé médicos) no colégio Equipe. E em

todo o país- haverá manifestações, além de

envio .de. telegramas individuais pedindo

repudio ao projeto junto aos parlamentares

em. Brasília.. (.Vera Paiva.*- ¦*- ¦— ****>• 
- '
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No dia 24-, o governo

polonês foi obrigado a subs*

tit u ir o encarregado das

negociações com os operários

grevistas 
da região do Báltico,

Tadeusz Pika, por um outro

funcionário, mais alto na
'hierarquia 

do Partido, o vice-

primeiro ministro Mieczyslaw

Jaqielski, que concordou em ir

dialogar com os grevistas nas

próprias empresas. Mas até o

final da semana passada, os

estaleiros de Gdansk, Gdynia

e Sopot continuavam para-

li saci os.

Gdansk - Não falem no

aumento dos preços da carne,

causa inicial da onda de

greves. Isso não é mais do

que uma lembrança, que um

pequeno elemento, não mais

importante do que o fósforo

que pôs fogo na pólvora. Não

se trata de dinheiro, mas de

uma afirmação unânime: 
"é

preciso que isto mude".

Domingo, 17 de agosto,

no meio da noite, é proposto,
após horas de negociações,

um aumento de 2100 zlotys

aos motoristas de Gdynia,

com a condição de que eles
voltem ao trabalho. Essa
soma representa quase a
metade do salário médio

polonês. A resposta é cate-

górica: não. Não porque é

preciso antes de tudo que
Gdansk seja atendida em suas
reivindicações, e que, so
bretudo, o poder atenda as
exigências políticas colocadas
no início da lista pelos ope
rarios de todas as empresas.

Mas retomemos o fio dos
acontecimentos Sexta feira

pela manhã, na madrugada do
dia 15 de agosto, os grevistas
do estaleiro naval Lénin,

paralisado desde a véspera,
recusam as propostas de sua
direção. A mesma hora, os
transportes se detêm; oito mil
dos 12 mil trabalhadores do
(Staleiro Comuna de Paris, de

Gdynia, ocupam seus locais
de trabalho; e a maior parte
das usinas cessa suas ativi-
dades.

Nenhuma reivindicação è
lediatamente " 

formulada:
trata se, cada um o explica
hoje, de sustentar 

"os 
de

Lènin" e de entrar pela
brecha que eles abriram, com
o sentimento deque é possivel
.janhar.

Os comitês de greve
florescem. Aqui, os diretores
s(- precipitam para negociar.

-. eles se entrincheiram. Por
toda 

parte, duas decisões
operárias: interdição formal de
beber uma gota de álcool
sequer, e nada de manifes-
facões de rua. A lembrança
de dezembro de 1970, quando

manifestações

!ALUTA DOS OPERÁRIOS NA POLÔNIA
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Eles querem liberdade, melhores condições de vida e o fim dos privilégios

O dia em que foi formado
o comando geral de greve

Bcrnard Guetta (Le Monde)

foram sangrentamente
operárias

re-
Pnmidas, está em cada
memória: não se quer quebrar
,a.da, menos ainda se deixar

ceifar 
pela metralhadora

Quer yanhar.

Se

"Walesa! 
Walesa!".

o novo líder
operário de Gdansk

As 17 horas, as discussões

da estátua de Vladimir IHitch, o
diretor e alguns subdiretores
enfrentam 110 delegados
representando seus 17 mil
companheiros? 20 deles são
membros do comitê de greve
e contestadores conhecidos de
longa data. Os outros foram
eleitos nas oficinas do es-
taleiro e são novatos. Durante
toda a discussão, graças aos
alto falantes, a base não oerde
uma única palavra e seus
comentários, com o som
caminhando nos dois sent idos ,
são ouvidos na sala de nego-

ciações. Rápido, constata-se c
desacordo: a direção se re-

cusa a ceder mais do que
1200 zlotys e os operários

querem dois mil. Alguns ins-

tantes mais tarde, o apelo à

ordem, lançado pelo primeiro
ministro através dos meios de

comunicação, não é sequer

ouvido ("tenho mais o que
fazer do que ficar escutando

essas bobagens", resmunga

um operário).

Sábado, sete horas, novo

round: o terceiro. A direção é

dura. Os delegados das ofi-

cinas, trabalhados durante a

noite pela chefia, vacilam. O

comitê de greve não quer
ceder. De fora se grita: 

"dois

mil! Dois mil!", e também o

nome do homem que se afir-

mou como dirigente do

movimento: 
'Walesa! 

Wa-

lesa!". A direção pede uma
om a direção recomeçam em suspensão das negociações
enm. Na grande sala de con- durante a qual será criado o
fencias. 

sob o olhar neutro sindicato livre da empresa —

e retorna às 11 horas, propon
do 1500 zlotys, sob a con
dição de que os trabalhadores
desocupem a usina imedia-
tamente. Contrariamente ao
comitê de greve, os delegados
das oficinas, em sua maioria,
aceitam. Lech Walesa exige
então uma garantia, assinada

pelo primeiro secretario . do
Partido em Gdansk, de que
ninguém será perseguido.

Tudo parece terminado. E
tudo vai começar. Walesa,

saindo da sala de conferência,

é loucamente aclamado por
milhares de operários que não
aceitam o compromisso. Ele è

jogado ao ar ao grito tradi-
cional de 

"que 
viva 100 anos'

100 anos'"

As reivindicações
íncluiattl eleições

pluralistas

Delegações de outras em

presas da cidade chegam ao

estaleiro. Elas estão conster-

nadas: 
"se 

vocês voltam", diz

o representante de um de-

pósito de ônibus, 
"ninguém

conseguirá nada em outro

lugar". É aplaudido. Walesa

pede a palavra e, com uma

voz suave, esse homem de 4C

anos, bigode grande, católico

praticante, pai de seis filhos,

membro do comitê de greve
de dezembro de 197Q licen-

ciado após as greves de 1976,

militante da oposição em
seguida, licenciado por isso de
um novo cargo em janeiro.

reintegrado em Lènin na quin
ta feira por exigência dos
operários, esse homem vira a
situação. 

"E 
preciso respeitar

a democracia", diz, 
"aceitar

em conseqüência o com-

promisso, mesmo que ele não
seja bom; mas nós não ternos
o. direito de abandonar os
outros: devemos continuar a

greve por solidariedade até a
vitória de todos".

E como Lech Walesa è um

político, ele acrescenta que
essa greve e diferente da

primeira, que è preciso eleger
novos delegados de oficina.
Cerca de 50% dos grevistas
deixam a usina, assustados,
segundo a maioria, em de
sacordo, segundo alguns. Os
outros ficam, sabendo que o
que vão decidir é ir até o fim.

Em todas as empresas se

quer saber das novidades:
'Acabou? 

Não acabou? E ver
dade, como dizem os dire-
tores, que Lènin só está
ocupada pela oposição?" Não,

a menos que todos os que os
acolhem tenham se tornado
militantes da oposição, o que
afinal não seria totalmente fal-

so. Mas não há tempo a per-
der: já que 20 empresas estão
representadas, formemos uma
coordenação! Não, façamos

mais: uma plataforma comum

que será defendida por um
comando geral de greve, o
MSK. Em três horas, um pe-
queno grupo consegue ali-
nhavar quase 20 reivindicações"unitárias", 

que, se satisfeitas,
significariam o fim do atual

regime polonês. Elas foram

formuladas, porém, como a

coisa mais natural do mundo:

garantia do direito de greve;
respeito às liberdades de

opinião, expressão e imprensa;

aplicação das convenções in-

ternacionais ratificadas por
Varsóvia sobre as liberdades

sindicais; representação de

todas as correntes sócio-

políticas nas eleições; 
'li-

quidacão" das lojas privativas
e dos privilégios da polícia e
dos funcionários do Partido,

respeito à independência do

poder judiciário; livre acesso
das igrejas aos meios de
comunicação; debate nacional

sobre as maneiras de sair do
marasmo econômico, 

"a 
fim de

restabelecer a confiança indis-

pensável" a esse empreen-
dimento; exportação somente
dos excedentes dos produtos
ahmentares etc. Apenas duas
reivindicações quantitativas: os
dois mil zfotis e reajustes
salariais conforme a alta do
custo de vida.

Militantes dos grupos de
oposição se olham conster-
nados. Lech Walesa tenta
mostrar que essa lista não

pode ser a condição sine qua
non para o fim das greves. É
escutado: sim, é verdade, mas

porque não pedir isso, afinal
não è o que queremos? Os
delegados operários não

querem a aventura. Mas eles

querem bastante, e as novas
delegações chegam orgulhosas
e aplaudidas.

Sempre o cuidado
de não provocar

a invasão da URSS

Pequeno, frágil, os olhos in-
chados pelo cansaço, Bogdan
Borusewicz, historiador e
militante do KOR (Comitê de
Autodefesa Social, o principal

grupo de oposição do pais),
ataca de frente: "pedir

eleições pluralistas é maxi-
malismo. Mesmo que o Par-
tido cedesse, Moscou inter-
viria. Não devemos fazer
reivindicações que só levam o

poder à violência, só acar-
retam sua decomposição. Foi
a liquidação da censura que
provocou a intervenção em
Praga. E preciso lhes deixar
uma porta de saída". Comen-
tário totalmente ingênuo de
um delegado: 

"nós 
lhes

deixamos uma porta de saída,

já que os deixamos governar".
Borusewicz replica: "é 

preciso
mais reivindicações econó-
micas e reivindicações poli-
ticas negociáveis, por exem-

pio, a libertação dos prisio-
neiros políticos.

Durante a segunda reunião
interempresas, Borusewicz
marcou seus tentos: os pri-
sioneiros políticos ocuparam o
lugar das eleições livres; a
duração das dispensas para
maternidade e a idade da
aposentadoria fizeram sua
aparição;^ não se exige mais
negociação única entre a
coordenação e o poder, as
empresas poderão realizá-las
após consulta às outras usinas
em greve. Na terceira reunião,
novos abrandamentos. Mas o
texto permanece duro e,
sobretudo, o movimento está
organizado, estruturado, ins-
talado na greve.
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ELEIÇÕES AMERICANAS

No estilo dos anos 50
Reagan tira do bau o reacionarismo que parecia em desuso. Bom para Carter.

E tão reacionário que pode
acabar perdendo as eleições para
Carter, apesar de já ter estado 18

pontos na frente do atual presi-
dente nas pesquisas de opinião

pública. Verdade que quando as

sondagens lhe deram 48 pontos
contra os 30 de Carter, este ainda

não havia sido indicado oficial-

mente como o candidato do Par-

tido Democrata, e« é usual que
depois de sacramentado o can-

didato cresça junto à opinião

pública. Mesmo assim, a dimi-

nuição da vantagem para apenas

seis pontos, segundo a enquete

conjunta da rede de televisão ABC

e do Instituto Harris, talvez possa

ser atribuída, ao menos em parte,
ás últimas declarações de Ronald

Reagan, de um direitismo taea-

nho, sem matizes.

Falando perante a Associação

dos Veteranos de Guerra, no dia

18, ele foi logo colocando o dedo

numa das menos cicatrizadas e

mais dolorosas feridas da 
"cons-

ciência" norte-americana: a

guerra do Vietnã. E disse que não

se justifica a "síndrome de culpa"

do povo americano porque a

guerra tinha sido por uma 
"causa

nobre". Mesmo uma crítica que
não ultrapasse os limites do li-

beralismo, como a que Copolla fez

em Apoealypse Now, é suficiente

para náo deixar 
"pedra 

sobre

pedra dessa afirmação. Mas

Reagan parece ter parado nos

anos 50.

Sua plataforma de política in-

ternacional conseguiu realizar

uma façanha que seria conside-

rada impossível há algum tempo:

unificar o chamado "movimento

comunista internacional". Os
"eurocomunistas", Moscou,

Havana, Pequim, Tirana, estão

todos contra ele. Reagan deveria

saber que, ao rnenos taticamente,

não dá para ficar contra a União

Soviética e a China ao mesmo

tempo. Mas ele resolveu desen-

terrar a política das 
"duas Chi-

nas", prometendo, se eleito, res-

tabelecer relações diplomáticas

com Formosa. O resultado é que,
no final da semana passada, es-

tava o seu colega de chapa, Geor-

ge Buch, em Pequim, recebido

com estudada frieza pelos dirigen-

tes chineses, fazendo malabaris-

mos para desfazer o mal-estar

criado pela afirmação de Reagan.

E considere-se que o governo
chinês, devido às suas diferenças

com a União Soviética, tem sido

particularmente chegado aos
"falcões" americanos. Mas é pre-
ciso um mínimo de jogo de cin-

tura, mesmo para um 
"falcão".

Agora, se for habilidoso, Carter

poderá ir somando pontos, apesar

da mediocridade que foi o seu

governo. Basta jogar no campo do

adversário, explorando as de-

clarações de Reagan. No mais,

ele já dispõe de dois trunfos im-

portantes: o apoio, ainda que frio

e de má vontade, do senador Ed-

ward Kennedy, o preterido pela
Convenção do Partido Democrata;

e a adesão do Conselho Executivo

da poderosa confederação sindical

norte-americana AFL-CIO, que já
recomendou aos 13 milhões e 600

mil membros da entidade que
votem em Carter.

José Tadeu Arantes
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CORÉIA DO SUL

Ronald Reagan: sutil romo um filme de John Wayne

AFEGANISTÃO

Escalada fascistizante A bravata de Karmal
A 

"campanha 
de purificação",

que atinge (além dos 
"elementos

corrompidos", que são oficial-
mente os únicos perseguidos) cen-
tenas de funcionários, professores
e jornalistas, simplesmente sus-

peitos de simpatia pela oposição,
se amplia em Seul. Os militares
sul-coreanos, que 

"administram"

a lei marcial estão, de fato, com
o processo em curso contra Kim
Dae Jung e 23 outras personali-
dades, dando um novo passo
numa via que se afasta aberta-
mente mais e mais da demo-
cracia.

Principal figura da oposição,
tido hoje como o instigador da
rebelião de Kwangju, que, em
maio, foi duramente reprimida

pelo Exército, Kim está ameaçado

pela pena de morte. Tentando
desacreditar uma personalidade
que desfruta, particularmente no
sul do país, de onde é originário,
de uma firme popularidade, as
autoridades difundiram nos úl-
timos dias um documento acusan-
do-o novamente de ser "dócil 

ins-
trumento" dos comunistas do
Norte.

E difícil de acreditar que seus
adversários, eles mesmos, vejam
em Kim um 

"comunista 
dissi-

mulado sob a máscara do de-
mocrata". Seria incompreensível,
numa tal hipótese, que Carter,
durante sua visita à Coréia do
Sul, em junho do ano passado,
tivesse procurado, aliás em vão,
reencontrar o chefe da oposição,
então em prisão domiciliar.
Menos compreensível ainda que,
por obscuras razões, certos meios
empresariais sul-coreanos con-
tribuíssem com o Novo Partido
Democrático, dirigido por Kim
desde sua libertação em dezem-
bro.

De fato, o general Chon. homem

forte do país, cujo papel foi re-
forçado depois da repressão à
rebelião de Kwangju, e que de-
verá ser indicado esta semana
candidato único à Presidência da
República, deseja afastar de seu
caminho rumo ao poder o adver-
sário mais perigoso da ditadura
militar.

O Parlamento permanece fe-
chado; Kim Jong Pil, antigo di-
rigente do partido governamental,
saiu discretamente de um caso de
corrupção; Kim Yong Sam, ativo
oposicionista, hoje sob prisão
domiciliar, acaba de renunciar a
toda a atividade política 

"nas

condições atuais"; Kim Dae Jung,
finalmente, está ameaçado pela
sorte que se sabe: que homens,

que forças poderão fazer face à
autoridade dos militares9

Os 
"três Kim" não são, sem

dúivida, "toda a Coréia", como
disse o general Lee. Mas o rumo
tomado pelos acontecimentos não
é menos inquietante e preocupa os
"amigos" 

mais próximos de Seul,
a começar pelo Japão e os Es-
tados Unidos. O Departamento de
Estado expressou abertamente,
em maio, seu desejo de que fosse
formado rapidamente "um 

gover-
no civil com ampla base social".

As ameaças que pesam sobre
Kim Dae Jung são julgadas su-
ficientemente sérias pelo governo
americano para que ele inter-
venha em seu favor junto ao
general Chon. Mas este último
sabe que a margem de manobra
de Washington é limitada. O im-
perativo da "segurança 

nacional"

que define há 30 anos a atitude
dos Estados Unidos em relação a
seu aliado continua determinante
na situação que predomina no
Sudeste da Asia.

(Le Monde)

O governo de Babrak Karmal,
instalado no poder pelas tropas
da URSS que invadiram o
Afeganistão, ameaçou, no dia 20,
o Irã e o Paquistão, prometendo
tomar 

"medidas 
apropriadas",

caso os dois países vizinhos con-
tinuem apoiando os rebeldes
muçulmanos e sendo "coniven-

tes com a política imperialista
da China e dos Estados Unidos".
A rádio Cabul, que divulgou a
nota de advertência, não es-
clareceu que 

"medidas 
apro-

priadas" seriam essas, mas cer-
tamente Karmal simula uma
força que não tem, pois mal
consegue se segurar nas pernas
diante da oposição dos próprios
afegãos. A menos que esteja
falando por procuração de seus

protetores soviéticos.

Essa hipótese é bastante

plausível diante do agravamento
das relações entre o Irã e a
União Soviética. No último dia
13, a agénciaoficial do Irã, Pars,
divulgou uma longa carta do
chanceler Sadegh Ghotbzadeh a
seu colega soviético Andrei
Gromyko, em que o ministro
iraniano das Relações Exte-
riores compara o comportamen-
to da URSS aos dos Estados
Unidos. Ghotbzadeh acusa os
soviéticos de 

"provocações 
nas

diversas fronteiras do Irã", de
"sustentar 

a contra-revolução no
Curdistão" e de "promover

atividades anormais no interior
do próprio Irã", por meio de sua
embaixada e do Partido Tudeh
(pró-soviético), utilizado como
"quinta 

coluna".

O chanceler iraniano deu as-
sim uma expressão mais con-
creta à atual campanha contra a

União Soviética, estimulada pelo
próprio aiatolá' Khomeini. E nes-
se contexto que o governo
afegão fala em conivência com
a poiítica da China e dos Es-
tados Unidos, acusação que, se se
aplica bem ao Paquistão, se tor-
na completamente ridícula no
caso do Irã, que é hoje um dos
paises que se comportam com
maior independência em relação
às grandes potências, principal-
mente os Estados Unidos.

Não é retórica, porém, a
preocupação do governo de Kar-
mal com o apoio dado aos
rebeldes pelo Irã. apoio que este
país assume publicamente como
um dever revolucionário e de
fraternidade islâmica. A re-
belião muçulmana, que inicial-
mente foi negada pelos órgãos
de propaganda alinhados com a
URSS, e chegou mesmo a ser
subestimada até pela 

"grande

imprensa" ocidental, acabou se
afirmando a ponto do chefe da
Comissão Política do Exército
do Afeganistão, general Gui
Aga, ter declarado em Moscou,
que existem atualmente cerca
de 30 mil guerrilheiros lutando
contra as forças soviéticas e
afegãs.

Este número pode estar bas-
tante "subestimado", 

já que
durante a conferência dos

grupos rebeldes, realizada em

junho em Genebra, foi divulgado

que o total dos efetivos guer-
rilheiros chegava a 180 mil. De

qualquer forma, é a primeira
vez que uma autoridade afegã
faz referência ao contingente
dos rebeldes.

José Tadeu Arantes
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Banzer: trama para voltar ao poder

BOLÍVIA

Plano secreto
de Videla

O correspondente de O Estado de S.
Paulo em Buenos Aires, Hugo Martinez,

citando fonte ligada ao governo argentino,
revelou que estaria em andamento uma
articulação entre o ex-presidente boli-
viano, Hugo Banzer, e o presidente da Ar-

gentina, Jorge Videla, com o objetivo de
reconduzir Banzer ao poder na Bolívia. 0

plano consistiria em deixar ao atual di-
tador boliviano Garcia Meza o "trabalho

sujo" de destruição da organização sin-

dical do pais, de fechamento da Univer-

sidade e de conflito coma Igreja Católica.

Enquanto isso, Banzer preservaria uma
boa imagem fora do foco das atenções.

Quando a fase de repressão mais inten-

sa estivesse concluída, Banzer seria

alçado ao poder, em substituição a

Meza, por um grupo de oficiais legalistas.

Essa tarefa seria facilitada pelo fato de

Banzer ter mantido as relações entre a

Bolívia e os Estados Unidos num nivel

aceitável, o que não ocorre com Meza

O plano teria sido tramado num almoço

de Banzer com Videla, em Buenos Aires,

antes da viagem deste último ao Brasil.

Aqui, Videla teria mantido conversações

reservadas com Figueiredo a respeito,

buscando o apoio do Brasil para essa

solução. Ê sintomático que Banzer tam-

bém tenha vindo discretamente ao Brasil.

Segundo Hugo Martinez, para 
"explicar"

a situação de seu país aos funcionários de

mais alto nível do governo brasileiro.

DÉCADA DE 80

Pobres ainda
mais pobres

Pelo terceiro ano consecutivo, o Banco

Mundial, organismo controlado pelos Es-

tados Unidos, publicou, dia 18, seu
"Relatório 80 sobre o desenvolvimento do

mundo", verdadeiro balanço do estado da

economia do planeta. O pessimismo dos

especialistas da mais importante das ins-

tituições internacionais de seu gênero é.

este ano, ainda mais acentuado do que no

ano passado.

Na maior parte do globo, o pauperis-

mo ganha espaço. O Banco avalia em 780

milhões o número de 
"pobres absolutos

em 1980 e acredita que a situação devera

piorar na próxima década. Os países do

Terceiro Mundo, em particular a Asia e a

África ao sul do -Saara, são as regiões mais

afetadas pelas conseqüências da inflação

mundial, da recessão nos estados indus-

trializados e da alta dos preços do pe-

tróleo.

No momento em que as necessidades

são mais urgentes, assinala o Banco Mun-

diai, os recursos faltarão ainda mais A

"ajuda" 
pública ao desenvolvimento

deverá declinar, da mesma forma que o

fluxo de capitais privados em direção ao

Terceiro Mundo. Enfim, a tendência ao

protecionismo nos países industrializados,

quando os países do sul do globo neces-

sitam aumentar suas exportações, será

um outro poderoso fator de agravamento

da situação econômica destes últimos.
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Quem vai poder
se nuclearizar

Todos os países em destaque no mapa

terão d técnica para construir a bomba

atômico 9$è 1990, Os países em cima já <-•

possuem e, segundo as denúncias, tamòén:
Israel e a Africa do Sul. A retícula ma,.-

cheia indica os paises que podem ter

bomba em um ou dois anos; a retícute

média, entre dois a seis anos; o ponti/hado.
em menos de dez anos. 0 astensco sig-

nificê que o pais não é membro do Tratado

de Não-Proliferação.

0 

número de países que pos-
suem a bomba atômica,

segundo todas as indica-

ções, tende crescer
•irresistivelmente 

nos

próximos anos, quaisquer que sejam
as conclusões da II Conferência de
Revisão do Trabalho de Não-
Proliferação de armas nucleares (TNP),
iniciado no último dia 11 em
Genebra. A proliferação 

"horizontal",

dessa forma, deverá se tornar no
futuro imediato uma ameaça a mais,
complementando os perigos (imen-
samente maiores, diga-se de passa-
gem) da proliferação 

'vertical": 
o

crescimento dos arsenais nucleares
das duas superpotências, EUA e URSS.

0 fato mais importante da reunião
de agora, inclusive, é o' abrandamento
relativo da posição 

"dura" 
dos EUA,

os maiores promotores do Tratado
desde a sua assinatura em 196& A
posição do governo Carter, que incluia
a "luta 

contra a disseminação da tec-
nologia nuclear" entre os grandes
temas de sua campanha eleitoral de
76, prefere não dar grande ênfase a
este aspecto na campanha deste ano.
Carter tem evitado nos últimos meses
as pressões que manteve durante seu
governo contra a venda de tecnologia
por parte de outros países, como a
França e a Alemanha, a países não
assinantes do Tratado, como o Brasil
e a Argentina (1); além disso, ainda
no mès atrasado, decidiu vender
urânio enriquecido à India, furando
um bloqueio comercial dos EUA nessa
área iniciado a partir de 75, data da I
Conferência de Revisão do TNP (a
qual por sua vez foi realizada ainda
sob o forte impacto da explosão da
pnmeira bomba indiana, em 74).

Carter dâ a entender o porquê
dessa mudança: embora afirmando
Que o Tratado permanece 

"o 
eixo es-

sencial da política contra a dissemi-
nação nuclear", anunciou, através de
seu delegado à reunião em Genebra,
gue 

"nós 
apresentaremos um balanço

positivo da ação americana em favor
do controle dos armamentos nu-
cleares"... mas 

"reconhecendo 
que as

tensões nascidas da agressão soviética
no Afeganistão criaram um clima que
toma mais difíceis esse esforços".

Os países 
"perigosos", 

nó entanto,
lsto è, os países que não aceitaram os
regulamentos 

do TNP, embora pos-sam_ concordar 
que a intervenção

soviética 
tenha aumentado a tensão

mundial, certamente não acreditam

3 Mundo: com ou
sem tratado, a Bomba

virá em 10 anos

que Carter possa realmente apresentar
um balanço positivo. E isso simples-
mente porque negam que os EUA es-
tivessem se esforçando para conter o
armamentismo: pelo contrário, acu-
savam os EUA de querer, através do
Tratado, manter o monopólio do
combustível (urânio enriquecido e

plutônio) e da tecnologia nuclear,
denúncia reforçada pela reunião de 77
entre os grandes países exportadores
(entre os quais a URSS, Alemanha
Ocidental e França), fixando as regras
do comércio internacional de tec-
nologia nuclear.

Segundo os regulamentos ex-
tremamente desiguais do Tratado, os

países 
"não-nuclearizados" 

se com-

prometem a não construir a bomba,
se colocando inteiramente sob a júris-
dição da Agência Internacional de
Energia Atômica (AIEA), enquanto
as duas superpotências (EUA e
URSS) prometiam reduzir seus ar-
senais. Os primeiros, dessa forma,
deviam se abster de desenvolver a

tecnologia do enriquecimento de
urânio e das técnicas de retratamento

(porque o urânio, quando enriquecido

a baixas dosagens, è utilizado apenas

em reatores de energia elétrica, mas

em altas dosagens torna-se combus-

tível para armas atômicas; e porque o

processo de retratamento permite
retirar do combustível normal do

reator, depois de um certo, tempo, um

dos seus resíduos, o plutônio-239,
também material de armas nucleares).

Os EUA tinham também a intenção de

banir totalmente o processo de re-

tratamento, aplicando aí a tática em-

pregada contra a URSS quando esta

estava em grande inferioridade de ar-

mas nucleares: nesse caso, propu-
nham o corte de produção com base

em sua superioridade. No caso do

plutônio, os EUA contavam com suas

reservas superiores para dominar o

mercado.

Mas os EUA receberam uma re-
cusa pronta de uma série de países

que não viram interesse em se privar
da tecnologia nuclear, de um modo

geral, e dos países produtores (in-
clusive dos que assinaram o Tratado,

como a Alemanha e o Japão), que
não queriam se privar do mercado.

Os paises que aceitaram as regras
do TNP, estão hoje, com razão, bas-
tante insatisfeitos, jà que a parte que
cabia às superpotências foi cumprida
de maneira mais do que insuficiente.

0 maior feito nesse campo, as ne-

gociações SALT-II, limitando a pro-
dução de armas nucleares de alcance
intercontinental, foram suspensas em
novembro, após a intervenção so-
viética no Afeganistão. E mesmo em
funcionamento não são exatamente
um sucesso: calcula-se que as armas
"limitadas" 

pelas SALT-II, cheguem a

cerca de 10 mil nos EUA e 5 mil na

URSS; os EUA teriam ainda 22 mil

ogivas nucleares táticas (não-

intercontinentais) e a URSS um pouco
menos que isso. No total, os EUA são

capazes de destruir a Terra cerca de

40 vezes, e a URSS, um pouco mais

que 20 vezes. A SALT entretanto

ainda permite que os dois países
aumentem sua capacidade para 17 mil

ogivas intercontinentais cada um, até

1985.

0 Tratado de Não-Proliferação não

é absurdo (tal como existe) apenas

por isso; ou porque as grandes potèn-
cias também fracassaram em fornecer

a assistência para o desenvolvimento

nuclear pacífico aos países mais

pobres (prevista pelo acordo). Apenas

de passagem ainda vale a pena citar

que as duas superpotências mantêm

um enorme contingente humano em

estudo constante de muitas outras ar-

mas não-nucleares (mas não menos

terríveis).

Mas basta olhar o*mapa publicado
nesta página mostrando os países que
avançam para a 

"nuclearização", 
para

ver que o motivo dessa tendência è a

própria tensão mundial, um produto
em última instância da dominação im-

perialista, da disputa mundial por mer-
cados e de aliados, que induzem a
formação de subpotèncias regionais.
Os países em litígio buscam a bomba
da mesma forma que buscam outras
armas — e são prontamente atendidos

pelos produtores, independente de

pertencerem ou não ao Tratado, com
a mesma falta de princípio que com

qualquer outra mercadoria. Argentina

e Brasil disputam (ou disputavam) a
liderança regional e obtiveram tec-
nologia nuclear, se não dos EUA, da
França e da Alemanha. O Chile faz o
mesmo devido aos seus atrjtos ter-
ritoriais com a Argentina.. A África do
Sul quer a bomba para se impor aos
negros dos paises vizinhos; Israel, aos
árabes (que revidam através do Iraque
e da Líbia). A índia e o Paquistão

são outros exemplos. Afinal há a dis-

puta entre ps EUA e a URSS que
levou ao claro cerco que se vê no
mapa, do Japão à Turquia e à No-
ruega, passando pelos vizinhos do
Vietnã, Indonésia, Tailândia e Filipinas.
A resposta também é clara, da
Alemanha Oriental à Bulgária.

O imperialismo jamais conteve a
corrida armamentista convencional:
vem pelo contrário alimentando-a aos
níveis em que está. Seria surpreen-
dente que quisesse acabar com um

comércio lucrativo como as armas
atômicas, comércio ainda mais urgen-

te com o crescimento da oposição

ecológica, que fecha usinas nucleares

nos EUA e Europa, ou impõe res-

trições caras a elas, tornando afinal
muito mais lucrativa a exportação da

tecnologia para o 3o Mundo. Carter,

que nunca teve problema neste aspec-

to (os EUA suprem atè a França com
urânio enriquecido), pode ter decidido

o 
"abrandamento" 

com medo de,

através de suas pressões, prejudicar a
sua já debilitada liderança mundial:

porque o fato è que seus aliados não
desistirão nem da venda nem da com-

pra de armas.

(1) V. interessante a desconversa de Carter
sobre a venda recente de urânio enriquecido

pela França ao Iraque, embora possa pres-
sionar, porque é fornecedor da França.
Acha-se que as pressões não sairão nunca: a
França pode produzir para si mesma;
apenas, comprar é mais barato.

movimento - 25a 31/8/80
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A crise do Oriente Médio

Novo ataque

israelense ao

sul do Líbano

Em mais um desafio à 
"opinião

pública" internacional, cada vez mais

sensível às reivindicações palestinas, o

governo israelense comandou, no úl-

timo dia 19, a maior operação militar

contra o Sul do Libano desde 1978,

visando os acampamentos de refu

giados palestinos. A operação foi as-

sistida pessoalmente pelo primeiro
ministro Menachem Beguin, que
acumula o cargo de ministro da

Defesa, pelo vice-ministro da Defesa,

Mordechai Izipori, e pelo comandante

da região norte, general Ben Gal, e

dirigida pelo próprio chefe do Estado

Maior israelense, general Eytan.

Segundo o chefe da 
"inteligência"

militar de Israel, general Yahoshua

Saguy, morreram de 40 a 50 
"guer-

rilheiros" palestinos e três outros

foram presos, durante as duas horas

que duraram os combates. Israel teria

tido três soldados mortos (dois ca

pitães e um sargento) e 12 feridos. Já

a Organização para a Libertação da

Palestina (OLP) -afirmou que os com

bates duraram quatro horas e que
morreram 22 querrilheiros palestinos e

muçulmanos libaneses, e que 30 sol

dados israelenses foram mortos ou

feridos. O governo do Libano, que

qualificou o ataque como um 
"crime

bárbaro", acusou a morte de cinco

civis libaneses

A operação constou de um ataque

coordenado das tropas Golani (a in-

fantaria de elite israelense), da aviação

e da artilharia de longo alcance, e foi

qualificada como 
"preventiva" 

pelo

governo de Tel Aviv, diante dos fe

nados judeus do Ano Novo e do Yom

Kippur: 
"mantemos 

os terroristas

ocupados", declarou o general
Yahoshua Saguy. Até mesmo a em

baixada norte-americana em Beirute e

a chancelaria Britânica condenaram a

operação, e o governo egípcio, hos-

tilizado em todo o mundo islâmico por
isua iniciativa de firmar acordo em
separado com Israel, acusou Tel Aviv
de 

"opor 
novos obstáculos à paz".

A política do governo Beguin de
repressão sistemática à população

palestina dos territórios árabes ocu-

pados (Cisjordânia e Gaza), de co-
loni/acão judia acelerada desses ter-
ntónos, agravada agora com o voto

provocativo do Knesset (Parlamento),

proclamando Jerusalém, inclusive o
setor árabe, como 

"capital 
eterna e

indivisível" de Israel, desconsiderando

todas as decisões da ONU a respeito
- levou o príncipe herdeiro da Arábia

Saudita, Fahd, a fazer um apelo ao

lihad (guerra santa muçulmana) como
"única 

resposta à intransigência

sionista". Esse endurecimento de tom
è significativo porque o governo
saudita è sabidamente pró-americano
e vinha se caracterizando por posições"moderadas" 

em relação a Israel. A
declaração já obteve o apoio do

governo dos Emirados Árabes Unidos

e da OLP

Em Casablanca (Marrocos), foi

fechado, no dia 18, um documento,

subscrito por 13 paises islâmicos e

mais a OLP, propondo um boicote

econômico e político aos paises que
"aprovarem, 

encorajarem ou parti-
aparem" da anexaçao de Jerusalém

Leste (árabe) por Israel.

J T. A

{_srael se arrisca a ter
a mesma sorte que o Irã^

O prefeito Chakaa acusa Beguin pelo atentado que sofreu

Diplomatas árabes, personalidades
francesas, militantes palestinos se

suceclem na vasta peça atravancada

de buquês de flores. Agentes secretos

montam uma guarda vigilante nas

portas deste grande hotel parisiense,
nos corredores e na entrada do quarto
ocupado por Bassam Chakaa. O

prefeito de Nablus (Cisjordânia), com

as pernas amputadas, instalado numa

cadeira de rodas, lembra calmamente,

como se falasse de outra pessoa, o

atentado que quase lhe custou a vida

no dia 2 de junho.
Na manhã daquele dia, ele saiu de

casa rumo ao escritório. Virou a chave

de contato de seu automóvel. A forte

exjilosão que se seguiu destruiu o

veiculo e deixou o prefeito num mar

de sangue. Foi preciso amputar suas

duas pernas. Acolhido na saída do

hospital alguns dias depois pela po-

pulação de Nablus, tomada de

emoção, ele levantou dois dedos for-

mando o 
"V" 

da vitória e se dirigiu à

multidão: 
"o 

combate prosseguirá!
Viva a Palestina". Bassam Chakaa é

hoje, sem dúvida, o homem mais

popular dos territórios árabes ocu-

pados por Israel. Em visita a Paris, a

convite do presidente Giscard d'Estaing,

ele será em seguida hóspede da

primeira ministra britânica Margareth

Thatcher, em Londres, onde receberá

cuidados médicos.

Antes do atentado, as
autoridades de Israel lhe
fizeram ameaças diretas

O prefeito de Nablus è taxativo: são

as 
"autoridades 

de ocupação" que
tentaram assassina Io. Ele coloca em

questão o governo do primeiro minis-

tro Menachem Beguin, a administração

militar da Cisjordânia, os serviços de

informação de Israel. Sua firme con-

vicção, assegura, è baseada numa

massa de indícios, que, para ele, não

deixam uma sombra de dúvida.

Ele relata, entre outras, uma con-

versação que teve, no outono, com o

general Weizman. 0 antigo ministro

da Defesa o havia convocado a seu

escritório de Tel Aviv para lhe fazer

uma 
"advertência 

solene". O general,

que fala relativamente bem o árabe,

lhe disse de chofre: 
"eu 

me expres-

sarei em hebraico para maior preci-
são". Após dizer-lhe que 

"o 
combate

que ele dirigia contra Israel tinha se

tornado intolerável", ele teria ajun-

tado, segundo Chakaa: 
"eu 

o aviso

hoje que, se você prosseguir em suas

atividades sediciosas, será punido
fisicamente". Pouco tempo depois, o

general David Elazar, então encar-

regado dos territórios ocupados, o

convocou por sua vez para o adver-

tir de que ele deveria 
"esperar 

pelo

pior".
"Eu 

esperava por um golpe duro",

nos declarou Chakaa, 
"tanto 

mais que
as autoridades de ocupação haviam

sido obrigadas a anular o decreto de

expulsão formulado contra mim e a

me reintegrar em minhas funções;

mas confesso que não imaginava que
eles iriam atè o assassinato puro e

simples".

Em apoio à sua tese, o prefeito de

Nablus revela que, no momento do

atentado, a rede telefônica de seu

bairro, assim como a do setor em que
está situado o hospital 

"entrou

oportunamente em pane". 
"Com

toda a evidência", ele avalia, 
"bus-

cavam impedir que eu recebesse qual-

quer socorro. Devo minha vida a um

médico que passava por acaso perto
de minha casa e que me fez transpor-
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Com as duas pernas amputadas, Chakaa ê carregado em triunfo em Nablus

tar ao hospital".

Chakaa não crê no conflito que teria
ocorrido entre Beguin e o chefe dos
serviços de informação a respeito da
investigação que este último teria

procurado levar adiante, contra a von-
tade do primeiro ministro israelense.
"Eles 

são todos cúmplices", comenta,
"e 

aliás a investigação não foi sequer
esboçada. Não è significativo que, até
o momento, a polícia não tenha ainda

julgado útil interrogar as testemunhas

do atentado, os vizinhos, os membros

de minha família ou eu mesmo?"

"O 
terror que fazem pesar as au-

toridades de ocupação depois da as-

sinatura dos acordos de Camp Daivd",

estima o prefeito ae Nablus, 
"prós-

seguirá e se intensificará por pelo
menos dois motivos. O primeiro è

evidente: Israel busca quebrar a resis-

tência palestina a esse simulacro de a-

cor do de paz. O segundo decorre da

política de colonização do governo
Beguin. E a favor da repressão - e

talvez amanhã de agressões contra o

Líbano e a Síria - 
que Israel mui-

tiplica os confiscos de terras pales-
tinas, as implantações judias, a trans-

feròncia de colonos à Cisjordânia".

Bassam Chakaa acrescenta: 
"Beguin

busca o confronto e a escalada. Mas

que ele não se iluda: a violência sus-

cita naturalmente a resistência, passiva
ou ativa, e Israel se arrisca a conhecer

um dia uma conjuntura análoga à que
levou à queda da monarquia no Irã".

Palestinos e israelenses

podem voltar a viver como
irmãos, em simbiose

O futuro parece sombrio a Chakaa,

que não crê que a eventual ascensão

ao poder do Partido Trabalhista - a

partir das eleições do ano que vem -'

leve a uma distensão nos territórios

ocupados: 
"o 

Likud (partido de Be-

gum) não fez mais do que prosseguir,
num ritmo mais acelerado, na política

de colonização do Partido Trabalhista,

o qual voltará à sua linha de conduta

de antes, que se caracterizava pela

demagogia e a hipocrisia. Nenhum

desses dois partidos se dispõe a re-

conhecer nosso direito à autodeter-

minação".

Que significa na prática esse direito?

A resposta do prefeito implica um

compromisso que vai bem além das

declarações oficiais do líder da Or

ganizacão para a Libertação da Pales-

tina, Yasser Arafat: 
"Israel deveria

reconhecer a OLP como interlocutora,

em função da aplicação das reso-

luções da ONU, inclusive a que da

aos refugiados palestinos a escolha

entre o repatriamento e as compen-

sações adequadas. Ninguém se oporia

então a que o Estado palestino, que

se estabeleceria na Cisjordânia e em

Gaza, vivesse lado a lado e em boas

relações com um Estado de Israel,

desembaraçado de sua ideologia ex-

pansionista e de suas alianças com as

potências hostis às aspirações dos

povos árabes". .

Uma utopia? 
'Talvez", responde

Bassam Chakaa, 
"mas 

um dia o

sonho se tornará realidade. Não vi.

vemos em simbiose, durante séculos,

com os judeus, nossos irmãos".

Êric Rouleau (Le Monde)
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Aprender com a vida
A busca de uma educação que leve à intervenção na realidade

Há dez anos, um grupo de ex
lados brasileiros encontrou-se em
Genebra (Suíça), onde criaram o IDAC

Instituto de Ação Popular. Durante

toda a década de 70, eles tiveram

contato com experiências em edu-
cação popular nos mais variados con-
textos sócio-culturais, desde a edu-
cação operária no movimento sindi-

calista italiano até a alfabetização em

jovens países africanos.

Contudo, lamentavelmente, só em
1980 essas experiências foram divul-

gadas entre os brasileiros. A nós,
brasileiros, que segundo Paulo Freire

um dos membros do IDAC —

ficamos exilados dentro de nosso país.
Neste momento de 

"abertura", 
a

Editora Brasiliense está lançando o
livro Vivendo e Aprendendo, de Paulo
Freire, Rosiska D. de Oliveira, Miguel
D. de Oliveira e Claudius Ceccon, que
nos coloca em contato com o belo
trabalho do IDAC e que pode servir
de modelo aos novos educadores
daquilo que pode ser feito para que a
educação leve à conscientização e à
transformação da realidade.

A proposta político-pedagógica do
IDAC está voltada para uma prática
educativa que parte sempre da rea-
lidade e dos interesses dos grupos
com os quais trabalha, buscando um
processo de aquisição de conhecimen-
ios e instrumentos que aumentem o
poder de intervenção sobre a reali-
dade. Vivendo e Aprendendo relata
tiès experiências que representam este
aspecto de aprendizado que carac-
terizou o trabalho do IDAC.

A primeira delas mostra o movi-
mento operário italiano buscando"apropriar-se 

de conhecimento, de
controle e de intervenção dentro e
fora da fábrica". Outra experiência é o
esforço do movimento de mulheres
suíças para elaborar sua identidade
num mundo organizado pelo e para o
homem. Outra experiência relatada
pelo livro è a reestruturação da escola
e da alfabetização e educação de
adultos dentro do movimento de liber-
tação que tomou o poder na Guiné-
Bissau depois da independência dessa
nação africana.

Além dessas experiências, existe
ainda, a preocupação do IDAC na
busca de uma nova linguagem de
comunicação social. As experiências
relatadas^ aparentemente diversas en-
tre si, têm em comum a recusa do
modo de produção capitalista e a
proposta de alterhativas educacionais
totalmente novas.

De um modo geral, os sistemas
educativos baseiam-se numa estrutura
elitista, pois cada passo dentro do
processo escolar visa preparar os
alunos para o passo seguinte, até a
Universidade. Durante este percurso,
os menos privilegiados vão sendo ex-
cluídos, pois a escola é toda estru*
turada para os que chegam a ela ap-
tos a compreender sua linguagem. As
crianças das camadas mais baixas da

população são alfabetizadas em car-
tilhas que falam de uma realidade que
não é a sua, pois são feitas para as
crianças das camadas médias e altas.
Assim, as crianças aprendem a comer

carne nas refeições, quando em sua
casa a alimentação diária é - 

quando
muito - arroz e feijão...

Durante todo o processo escolar o
conteúdo do ensino está desvinculado
da realidade, seja porque o aluno é
proveniente de uma classe desprivi-
legiada, seja porque esse conteúdo é
transmitido de modo genérico, sem
aplicação no dia-a-dia do aluno. Esta
desvinculação do conteúdo com a
prática tem a função de privilegiar o
trabalho intelectual em detrimento do
manual, e o objetivo dessa dicotomia
- trabalho manual-trabalho intelectual

é interiorizar, na criança, o respeito
à autoridade. Os que vão sendo ex-
cluídos tla escola acham que são in-
fenores pois não tiveram condições de"chegar 

lá" e os que 
"chegam 

lá" são
considerados superiores. Esta per-
cepção mantém a divisão de classes
uma vez que a estabilidade de todas
as sociedades divididas em classes
apoia se na submissão "livremente"

aceita pelas classes exploradas.
A renovação trazida pelo IDAC es-

tá, justamente, em propor uma ação
educativa que rompe com esta
educação elitista e dicotomizada.

Nas três experiências relatadas, o
grupo conseguiu resultados surpreen-
dentes com um grande número de
pessoas participando de um processo
educativo. Conseguiu também integrar
o saber corn o fazer, já que um não
tem sentido sem o outro.

Ao partirem da realidade vivida

pelos alunos, estes engajavam-se em
seu próprio processo de educação e
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Vivendo e Aprendendo - Experiências do
IDAC em Educação Popular, de Paulo
Freire, Rosiska e Miguel Darci de Oliveira
e Claudius Ceccon; Editora Brasiliense.

integravam teoria e prática.
Vivendo e aprendendo nos chega

às mãos num momento em que, em
meio a muitas análises de nossos
problemas educacionais, carecemos de
proposta alternativas de ação que nos
façam refletir sobre como mudar nos-
sa prática para que a educação de-
sempenhe um papel conscientizador.
Além de sua contribuição para a nos-
sa re-visão da educação brasileira,
Vivendo e Aprendendo apresenta uni
valioso matenai a ser analisado e
utilizado pelos movimentos sociais
emergentes no Brasil, pois se a
educação não pode fazer sozinha a
transformação social, esta não se
efetuará nem se consolidará sem a
educação. (Sandra Mana da Cunha
Alves)
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Aler ta 03
Como conceituar, medir,

interpretar e combater a

inflação no Brasil.

Guia da Inflação para o povo
Paul Singer

80 p. — 1980 — Cr$ 80,00

Alerta 04
Alguns discursos do Arcebispo

de El Salvador, assassinado

na defesa dos oprimidos.

Dom Oscar Romero,

Bispo e Mártir

Alerta 05
O livro dá uma visão das

cidades engarrafadas e dos

campos despovoados.

Pró-Álcool: rumo ao desastre

72 p. 
— 1980 — Cr$ 80,00

256 p 1980 — Cr$ 320,00

Alerta OI
Quem elegeu Carter? Quem

defende» os direitos

humanos? 
Quem são os

verdadeiros 
patrões?

A Trilateral — Nova Fase
d<- Capitalismo Mundial
Hugo Assmann e outros
216 

p. — 1979 — Cr$ 200,00

Alerta 02
Estudo em que o operário

aparece de modo pleno em

suas condições reais de

trabalho e vida, dentro e fora

da fábrica.

Os Peões do Grande ABC

Luís Flavio Rainho

316 p. 
— 1980 — Cr$ 400,00
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Alerta 06
Livro que procura demolir I
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Livro que procura demolir

certos mitos sobre a inflação

brasileira.

Por que os preços sobem

no Brasil

Ricardo Bueno

72 p. — 1979 — Cr$ 80,00

Alerta 07
Um documento para ler e

guardar. Põe às claras as

origens da política entreguista

de nossa história.

O ABC de entreguismo

Jornal Movimento

Coordenação de Ricardo Bueno

152 p. — 1980 — Cr$ 100,00

Alerta 08
Valiosa contribuição para o

debate sobre o que é o

Socialismo de fato.

O que é o Socialismo, hoje

Paul Singer

76 p. — 1980 — Cr$ 80 00

Preencha e recorte o

cupom. Mande ao endere-

ço abaixo:

AECXTORA
V VOZES

Caixa Postal 23 - 25600 Pe-

trópolis, RJ ou às Filiais Vo-

zes: Rio, São Paulo, Porio

Alegre, Curitiba, Belo Hori-

zonte, Brasília, Recife.

Pague ao Correio ao rece-

ber a encomenda.
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UMA COISA SÓ DO

SENHOR ULYSSES?
O PT nada difere do PMDB. do PC e variantes

A recente tomada de posição do Partido

dos Trabalhadores em relação à Constituinte

(com C maiúsculo), leva-me a pensar que o.s

16 anos de ditadura náo foram suficientes

para amadurecer e capacitar os movimentos

oposicionistas. Em cada oportunidade que
surge para aglutiná-los, aparecem dissidên-

cias profundas e responsáveis; responsáveis

a tal ponto que, desse modo, o establisment

capitalista vai erguer estátuas e monumentos

aos golberis, tancredos, brizolas e lulas da

vida.
Os argumentos que os chefes do PT têm

trazido à tona após, é claro, sua 
"consulta"

fes bases, ou seja, às bases do próprio in-

teresse, não se constituem jamais em sub-

sídios capazes de fortalecer a oposição. A

Constituinte não é 
"coisa do Sr. Ulysses

Guimarães", somente; é assunto sério e

motivação importante para mobilizar os

trabalhadores do país; sério inclusive para

gerar a confrontação do regime com a

nação; de clarificá-la, de mostrar nitidamen-

te as forças em conflito. A mobilização em

torno de 
"objetivos concretos e imediatos",

adiaria para o próximo século tal confronto.

Não morro de amores pela atuação política
do presidente do PMDB, mas não sou cego o

bastante para vê-lo apenas como o represen-

tante de forças burguesas. A tentativa de

purificar um partido ou movimento é utó-

pica, já que as próprias bases materiais de

uma sociedade, historicamente, fazem com

que segmentos se agrupem aqui e ali, con-

forme seus interesses. As lideranças do PT,

por exemplo, são oriundas da burguesia

operária; o partido tem congressistas origi-

nários de estratos dominantes; seu próprio
líder máximo emergia para o sindicalismo

nas mãos de notórios pelegos, coniventes

com o regime, justamente numa época em

que as forças combativas da oposição pa-

detiam no cárcere e no exílio

O objetivo destas colocações é situar o PT

no seu lugar, como um partido nada diferen-

te do PMDB, do PC e de suas variantes.

Nele não há, de modo algum, representante

marcante dos reais marginalizados do sis-

tema econômico. Ele é, também, por mais

que doa a seus simpatizantes, o escoadouro

das insatisfações da pequena burguesia, que
ainda não tiveram voz, nem voto nos outros

grupamentos de oposição. A maioria dos

seus componentes está inserida no sistema

econômico, prejudicados e explorados, é ver-

dade, mas não à margem, como os milhares

de perenes' flagelados, bóias-frias e sem-

bóias. Esses, sim, não tiveram lugar no PT,

nem são próceres do PMDB, PC ou PDT, já

que a sua luta imediata pela sobrevivência,

associada à fome (que líder de qualquer
agremiação não passa) impedem sua mo-

bilização política imediata. Para eles Cons-

tituinte é palavra de outro idioma, mas,

digam-me, semana de 40 horas de trabalho,
liberdades sindicais e estabilidade no em-

prego soam o que para um habitante da

favela da Rocinha ou dos alagados de Sal-

vador?

Quem é a oposição, hoje, no Brasil? Na

atual correlação de forças vejo-a como todos

aqueles que se opõem ao regime militar

ditatorial. Aglutiná-las, organizá-las e torna-
las eficazes é uma tarefa árdua. Vejo na

Constituinte uma tentativa nesse sentido,

como também vi na luta pela anistia. Nesse

contexto, em termos partidários, são contra

a Constituinte, ostensivamente, o PDS e o

PT; como tal, serão os amigos da ditadura?

Paulo Roberto Souza Tubarão, SC
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VEJA ESTAS OFERTAS:

O IMPERIALISMO E A REVOLUÇÃO, de Enver
Hoxha; 426 páginas, Cr$ 400,00.

m TESTAMENTO SOB A FORCA, de Júlio Fuchi*;
80 paginas. Cr$ 150,00.

RASGA CORAÇÃO, de Oduvaldo Vianna Filho;
324 paginas, Cr$ 150,00.

O MANIFESTO COMUNISTA; de Marx e Engels,
comentado; 148 páginas, CrS 200,00.

A CRISE AGRARIA, de Alberto Passos Gui-
marães; 362 páginas, Cr$ 400,00.

O ESTADO £' itEVOLUÇjfe, de Lênin; 158
paginas, Cr$ 300.00.

pCtfroS, 
de Carlos Marighella; 144 páginas;

DIÁRIO DA GUERRILHA, de Che Guevara,
edição original; 208 páginas: Cr$ 250,00.

AS CLASSES, A ECONOMIA E A FRENTE

300 00 Tse-tung; 
298 páginas, Cr$

O' BEIJO DA MULHER ARANHA, de Manuel
Puig; 246 paginas, Cr$ 290,00.

BASTA ESCREVER PEDINDO
Na compra de qualquer desses livros, você recebe gratuitamerv,
te um exemplar atualizado de nosso catálogo.

Rua Dr Cesario Mota Jr. 285 tel 222-2Rfii
CEP 01221 SAO PAULO. SP

rONSTITUINTF — II

DE PLENO
ACORDO
COMUULA

Nesta oportunidade quero dar minha

opinião sobre o tema 
"Constituinte" 

que se

desenvolve nas páginas de Movimento".

Discordo plenamente da posição do jor-

nal e acho correta a posição do PT (Par-

tido dos Trabalhadores), exceto na colo-

cação do tema em seu programa provi-

sório. No programa de um Partido de

Trabalhadores a Constituinte deverá figurar

em primeiro lugar, considerando as cir-

cunstâncias em que se encontra atualmente

o Brasil. Contudo isto não

deverá obrigar o Partido, de imediato,

a lançar uma campanha para sua concre-

tização.

O PT ainda nem mesmo foi legalizado,

estando em uma difícil fase de organização

e penetração no meio do povo. Que forças

terá ele agora para lançar uma campanha

massiva e dispendiosa de propaganda da

Constituinte? Supondo que isso fosse pos-

sível, não devemos esquecer que o regime

militar ainda está forte, recebendo integral

apoio da grande imprensa burguesa (jorna-

is, rádio e televisão). Caso os partidos de

oposição se lancem a uma campanha pela

Constituinte o que vai acontecer, inevitável-

mente, é o regime aderir a ela e impor

uma carta a seu gosto, votada em uma as-

sembléia a ele subserviente. No momento

não há meios de evitar isso. Haja visto as

posições dos partidos ditos de oposição

(PP, PDT, PCB e PMDB) que preconizam

Constituinte de qualquer maneira, mesmo
"com o João".

Assim estou de pleno acordo com a

posição de Lula. Devemos lançar para

valer a campanha pela Constituinte, mas

somente daqui a cerca de um ano ou um ano

e meio, quando o regime, por suas eviden-

tes contradições, estará mais enfraquecido

e impopular e as oposições, mormente o

PT, estarão mais organizadas,legalizadas e

dispondo de maior apoio popular.
Enquanto isso as bases do PT, onde es-

tão os trabalhadores, serão conscienti-

zadas e esclarecidas sobre a Assembléia

Nacional Constituinte e suas implicações

para a derrocada final do regime militar, o

futuro do Brasil e das classes trabalha-

doras. PT, saudações.

Nelson Xavier Ituiutaba. MG

ATI NTADOS

À SOMBRA

DÁ (MISSÃO
A CAIS — Cooperativa dos Artistas In-

dependentes dos Subúrbios — vem a pú-
blico manifestar o seu veemente repúdio

aos atentados contra bancas de jornais e

expressar a sua solidariedade aos jorna-
leiros, jornalistas e, especialmente, aos jor-
nais Movimento, Hora do Povo, Tribuna

da Luta Operária, Companheiro, Em Tem-

po, Coojornal, A Voz da Unidade, Correio
Sindical, O Pasquim, O Trabalho, O Repor-

ter e Convergência Socialista.

Tais práticas criminosas visam a dis-

seminar o terror entre os jornaleiros com a
finalidade de reduzir o avanço da imprensa

alternativa. Contudo, sabemos muito bem

que nem os jornaleiros se intimidarão, nem
os jornais alternativos deixarão de defen-

der os interesses populares.
Por outro lado, queremos deixar bem

claro que ações desse tipo crescem à som-
bra da omissão governamental, pois há

dezesseis anos que se cometem crimes e

atentados contra pessoas, jornais e enti-
dades que lutam pela democracia e ne-

nhum deles levou o governo a apurar res-

ponsabilidades e punir os culpados.

José Antônio Cavalcanti

Diretor de Imprensa da CAIS — Coope-
rativa

dos Artistas Independentes dos Subúrbios
Rio de Janeiro, RJ

IMPRFNSA E OPOSIÇÃO -I

NAO BASTA

APENAS

DEBATER
Cabe às forças democráticas assumir

de fato o processo autocrítico necessário,

procurando unir-se contra o inimigo co-
mum, a ditadura. Nesse sentido, Movimen-

to merece elogios na tentativa de discutir,

junto com tendências diversas do movi-

mento popular, o entendimento diverso

sobre a realidade brasileira. Mas isso não

basta.

O jornal, ao tentar 
"discutir" 

os pro-
blemas brasileiros junto a esses setores,

não eliminou nas matérias noticiosas um

velho hábito da imprensa reacionária: dar

direção à notícia. Por vezes com um en-

foque tendencioso. Os exemplos disso estão

na cobertura do Congresso da Mulher, da

greve do ABCD, ou das reuniões recentes

de sindicalistas. Nestes acontecimentos, al-

gumas tendências são apontadas como

pelegas, golpistas, e outros tantos adjeti-

vos, sem esclarecerem o porquê de tantos
"xingamentos". Cabe maior cuidado e res-

peito ao se referir aos agrupamentos que
mantêm posição diversa dos editores desse

jornal. Aos democratas cabe evitar as

rotulações que não somam, mas dividem. A

crítica deve existir, é uma necessidade,

mas sem rotulações.

Este é o caminho que entendo ser o

necessário na luta contra a ditadura, e as-

sim entendem muitos companheiros do

Partido Comunista Brasileiro — PCB -,

hoje em sua maioria formando os Comitês

em Defesa do PCB. Que todos discutam

suas diferenças, tendo como referência o

trabalho a realizar junto ao movimento de

massas para derrotar a ditadura instalada

em abril de 1964. Jorge Antunes Capital, SP.

CIDADFS

DIREiTO

A MORADIA
Recebemos o seguinte abaixo-assinado:
"Sr. Ministro do Interior, nós abaixo-

assinados, representantes dos alagados da

Camboa e Liberdade, na cidade de São

Luís, Maranhão, tendo conhecimento do

programa Promorar, que visa o melho-

rarriento urbanístico da nossa área. após

amplo debate e levantamento entre os

demais moradores, resolvemos apresentar

a V. Excia os seguintes pedidos: 1) que

seja realizado o aterro hidráulico e me-

cânico na nossa área; 2) que seja fornecido

o material necessário e o equipamento para

que nós mesmos aterremos a área ocupada

pelas nossas casas; 3) que sejam feitas as

instalações de água e esgotos; 4) que se-

jam traçadas as ruas, visando um bom

funcionamento do trânsito; 5) que seja

definida a delimitação das áreas atualmen-

te não ocupadas, tais como os 
"fundos" das

casas e os 
"becos" entre as mesmas; 6)

que nos seja fornecida a escritura da área

que estamos ocupando; 7) que nos seja

facilitada a compra de material de cons-

trução.

Nós chegamos a estas conclusões para:

a) valorizar o nosso trabalho manual assim

como o de nossos filhos; b) tornar o projeto

menos oneroso para o governo; O evitar

que — no futuro — percamos a casa por

não podermos pagar as prestações, 
uma

vez que os nossos meios de sobrevivência

são extremamente precários; d) assegura

a nossa legítima permanência neste lugar

que já nos pertence pelas dificuldades oe

exploração e no qual já formamos uma

comunidade; e) nos proporcionar 
uma

ação comunitária de tipo mutirão, reser-

vando-nos o direito de construir nossas

próprias casas.

Damásio Alves, Antonio José Braga,

Felix Cardoso, Luis Henrique Lima, Mar-

ciano Rodrigues, Elmira Maria Pacheco de

Abreu, Raimundo B. Corrêa, Mariano de

Jesus Souza, Aliolina M. Moraes, Arima»

Oliveira Sodré. São Luís, Maranhão

MOVIMENTO - 25 a 31/8/80
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FICÇÃO & REALIDADE

A COMPRA Di
REPÚBLICA

0 rei incógnito de uma República em desordem
"Este mês comprei uma República.

Capricho caro e que não terá seguimento.
Era um desejo que tinha há muito tempo e
do qual quis livrar-me. Imaginei que ser
dono de um pais fosse mais agradável.

A ocasião era propícia e o negócio foi
fechado em poucos dias. O Presidente estava
com água pelo pescoço: o ministério, for-
mado por clientes seus, estava em perigo. Os
cofres da Republica estavam vazios: impor
novos impostos teria sido a senha para a
derrubada de todo o clã no poder — talvez de
uma revolução. Já havia um general armando
bandos irregulares e prometendo cargos e
empregos aos primeiros que aparecessem.

Um agente americano me avisou. O
ministro de ia Hacienda correu para Nova
York: em quatro dias fechamos o acordo.
Adiantei alguns milhões de dólares para a
República e ainda designei para o Presiden-
te, todos os ministros e seus secretários or-.
denados equivalentes ao dobro do que re-
cebiam do Estado. Deram-me em garantia —
sem que o povo soubesse - ás alfândegas e
os monopólios. Além disso o Presidente e os
ministros assinaram um convenant secreto,
que praticamente me garante o controle
sobre toda a vida da República. Apesar de
parecer, quando vou lá, um simples hóspede
de passagem, sou, na realidade, o dono
quase absoluto do país. Nesses dias tive que
dar uma nova subvenção, bastante forte,
para a renovação material do exército e, em
troca, me garanti novos privilégios.

0 espetáculo é para mim bastante diver-
tido. As Câmaras continuam legislando, em
aPDre"uiia livres. os cidadãos acreditam quea Republica seja livre e independente e que o
andamento das coisas dependa apenas da
sua vontade. Não sabem que tudo o que se
iludem de possuir — vida, bens, direitos civis- depende, em uma última instância, de
ym estrangeiro que não conhecem, ou se-
]a, de mim.

Amanhã posso exigir o fechamento do
Parlamento, uma reforma na Constituição,
um aumento das tarifas alfandegárias, a ex-
pulsão dos imigrantes. Poderia, se quisesse,
derrubar o Governo, desde o Presidente até
o ultimo secretário. E não me seria impôs-
sivel levar o país que tenho nas mãos a
declarar guerra a uma das Repúblicas li-
mítrofes.

Este poder oculto mas ilimitado fez com
W* eu passasse algumas horas agradáveis.

correr 
todos os aborrecimentos e a servidão

aa comedia política é um trabalho brutal;«nas ser o titeriteiro que, atrás da cortina,

hnn 
se divertir puxando os cordões dosuonecos obedientes a cada gesto seu, é uma

protissao cheia de volúpia. Nela, o meu des-

V*t pelos nomens encontra um alimentosaboroso e mil confirmações.

Rpn,?M- 
° Rei incógnito de uma pequena

com 
a 

.em desordem, mas a facilidade

evH„ »q- 
che8uei a apossar-me dela e o

mantír 
lnteresse de todos os iniciados em

napfip. 
° segred°. me faz pensar que outras

aue a 
muiu° maiores e mais importantes do

sem r. 
minha RePública, estejam vivendo,

terLncrceber' em i8uaI obediência a mis-

sárm mm,0narcas e^rangeiros. Sendo neces-

será nn i- 
mais dinneir<> Para a compra,

gestão, em vez de um único dono como

é o meu caso, de um truste, um sindicato de
negócios, um grupo restrito de capitalistas
ou de bancos.

Mas tenho suspeitas fundamentadas de
que outros países sejam efetivamente gover-
nados por pequenos comitês de reis invisí-
veis, conhecidos somente por seus homens de
confiança que continuam a representar com
naturalidade o papel de chefes legítimos".

•*•
Não, caro leitor, o texto acima, não se trata

da confissão de nenhum imperialista que
possamos conhecer. Na verdade, esse texto
foi extraído do livro Gog, do italiano Giovan-
ni Papini (1881-1956), pelo leitor Vi to José
I/Abbate (São Paulo, Capital), que nos en-
viou para publicação alertando que 

"qual-

quer semelhança com o Brasil é mera coin-
cidência". O livro foi escrito em 1931.

ATENTADOS - II

RECEITA DE

RESISTÊNCIA

Ê necessário uma atitude ativa diante dos
atentados fascistas que a imprensa alter-
nativa e democrática vem sofrendo,
ameaçando com isso a liberdade de levar a
discussão dos grandes temas que motivam
realmente o povo brasileiro, massacrado por
16 anos de ditadura sangrenta.

Não podemos ficar de braços cruzados es-

perando que os jornaleiros tenham suas ban-
cas destruídas ou então amedrontados e com
isso passarem a retirar das bancas os jornais.

É necessário, portanto, que cada um de
nós (...) colabore pelo menos com a distri-
buição do jornal em seus locais de trabalho
ou no seu bairro. Uma outra maneira é a
aquisição de assinatura. Quem já compra
sistematicamente Movimento, deve se com-

prometer por 1 ano ou 2 anos com o jornal,
assim, muito estará favorecendo a resistên-
cia do jornal ao impacto que está sofrendo
com a sua retirada das bancas.

Outra maneira é contratar sob comissão

garotos que já vendem jornais. Ou melhor,

garotos não, porque não devemos submete-
los ao risco de um atentado fascista. Deve-se
contratar estudantes, ou qualquer pessoa in-
teressada em colaborar com o jornal e que
estejam conscientes do risco que correm.

Bom, eu aqui em Magé também posso
colaborar vendendo por aqui, já que aqui
nunca chegam exemplares de Movimento e

que muito faz falta, porque há muito pouca
imprensa alternativa nas bancas de jornais.
Eu mesmo conheço um jornaleiro que se

tivesse possibilidade de receber os jornais
ele os venderia com grande satisfação da

parte dele.
Aqui ficam os votos de que o jornal em

que tanto confiamos saia muito mais forte

desta luta contra a opressão e o fascismo.

Como colaboração e confiança no futuro do

jornal, aqui vai um cheque nominal de

1.600,00 pela assinatura de 1 ano de Movi-

mento. Douglas Carrara. Magé, RJ

ATFNTADOS - III

EVITAR OS
INCÊNDIOS

Os incêndios nas bancas de revistas con-
tin uam, porém o governo nada faz de po-sitivo e concreto 

para combater tais atos
terroristas culturais típicos de grupos pa-ramihtares da extrema direita. Chega-se à
conclusão de que o próprio governo deseja
que as bancas sejam incendiadas paraacabar com a imprensa alternativa. O que o
povo e jornaleiros poderiam fazer neste
clima de terror atual, com a conivência até
governamental? 1") Realizar campanhas
pedindo a apuração dos atentados terroris-
tas 2 ) Pedir proteção governamental para
as bancas de revistas, 3") O povo deveria
passar a comprar revistas e jornais de
preferencia nas bancas que continuam a ven-
der os jamais alternativos, 4") Os jornaleiros
que tiverem condições deveriam colocar as
bancas no seguro. 5°) Os jornaleiros que játiveram suas bancas incendiadas deveriam
solicitar uma indenização ao governo, 6o) Os
jornaleiros que tiverem condições deveriam
deixar as bancas abertas durante o dia e a
noite", 7") Organizar equipes de fotógrafos
para dar plantão perto de bancas de
revistas, dos setores democráticos, para quese possa investigar de fato com fotos os vân-
dajoç incendiários, 8") Organizar plantões de
setores democráticos nas bancas de revistas
que não se intimidaram com as ameaças, 9")
O povo deveria de agora em diante procurar
comprar mais jornais alternativos e assina-
los também, 10") O povo deveria ficar bem
atento para descobrir os incendiários, pro-
curando denunciá-los e até se possível evitar
os tais incêndios.

Todas estas sugestões poderão ser se-
guidas, sabendo-se contudo que do governo
muito pouco poderá se esperar. O próprio
povo terá que se organizar para defender a
liberdade de imprensa e expressão em co-
laboração com os jornaleiros democráticos.

Luiz Rebouças Torres - OVNI,
Capital, SP

IMPRENSA EOPOSIÇÃO - II

PDT QUER
DEBATER

Continua a me espantar, à leitura de cada
número, a maneira como Movimento vem se
posicionando em relação à realidade política
nacional. Sou daqueles inúmeros leitores que,
desde o nascimento do jornal o apoiaram
concretamente: sendo assinante, vendendo-o,
diyulgando-o, comprando e vendendo seus
bônus etc. Assim fazendo, acreditava estar
apoiando um jornal que, efetivamente, ex-
pressasse as posições políticas de todos os
setores democráticos da sociedade brasileira.

A leitura de Movimento atualmente desfaz
essa expectativa. Veja-se, por exemplo, o
tratamento que Movimento vem dando ao
Partido Democrático Trabalhista, partido
que apresenta e defende um projeto de so-
ciedade socialista, com democracia e liber-
dade e do qual sou militante. O jornal ulti-
mamenté vem dando ênfase ao de bate sobre a
convocação de uma Assembléia Nacional
Constituinte. Movimento está sendo pródigo
em abrir espaço para parlamentares e mi-
litantes do PMDB e PT. Ao PDT restam as
citações: é favorável à "constituinte 

com
Figueiredo". E só. Quem acompanha, com
um mínimo de honestidade política, as de-
clarações de militantes e dirigentes do PDT,
sabe bem que a posição do Partido não pode
ser tão grosseiramente resumida, e sabe
também que no PDT, tal como no PMDB e
no PT, não existe unanimidade em relação a
este ponto. Porque então não abrir espaço
para que o PDT participe deste debate?

Foi sintomático também o comportamento
que o jornal teve em relação à perda da
sigla pelo grupo de democratas, que se
propunham a recriar um PTB democrático e
socialista, para o general Golbery, via Ivete
Vargas. A ausência de pronunciamentos da
direção nacional do partido no jornal, faz-me
supor, não sem sentido, que a Direção de-
Movimento não vê diferença entre o nosso
projeto politico socialista e libertário e o da
Sra. Ivete Vargas

Francisco de Assis de Paiva Campos

^^L

Assine MOVIMENTO

por 2 anos

Fazendo uma assinatura bianual
você paga menos de Cr$ 27,00
por exemplares de Movimento,
quando nas bancas o preço é
Cr$ 45,00. E ainda pode escolher
6 revistas dos Cadernos do CEAS.
Escolha alguns dos temas abaixo.

D Terra, Reforma do Ensino, Desenvolvimento e Liberdade, Segurança Nacional
D Custo de Vida, Família Marginalizada. Grilagem, Anistia, Bóias frias, Teologia da Libertação
D Ludwig e Amazônia, Teatro Popular, Puebla, Júlio Santana. 

"Bé 
a Bás" da Economia

D Movimento Popular, Lutas dos Operários, Trabalho Conjunto, CEB, Animação Popular. Socialismo

D Trilateral, Movimento conlra a Carestia, Movimento Operário. História de Igrejas, Missão da Terra

? Irrigação no Nordeste Clube de Mães, Custo de Viti*. Feminismo

Cl Dez anos do CEAS, Lei de Segurança Nacional, Multinacionais na Agricultura. Pescadores no NE
D Ira, Direitos da Criança. Transporte do Trabalhador. Pastoral Operária, Demência na Igreja

D Amazônia. Café, Comunicação Popular, Anistia

U Partidos, Operários na Bahia, Salário Mínimo, Puebla

Q Oposição Sindical, Sindicato. Greve

D Nicarágua. Tecnologia. Ipatinga. Puebla

Desejo adquirir uma assinatura bianual de Movimento e para isso estou
enviando o cheque n°  no valor de Cr$ 2800,00 pagávei
em São Paulo, em nome de Edição SA, Editora de Livros, Jornais e Revis-
tas, Rua Dr. Virgílio de Carvalho Pinto, 625, S9o Paulo, SP, CEP 05415

Nome. Idade

Endereço

Cidade. .Estado. CEP
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I Río Jazz Monterey Festival

JAZZ E MAC AROCA SONORA
Gilberto Galvão e Denise Cunha

Todo mundo queria que o

I Rio Jazz Monterey Festival,

que se realizou nos dias 75

16 e 17 no Rio, tivesse o

mesmo brilho e a mesma or-

ganização dos dois festivais

de jazz que já agitaram São

Paulo, no ano passado e

neste. Mas, que^ nada. O

tratamento acústico do

Maracanãzinho falhou, por
desobediência ao projeto
inicial e o que se ouviu, na

maioria das vezes, foi uma

grande macaroca sonora. 0

programa, que falhou muilo

com a ausência do extraor-

dinàrio Art En^emble of

Chicago, grupo negro que
tem uma das mais avançadas

pesquisas de som da'

atualidade e que não perdeu

tanto com a falta do gui-
tarrista Charlie Byrd, que até

hoje toca bossa nova, trouxe

a técnica perfeita de John

Mac Laugh/in e o violino

delirante de Cristian Escoudé,

trouxe os sempre bons Airto

Moreira, Raul de Souza e a

Rio Jazz Orquestra. E o con-

junto de jazz-rock Weather

Report, que acabou não sen-

do, para muitos, a sensação

tão esperada, com exceção

do grande saxofonista Way-

ne Shorter. O programa ain-

da baixou para a mesmice do

chatíssimo Al Jarreau e seus

gar gare jos matinais, do

aprendiz de guitarrista Pat

Metheny e o som fliperama

de George Duke. E ainda

jogou de contrapeso a pobre

Banda Black Rio, Baby Con-

sue/o cantando sucessos e a

deslocada bateria da Mo-

cidade Independente de

Padre Miguel. O público, que

estava mais para fazer

macaquices do que ouvir

música, conseguiu irritar

Hermeto Paschoal, que se

retirou furioso do palco, in-

terrompendo sua apresen-

tação. Mas, além do show

de piano de Mac Coy Tyner

e do jazz clássico de Clark

Alguns bons momentos... mM mm.
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Naná: depois de tudo,
a consagração no Brasil

Naná estava fora do Brasil

há sete anos. Desceu corren-

do a rampa do palco, suado,

em transe, enquanto o

público urrava pela sua volta.

Gismonti correu atrás dele,

atordoado e o levou de novo

para cima, entre a confusão

dos fotógrafos e o Mara-

canãzinho de pé, as luzes

todas-»acesas. E quem estava

ali nunca mais vai esquecer

daquela noite: pelo berimbau

de Naná passaram a força do

que é primitivo, o grito do

negro, os deuses da África.

Depois Naná correu de novo

para o camarim, enquanto o

mundo vinha abaixo. E se

estirou numa cadeira, mudo,

moido, olhar parado. Era

Juvenal Vasconcelos quem
estava ali, baterista dos

cabarés de Recife, percus-
sionista da Banda Municipal

da cidade do tempo de

Miguel Arraes, que um dia

saiu do país para tentar a

sorte como músico. Lá fora,

no palco, tinha estado Naná

Vasconcelos, um dos

maiores instrumentistas de

todo o mundo; o artista que
lhe sugara toda a força nes-

ses grandes momentos de

criação.

No entanto, as gravadoras
brasileiras nunca o apoiaram

como deveriam, sempre com

a desculpa do comercial ou

não-comercial para lançar um

disco de pesquisa instru-

mental, ainda mais um disco

cuja base fosse a percussão.

"Esta 
è a minha terra e eu

gostaria de morar e trabalhar

aqui, fazer a minha música.

Eu estou com um conjunto

meu, de percussão, e uma

gravadora alemã, a ECM, me
disse 

'quando 
estiver pronto

seu trabalho, é só avisar,

que nós gravamos'. Eu gos-
taria muito de ouvir isso de
uma gravadora brasileira.

Agora eu moro em Nova lor-

que e estou trabalhando lá e
fazendo turnês pelos Estados

Unidos, Europa, Japão. Eu

gostaria de ter a mesma

condição de trabalho aqui.

Minha idéia é gravar aqui o
meu próximo disco, porque o
material está aqui. Minha

idéia é tocar na rua, com

percussão, para o povo, em

praça pública. Tocar para o

povo".
Tocar sua música que, hoje

ouvida no mundo todo, nun-
ca deixou de ser da sua
terra:

"Lá 
fora, a solidão e o in-

dividualismo fazem com que
a minha música fique cada
vez mais brasileira. 0 que a

gente vè, no Brasil, è que
toda música, na percussão,
vira rock por causa da falta

de criatividade de muitos

músicos brasileiros. Um rock

subdesenvolvido, porque aqui
não temos condições tec-

nológicas, estúdios, ins-

trumentos para competir com

o que se faz lá fora. Mas o

pessoal continua querendo
fazer o que se faz lá fora,

.apesar das muitas falhas

Terry, Richie Cole, Slide
Hampton e Vitor Assis Brasil,

o festivaz teve dois momerí-

tos que fizeram esquecer

todas as suas falhas: num
deles, George Duke desligou

todos os seus amplificadoies

e começou a tocar num

piano de cauda, Stanley

C/arke trocou seu baixo

elétrico por um acústico. E

os dois desfiaram pelo
Maracanãzinho as notas sua-

ves de 
"Invitation"'; 

as mãos

de Stanley viajando pelas
cordas numa demonstração

de tudo que pode fazer com

o seu instrumento. O outro

dos momentos mais belos

desse festiva/ foi semelhante:

Egberto Gismonti sozinho

com a sua viola caipira,

mostrando que não é preciso
mais do que uma viola para
fazer um som arrebatador. E

Naná Vasconcelos, também

sozinho com o seu berimbau,

negro, primitivo, arrancan-

do dele todas as notas im-

possíveis diante de um silên-

cio religioso do público.
Naná Vasconcelos, mágico,

carismático, foi, junto com

Gismonti, a maior consa-

gração desses quatro dias de

música livre. Movimento es-

teve com ele e o ouviu sobre

seu trabalho.

Naná: som puro do berimbau

sem aproveitar o ouro que
está aqui dentro. Além disso,

o pessoal faz aqui mais um

rock de letra e não instru-

mental. A letra como base

dessa música faz com que
ela fique muito local, muito

para os brasileiros e por isso

não adquire importância no

mercado internacional. E a

música instrumental não

recebe incentivo, além das

dificuldades técnicas que en-

contra. Mas eu sou otimista,

porque a saída para a música,

eu acho, è a música bra-

sileira, como fonte principal.
Eu falo isso muito da prática,

porque eu dou aulas, works-

chops pelas universidades de
Boston, Berkeley, no

Creative Center of Music de

Woodstock e vejo muitos

jovens que são músicos ex-

traordinários. Mas não com-

põem nada. Aqui no Brasil

você vai ao morro e vè o Zé

do Pandeiro compor samba o

dia todo, e coisas lindas.

Não è à toa que o músico

americano vem aqui e fica

completamente louco com a

criatividade musical do

brasileiro. Eles não nos en-

sinam nada, absolutamente.

Só vêm aprender. E uma ex-

plosão de criatividade que
prova mais uma vez que a

música brasileira será a fon-

te: nos anos 40 foi Carmem

Miranda, nos anos 60 foi a

bossa nova e agora a música

brasileira vai estourar de

novo lá fora. Mas seria bom

se essa música fosse feita

por. brasileiros, e não pelos
estrangeiros. Como o Airto,

que foi o responsável pela
inclusão da percussão no

jazz. Antes só havia ritmis-
tas, que tocavam bongôs,

cubanos. Airto apareceu lá e
hoje as fábricas de instru-
mentos americanas fabricam

cuícas".

A incorporação, pelo jazz,
da percussão de base bra-

sileira, leva um pouco ao

problema das raízes culturais;

do que é nacional ou não:
'Todo 

dia eu volto às
raízes, mas com a concepção

de hoje. Eu toco instrumen-

tos primitivos, nunca ponho
um microfone dentro do

berimbau. Mas a minha

música não é primitiva. Eu

toco com B. B. King, in-

cluindo a cuíca e o berimbau

no b/ues; toco com Don

Cherry e Collin Walcott, que
fazem um som mais ele-

trônico e também com os

caras do free-jazz. Então è

essa possibilidade de me en-

caixar no que está acon-

tecendo no som, de incor-

porar todas essas infor-

mações diferentes. Mas

quanto eu toco minha
música, ela ê brasileira. O
berimbau é o eixo de todo o

meu trabalho, que é um

trabalho que integra elemen-

tos primitivos como o corpo,

que eu bato com as mãos e

a voz, lançando onomato-

péias. Mas um primitivo com

a concepção de 1980, quan-
do o homem jà foi a Lua e

anda de Concorde. Primitivo

não tem nada a ver com a

coisa de se prender ao foi-

clore; fazer por exemplo um

maracatu igualzinho ao que

se fazia antes. Ou se prender
rigidamente aos seus ele-

mentos apesar de usar outra

instrumentação, como fa.em

alguns. Minha experiência de

tocar com outros músicos

faz com que eu cada vez

mais procure as raízes, mas

para tratá-las de um modo

contemporâneo".

E essa música, conforme

explica Naná, não atinge

público maior por causa da,

má informação:
"Minha 

música não é o /aza

americano. É. jazz, em tudo

que significa essa palavra,

em termos de essência, de

liberdade, de criação. Agora,

as gravadoras daqui impõem

normas para gravá-la. 
Lã

não, eu gravo sem preo-

cupações comerciais. Nunca

fui parada de sucesso, mas

vendo bem; e não me impor-

taria em ser sucesso. Essa

música atingir mais gente 
ou

não, não e problema 
dela,

mas de esquemas de rádio,

de gravadoras. 0 público

quer ouvir essa música; quer

ouvir coisa diferente. No

Maracanãzinho foi bem isso:

todo mundo parou para es-

cutar; todo mundo quer es-

cutar esse tipo de música .

(GGeDC)
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